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Apresentação

Este livro faz parte de um trabalho coletivo com o 
objetivo de fortalecer o conhecimento e o debate sobre 
os diversos arranjos possíveis no campo da Assessoria 
e Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social 
(ATHIS) em cidades do interior paulista. Com base em 
duas experiências anteriores, a publicação deste livro 
busca registrar e dar continuidade às ações da rede for-
mada por arquitetos e arquitetas urbanistas no curso 
“Estudos e Práticas em Assessoria e Assistência Técnica 
em Habitação de Interesse Social - EPAATHIS” (Termo 
de Fomento 009/2019) e no Projeto “Práticas em ATHIS 
- Constituição de um campo profissional no interior do 
Estado de São Paulo – Ocupação Jardim Esperança (Ara-
ras/SP)” (Termo de Fomento 010/2021) – ambos desen-
volvidos pela OSC Projeto Gerações, em parceria com o 
CAU/SP, entre 2020 e 2021.

As duas experiências anteriores apontaram para 
a urgência do reconhecimento do quadro de invisibili-
dade em que se inserem as ocupações rurais e urbanas 
do interior paulista, assim como a necessidade de reu-
nir e fortalecer o debate sobre os desafios da atuação 
em ATHIS nesse território. Aspectos relacionados à 
dimensão, localização, dinâmicas de exclusão, carac-
terísticas da população, tipologias, formas de moradia 
e estrutura organizacional do poder público revelam 
especificidades que diferenciam os arranjos das ocupa-
ções localizadas no interior do Estado daqueles presen-
tes nas ocupações das grandes cidades e metrópoles. 
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No entanto, essas distinções não alteram o pa-
pel das ocupações, que, em todo o país, servem como 
um instrumento de luta pela moradia digna. Caracteri-
zam-se pela reivindicação do direito à saúde, transpor-
te, educação, lazer, segurança jurídica de posse, dispo-
nibilidade de infraestrutura urbana, custo acessível, 
acessibilidade, boa localização, qualidade de moradia 
e da regularização fundiária.

As complexidades de situações vivenciadas nas 
ocupações e os debates, construídos no curso EPAA-
THIS e no Projeto Práticas em ATHIS, foram aborda-
das no Seminário “Formas Precárias de Habitação em 
Cidades do Interior Paulista: Contexto, desafios para 
o campo de ATHIS” realizado em março de 2022 e que 
proporcionou a retomada e a atualização dos conteú-
dos, ações e resultados desenvolvidos nessas duas ex-
periências. A partir do esforço coletivo de todos os au-
tores, durante o Seminário, foram construídos novos 
elementos sobre os desafios e as perspectivas de atu-
ação no campo de ATHIS, no interior paulista, e que 
estão presentes nas reflexões registradas neste livro.  

Entendemos que este material é uma ferramen-
ta relevante para dar legitimidade, visibilidade e con-
solidar as relações estabelecidas nesse percurso junto 
às ocupações localizadas nos municípios de Campinas, 
São José dos Campos, Jardinópolis e Araras.

Assim, a primeira seção apresenta as duas expe-
riências que suscitaram a construção de um conjunto 
de questões relacionadas ao quadro de invisibilidade 
que envolve situações de moradia precária no interior 
do estado de São Paulo. São abordadas as estratégias e 
as metodologias empreendidas no Curso EPAATHIS e 
no Projeto Práticas em ATHIS, como descrição de um 
processo que se fez coletivo e que resultou, por um 
lado, em uma rede de profissionais habilitados ao de-
senvolvimento de ATHIS no território focalizado, bem 
como as questões relevantes que se iluminaram ao 
exercício crítico-reflexivo e que envolvem os desafios, 
limites e perspectivas para essa atuação e, de certa for-
ma, estruturam a proposta dessa publicação.

Para dar relevo a essa discussão, são apresenta-
das as situações reais tomadas como objetos teóricos e 
práticos nas experiências anteriores citadas, da pers-
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pectiva das atividades e procedimentos metodológicos 
desenvolvidos, dos resultados alcançados e dos limites 
enfrentados, que perpassam e destacam especificida-
des apontadas, relacionadas às ocupações do interior 
paulista, quais sejam: a inserção urbana e as relações 
estabelecidas com o sistema de infraestrutura e servi-
ços públicos urbanos; o histórico das ocupações e as 
trajetórias de vida e moradia que se acoplam a ela; as 
estratégias de acesso à moradia como formas de aces-
so à própria cidade; as situações de risco, sobretudo 
jurídico, que envolvem uma condição de permanente 
insegurança habitacional e de interfaces truncadas 
com o poder público nos processos de regularização 
fundiária.

Na segunda seção, são organizadas questões 
relacionadas à atuação em ATHIS propriamente dita, 
abordando-se arranjos profissionais, a interdiscipli-
naridade, inerente a esse campo de atuação, e as po-
tentes possibilidades que emergem da abordagem do 
tema em processos de formação profissional, como é o 
caso da extensão universitária, apontando-se tecnica-
mente para procedimentos de regularização fundiária 
e seus meandros.

Já na terceira seção, apresentam-se capítulos 
que “puxam os fios” deste novelo trazido à luz, discu-
tindo-se, de perspectivas mais amplas, os desafios e 
possibilidades para o desenvolvimento do campo de 
atuação em ATHIS no interior paulista. Assim, aponta-
-se, criticamente, para o quadro de diversidade das for-
mas de moradia precárias nesse território e para estra-
tégias de leitura e intervenção mais efetivos; também 
para formas de governo plural das políticas habitacio-
nais que, em confluência, apresentam-se como dispo-
sitivos de gestão da insegurança habitacional bastante 
importante em um contexto de desmonte de políticas 
e órgãos públicos voltados ao planejamento urbano; e, 
por fim, para a diversidade de arranjos e formatos pro-
fissionais envolvidos com a prática em ATHIS e as pos-
síveis permanências e rupturas no contexto recente de 
ausência de programas públicos habitacionais.

Camila Moreno de Camargo

Mariana Cicuto Barros
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História do Movimento
Comunitário no Brasil e seu
recorte no estado de São Paulo

O Brasil, desde o período colonial, não con-
seguiu avançar nas lutas pelas políticas públicas de 
forma igualitária. Sempre privilegiou os ricos e as ca-
madas mais abastadas, costume do patrimonialismo 
português. Os trabalhadores e trabalhadoras, famílias 
de baixa renda, grande maioria descendentes do regi-
me escravocrata, negros e negras africanos, aos quais 
as políticas públicas de estado sempre foram negadas, 
principalmente, o direito à terra, à moradia digna, à 
educação e ao emprego com salários decentes.

Esses fatos explicam o porquê grande parte des-
ta população foi empurrada para uma vida em condi-
ções subumanas, vivendo em favelas, morros, áreas de 
risco e locais sem nenhuma infraestrutura, formando 
as distantes periferias geradoras de degradação huma-
na.

O movimento comunitário foi se organizan-
do no Brasil pela necessidade de enfrentamento dos 
graves problemas sociais que as populações sofriam, 
como empobrecimento, aluguéis muito caros, falta 
de equipamentos públicos e ausência de saneamento, 
acarretando problemas graves de saúde. 

Essa realidade fez com que as Associações de 
Moradores passassem a jogar um papel importantíssi-
mo na organização das lutas que viriam pela frente e 
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tivessem reconhecimento no cenário político, perante 
os demais Movimentos Sociais em todo o Brasil. 

Em São Paulo, o movimento comunitário, em-
brionário da década de 20, com algumas Associações 
de Moradores de Bairros, se fortaleceu em meados da 
década de 40 com a criação de outras Associações de 
Moradores, em diversas regiões da cidade. O mesmo já 
ocorria em Porto Alegre e foi se alastrando por outros 
Estados.

Com o golpe militar de 1964, iniciou-se uma per-
seguição às lideranças populares, com o fechamento 
dos partidos políticos, sindicatos e todos os tipos de 
entidades e organizações sociais, considerando crime 
qualquer reunião que pudesse aglutinar um número 
considerável de pessoas. Neste contexto, a persegui-
ção aos líderes Comunitários dos bairros foi implacá-
vel. Muitas Associações foram fechadas, outras trans-
formadas em Sociedade Amigos de Bairro - SABs. Essas 
tinham, como principal atividade, oferecer lazer, e não 
mais lutar por políticas públicas universais. 

Entre 1973 e 1982, lideranças de bairros, donas 
de casa e as comunidades eclesiásticas de base consti-
tuem o Movimento do Custo de Vida para enfrentar a 
absurda inflação e os baixos salários. A partir de 1979, 
com a abertura e a Anistia Política, avançam as lutas 
pelo fim do regime militar, pela democracia e por di-
reitos.

Em 1983, é fundada a CONAM - Confederação 
Nacional das Associações de Moradores, que nasce 
como uma entidade máxima nacional, capaz de unifi-
car as lutas Comunitárias, em todo Brasil, e acumular 
forças para alcançar conquistas.

Em todo o Brasil se organizam as Federações 
Estaduais, Municipais, Regionais, ou Uniões, e Conse-
lhos de Políticas Públicas com participação popular e 
controle social, no âmbito da administração pública. 
As Federações e Uniões têm, como missão, dar sus-
tentação a CONAM nos Estados. No Rio Grande do Sul 
existia a FEGAM - Federação Gaúcha de Associações 
de Moradores.  Em São Paulo, foi criada, em 1988, a 
FACESP - Federação das Associações Comunitárias do 
Estado de São Paulo, com o apoio da CONAM.
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Assim tem início a Luta pela Reforma Urbana, 
criando um novo conceito de moradia digna, amplian-
do a visão da luta e incluindo saneamento, saúde, meio 
ambiente e mobilidade. A CONAM também participou, 
ativamente, da elaboração do Estatuto da Cidade e da 
lei de iniciativa popular (PLC 36/04), que dispõe sobre 
o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS), cria o Fundo Nacional de Habitação de Inte-
resse Social (FNHIS) e seu conselho gestor. Essa Lei, 
apresentada em 1991, levou 14 anos para ser aprovada 
e virou realidade, apenas, em 2005.

Depois disso, vieram as Conferências Munici-
pais, Estaduais e Nacionais da Cidade, bem como o 
Conselho Nacional das Cidades, espaço de participa-
ção popular, onde os movimentos tinham assento e 
contribuíram com o debate sobre todas as políticas 
urbanas.

A FACESP, fundada em 1988, passou a organizar 
o Movimento Comunitário em todo o Estado de São 
Paulo. Mais de 2.000 Associações de Moradores faziam 
parte da Entidade. Outras diversas foram criadas em 
vários bairros e municípios. Alguns exemplos impor-
tantes nas cidades de: Franca, Tupã, Ribeirão Pires, 
Mauá, Ribeirão Pires, Ribeirão Preto, São José do Rio 
Preto, Marília, São José dos Campos, Sorocaba, Baixa-
da Santistas, Araçatuba, Barretos, Presidente Pruden-
te, Campinas, Americana e muitos outros.

Na Capital de São Paulo, o processo foi o mais 
intenso e avançado nas lutas. Com um número grande 
de Associações, Conselhos e movimentos de moradia. 
Em 2003, nasce o Movimento por Direito à Moradia 
- MDM, um movimento social que luta por moradia 
digna, prioritariamente para famílias de baixa renda, 
moradoras de áreas de risco e irregular, atuando na re-
gularização fundiária, urbanização de favela e na defe-
sa de moradia popular na cidade de São Paulo.  Desde a 
sua fundação, cumpriu um papel de grande relevância 
nesta luta. 

Em 3 de fevereiro de 2003, também nasceu o 
Projeto Gerações, uma entidade que contou com a par-
ticipação dos moradores do Bairro Jd. Maria Estela. O 
seu nascedouro se deu em reuniões em praça públi-
ca, onde, após realizar atividades de limpeza na praça 
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(sem nome à época), os/as participantes sentavam-
-se no chão, para discutir as pautas e os encaminha-
mentos. Foram muitas reuniões, sempre convidando 
representantes do poder público, do comércio e da 
Igreja. As reuniões tinham, como objetivo, ouvir quem 
morava no bairro, todas as famílias, inclusive crianças 
e adolescentes tinham voz sobre os problemas do Bair-
ro, que eram muitos, como: falta de lazer para crianças 
e adolescentes, aumento do consumo de drogas entre 
eles, gravidez na adolescência e falta de infraestrutura 
no bairro. A luta já era feita há décadas pelos morado-
res mais antigos no território: entre eles Alfredo José 
Soares, Hilda Velata Soares, Edson de Alencar e muitos 
outros que, na época, faziam parte da SAB. 

Hoje, o Projeto Gerações é uma Entidade respei-
tada e com um trabalho de extrema relevância, não só 
no Bairro do Jd. Maristela, onde se oferecem ativida-
des esportivas, culturais, artísticas e dança. No decor-
rer do tempo, percebemos que a falta de moradia dig-
na prejudicava o desenvolvimento de nossas crianças, 
adolescentes e de suas famílias. Com essa percepção 
real do problema, passamos a atuar, também, na luta 
por moradia. Hoje, já realizamos reuniões de moradia 
e atividades culturais em vários municípios do Estado 
de São Paulo.   

A parceria com o CAU - Conselho de Arquitetu-
ra e Urbanismo/SP, através de Editais de Fomento, nos 
possibilitou ampliar as áreas de atuação, tanto da FA-
CESP quanto do Projeto Gerações.  

Agradecimentos: 

Às lideranças e dirigentes das Entidades filiadas 
à FACESP:

Rosa Alice Brito Araújo - Vice-presidente da As-
sociação Grito por Moradia, Campinas.

Dilma Silva Rezende - Presidenta da Associação 
Grito Pela Moradia, Campinas.

Celso Messias do Espírito Santo da Silva - Presi-
dente da Associação Chácara do Sol Nascente, São José 
dos Campos. 

Fabiana Tupy Zarott - Presidenta da Associação 
e Movimento Terra Prometida, Jardinópolis. 
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A toda Diretoria da Associação Jardim Esperan-
ça, Araras. 

Aline Mariana Dias. Agradecimento especial (in 
memoriam).

Às Arquitetas Urbanistas Mariana Cicuto Barros 
(Coordenadora e responsável técnica dos projetos de 
ATHIS), Camila Moreno de Camargo e Priscila Kauana 
Barelli Forcel, sempre juntas em todos os momentos.

Ao Arquiteto Urbanista Maurílio Chiaretti, que 
nos aproximou do Sindicato dos Arquitetos - SASP.

Importante lembrar e agradecer a dedicação e 
o carinho que vocês dispensaram a todas as lideranças 
das Associações que participam, desde 2019 até este 
momento,  das etapas do Curso e, agora, do Projeto 
deste livro.

Não posso esquecer de dizer que o processo de 
inscrição, no primeiro Edital, se iniciou no final de 
2019. O primeiro curso teve início em 2020, momento 
da decretação de Emergência Sanitária por Covid-19 
no mundo. Decretada, no Brasil, em 15 de março de 
2020. Todos esses profissionais estavam em campo, 
junto das lideranças das Associações.

Dias muito difíceis, em que sofremos e chora-
mos as perdas de lideranças, de amigos e amigas e, até 
mesmo, de pessoas próximas das nossas famílias.  

Muitas vezes, a tristeza tomou conta de todos 
nós.  

Mas vencemos. 

(Todos os cuidados foram cumpridos durante 
a Pandemia: USO DE MÁSCARAS, ÁLCOOL EM GEL, 
DISTANCIAMENTO SOCIAL ETC.). 

Por isso, o meu agradecimento e aplausos, tam-
bém, à equipe de Arquitetos e Arquitetas Urbanistas 
que fizeram e continuam fazendo parte das nossas lu-
tas por moradia digna. A Pandemia não acabou, mas 
todos e todas continuam nesta luta por melhoria da 
qualidade de vida de dezenas de famílias que, hoje, se 
sentem empoderadas, não só pelo conhecimento rece-
bido, mas também por saber que podem ter direito a 
essa Assessoria Técnica. 
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Agradeço, também, às equipes de contabilidade.

Escritório: Maristela Ferraz da Silva e Cleide Do-
nizete Faustino. 

Às Advogadas: Vitória Finardi e Sheyla Roberto 
Monteiro de Almeida.

A Publicação do livro “Formas Precárias de Ha-
bitação em Cidades do Interior Paulista: Contextos, 
Ações e Desafios para o Campo de ATHIS”, sem dúvi-
das, representa um marco nas lutas da CONAM, FA-
CESP, Projeto Gerações (PROGER) e todas as nossas 
filiadas no Estado de São Paulo.

Obs.: A praça sem nome na época, posterior-
mente, foi nomeada de “Praça Alfredo José Soares” 
(nome escolhido pelos moradores), em homenagem 
ao Líder Comunitário Alfredo José Soares que, junto 
de sua esposa, Hilda Velata Soares, me ensinaram tudo 
o que sei, pelo que me dedico voluntariamente.

E me inspiram, até os dias de hoje, para continu-
ar o seu legado (meu pai e minha mãe).

Maura Augusta Soares de Oliveira
Presidenta da FACESP, Diretora Nacional da CONAM 
e Coordenadora de Projetos da OSC Projeto Gerações
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A Comissão Especial de Assistência Técnica à Ha-
bitação de Interesse Social (CATHIS) é um colegiado de 
conselheiras e conselheiros que trata, exclusivamente, 
das ações do CAU/SP voltadas para a Assistência Técnica 
à Habitação de Interesse Social (ATHIS), dentre elas, o 
edital de apoio a práticas e capacitações promovidas por 
Organizações da Sociedade Civil (OSC) e suas assessorias 
técnicas.

O lançamento do livro “FORMAS PRECÁRIAS DE 
HABITAÇÃO EM CIDADES DO INTERIOR PAULISTA: CON-
TEXTOS, AÇÕES E DESAFIOS PARA O CAMPO DE ATHIS”, 
que conta com a parceria do CAU/SP por meio do Edital de 
Difusão e Inovação n. 006/2021, é um bom exemplo para 
demonstrar a importância de uma política pública perma-
nente, diversificada e embasada na realidade do território 
e em suas organizações comunitárias.

Pode-se dizer que este livro é consequência de um 
trabalho que vem sendo desenvolvido pela OSC Projeto 
Gerações e a FACESP - Federação das Associações Comu-
nitárias do Estado de São Paulo, desde 2012, no apoio a 
entidades e ocupações existentes no interior de São Paulo.

A Ocupação Jardim Esperança, localizada em Ara-
ras/SP, tomada como caso emblemático para a discussão 
proposta pelo presente livro, sofre a opressão resultante 
do convívio entre a grande propriedade fundiária, volta-
da à produção agrícola de monocultura para exportação, 
e a ausência de moradia digna para um conjunto de fa-
mílias que buscam uma casa simples para viver, com um 
mínimo de segurança física e de posse do imóvel, com sa-
neamento, água potável e energia elétrica. A chegada do 
Projeto Gerações e da FACESP, nesse território, reforçou a 

Comissão Especial de
Assistência Técnica de
Habitação de Interesse Social
(CATHIS) do CAU/SP Gestão 2021-2023
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luta de suas famílias pelo direito fundamental que é a mo-
radia digna, reverberando a voz da associação de base e 
dos ocupantes em cidades médias e pequenas do interior 
paulista. 

Essa luta antiga ganhou um horizonte mais claro e 
promissor quando, em 2019, a OSC Projeto Gerações, em 
parceria com o CAU/SP, incluiu a Ocupação Jardim Espe-
rança no Curso “Estudos e Práticas à Habitação de Inte-
resse Social no Interior Paulista”, onde foram realizados 
estudos práticos em 6 ocupações espalhadas pelas cidades 
de Araras (1), Jardinópolis (2), Campinas (2) e São José dos 
Campos (1). Desse Curso, além do documentário sobre as 
realidades dessas ocupações, a crítica e os trabalhos de-
senvolvidos, intitulado “Irregular”, também foram cons-
tituídas assessorias técnicas que deram continuidade nos 
processos técnicos junto às ocupações.

Além disso, o CAU/SP, por meio da CATHIS, reco-
nhece os esforços empreendidos no âmbito do projeto 
“Práticas em ATHIS. Constituição de um campo profissio-
nal no interior do Estado de São Paulo. Ocupação Jardim 
Esperança - Araras/SP”, contemplado pelo Edital Emer-
gencial de ATHIS, de 2020, pela notória importância das 
ações que envolveram a participação popular em seu cer-
ne, tendo resultado, dentre outros, no Decreto Municipal 
nº 6.933 de 15/09/2021, que instaura o processo de REUR-
B-S na Ocupação e estabelece compromisso público com 
a agenda de luta pelo direito à moradia, através da organi-
zação de base e da oferta de assessoria técnica pública e 
gratuita à população de baixa renda.

Após longo período de lutas, de pesquisa e de reali-
zação de trabalho técnico, muito aprendizado foi possível 
alcançar e reunir neste importante livro destinado não 
somente às faculdades de arquitetura e urbanismo, e pro-
fissionais que atuam na área, mas, especialmente, para as 
bibliotecas das ocupações por moradia e os departamen-
tos públicos municipais, estaduais e federais relacionados 
à política urbana.

Esta Comissão de ATHIS tem a honra de poder con-
tribuir e aprimorar o desenvolvimento de uma linha de 
fomento que se fez presente em todas as gestões do CAU/
SP e que, agora, se mostra consolidada junto às novas ge-
rações de arquitetas e arquitetos e urbanistas que atuam 
nesse campo profissional e militante.
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Resumo
Este texto tem como objetivo delinear as prin-

cipais questões construídas a partir de dois projetos 
desenvolvidos entre os anos de 2020 e 2021, através 
de parceria entre o Conselho de Arquitetura e Urba-
nismo (CAU/SP) e a Associação Projeto Gerações/FA-
CESP, e assim apontar para caminhos de contribuição 
à constituição de um campo profissional em ATHIS no 
interior do estado de São Paulo. O primeiro projeto diz 
respeito ao Curso “Estudos e Práticas para Assessoria 
e Assistência Técnica em Habitação de Interesse So-
cial” (EPAATHIS), que teve, como objetivo, a capacita-
ção e a constituição de uma rede de profissionais da 
arquitetura e urbanismo para atuação em 6 ocupações 
localizadas nos municípios de Araras, Campinas, Jar-
dinópolis e São José dos Campos, em Regiões Metro-
politanas do interior de São Paulo. Já o projeto “Práti-
cas em ATHIS. Constituição de um campo profissional 
no interior do Estado de São Paulo. Ocupação Jardim 
Esperança – Araras/SP” buscou dar continuidade ao 
trabalho desenvolvido, considerando, sobretudo, a 
qualidade e relevância dos resultados obtidos. Neste, 
por meio dos projetos e documentos elaborados pela 
equipe de 30 arquitetos e arquitetas, contribuiu-se de 
maneira essencial para a continuidade do processo de 
Regularização Fundiária. Como conclusões críticas de 
ambos os projetos, destaca-se a invisibilidade das ocu-
pações localizadas no interior paulista que conjuga a 
necessidade de reconhecimento da diversidade de for-
mas de precariedade habitacional, de aprimoramento 
no diálogo com o poder público e de identificação dos 
desafios na transmissão do conhecimento técnico no 
processo participativo e dos limites da ATHIS na for-
mação política das ocupações.

Introdução
Os dois projetos a serem apresentados foram de-

senvolvidos no âmbito de parcerias entre o Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU/SP) e a Associação 
Projeto Gerações/FACESP, por meio de editais de pa-
trocínio, de formatos variados, que se inserem em um 
contexto de urgências imposto pelo desmonte de polí-
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ticas e programas públicos habitacionais para a popu-
lação de baixa renda, associado aos efeitos da pande-
mia de Covid-19 no território.

A Associação Projeto Gerações foi fundada em 
2003 e é uma organização da sociedade civil, sob forma 
de associação, sem fins lucrativos e não governamen-
tal. Tem, por finalidade, desenvolver ações em prol da 
conquista da moradia digna, geração de emprego, edu-
cação infantil, defesa do meio ambiente e patrimônio 
histórico, artístico e cultural. Tem presença nos Con-
selhos de Habitação, Conselho Municipal de Políticas 
Urbanas e Conselho da Cidade, incentivando a partici-
pação das famílias em seminários de diversos temas 
relacionados à ATHIS, como políticas habitacionais, 
reforma urbana, direito à cidade e projetos autogestio-
nados de habitação de interesse social. As ocupações 
selecionadas, nas duas experiências, possuem grande 
elo com a Associação que, junto com a FACESP, desen-
volve diversos trabalhos na região desde a sua origem.

Nesse contexto, assinalam-se os objetivos, me-
todologias empregadas e resultados obtidos pelos 
projetos em tela - e que serão melhor discutidos nos 
capítulos subsequentes - que nos levaram a lançar um 
olhar crítico sobre as situações reais de precariedade 
habitacional, inscritas em cidades do interior do esta-
do de São Paulo, a partir de um quadro diverso de elos 
estabelecidos de modo mais ou menos visível.

Campo de atuação profissional e 
militante a partir dos editais de 
ATHIS do CAU/SP

O primeiro projeto a ser apresentado diz res-
peito ao Curso “Estudos e Práticas para Assessoria e 
Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social” 
(EPAATHIS), estruturado em 2019 e desenvolvido, após 
reformulação, durante a pandemia de Covid-19, que 
teve, como objetivo, a capacitação e a constituição de 
uma rede de profissionais da arquitetura e urbanismo 
para atuação em 6 ocupações localizadas nos municí-
pios de Araras, Campinas, Jardinópolis e São José dos 
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Curso EPAATHIS
O curso Estudos e Práticas para Assessoria e 

Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social 
(EPAATHIS) foi realizado no ano de 2020, através de 
uma parceria entre o Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo (CAU/SP) e a Associação Projeto Gerações/
FACESP, e teve, como objetivo, a capacitação e a cons-
tituição de uma rede de profissionais da arquitetura e 
urbanismo para atuação no campo da assessoria e as-
sistência técnica de habitação de interesse social em 6 
ocupações localizadas nos municípios de Araras, Cam-
pinas, Jardinópolis e São José dos Campos, inseridas 
em Regiões Metropolitanas e Aglomerações Urbanas 
no Estado de São Paulo.

Campos, inseridas em Regiões Metropolitanas locali-
zadas no interior do Estado de São Paulo.

Em 2021, o projeto “Práticas em ATHIS. Consti-
tuição de um campo profissional no interior do Estado 
de São Paulo. Ocupação Jardim Esperança – Araras/
SP” buscou dar continuidade ao trabalho desenvolvi-
do no Curso EPAATHIS, considerando, sobretudo, a 
qualidade e a relevância dos resultados obtidos. Neste, 
através dos diversos projetos e documentos elaborados 
pela equipe de 30 arquitetos e arquitetas, contribuiu-se 
de maneira essencial para a continuidade do processo 
de Regularização Fundiária da Ocupação Jardim Es-
perança, núcleo destacado para o trabalho, localizado 
em Araras/SP.

Procura-se, a partir deste ponto, desenvolver 
a metodologia aplicada nos projetos desenvolvidos e 
seus resultados, procurando dar relevância às estraté-
gias que mais se vinculam a formulações de políticas 
públicas locais em interação com dimensões regio-
nais; à importância de construção de formas distintas 
de assessoria e assistência técnica voltada à população 
de baixa renda em cidades médias integradas em rede; 
bem como a urgência da organização social como ca-
nal de reconhecimento das desigualdades sociais pre-
sentes em tais territórios e de resistência frente a um 
contexto de encolhimento de direitos.

Constituição de um campo profissional no interior paulista: 
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O conteúdo do curso foi dividido em três módu-
los: os dois primeiros com aulas teóricas conduzidas 
por professores, profissionais que atuam em asses-
soria técnica e movimentos de moradia. No terceiro 
módulo, foram realizados levantamentos e análises 
de dados sócio-demográficos e territoriais, bem como 
visitas técnicas nas ocupações. Foram 186 participan-
tes, inscritos e divididos em 12 grupos de trabalho, que 
realizaram diversas atividades práticas, como visitas, 
entrevistas, caracterização do território, oficinas, le-
vantamentos de dados, diagnósticos e elaboração do 
requerimento de regularização fundiária (REURB – S).

O primeiro módulo, “Campos de atuação frente 
ao contexto de moradia precária no interior do Estado 
de São Paulo”, foi realizado em 4 aulas, com os seguin-
tes temas: (1) diálogos com os agentes envolvidos na 
concepção do curso:  Coordenação do curso, associa-
ção e coordenação das 6 ocupações, Associação Proje-
to Gerações e FACESP; (2) apresentação de campos de 
atuação em ATHIS por coletivos, escritórios modelos e 
projetos de extensão universitária, com o objetivo de 
divulgar os diversos formatos possíveis no trabalho em 
ATHIS e aproximar essas experiências com as situa-
ções reais das 6 ocupações. 

No final do primeiro módulo, foi realizada uma 
atividade com todos os participantes através do pre-
enchimento de um formulário que sintetizou as infor-
mações transmitidas durante as 4 primeiras aulas do 
curso, organizadas em “Aspectos Regionais”, “Carac-
terização das Ocupações” e “Campos de Atuação em 
ATHIS”. 

O segundo módulo, “Formação e capacitação 
para assessoria e assistência técnica em habitação de 
interesse social”, trouxe discussões, em 5 aulas, sobre 
diversos aspectos relacionados à realidade das 6 ocu-
pações e a prática em ATHIS: formação histórica das 
ATHIS, ações em assentamentos precários, regula-
rização fundiária, ocupações em áreas centrais e em 
cidades pequenas e médias, políticas públicas e de fi-
nanciamento para ATHIS e autogestão no campo ha-
bitacional.  

Com o objetivo de consolidar as discussões te-
óricas realizadas, ainda no segundo módulo, os par-
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Projeto Práticas em ATHIS - Araras/SP

O Projeto “Práticas em ATHIS - Constituição de 
um campo profissional no interior do Estado de São 
Paulo - Ocupação Jardim Esperança (Araras/SP)” teve 
como objetivo ampliar o campo da ATHIS no interior 
do estado e colaborar, junto à Prefeitura Municipal de 
Araras, com a regularização fundiária de interesse so-
cial (REURB - S) da ocupação Jardim Esperança, locali-
zada na zona rural do município.

As ações foram divididas em 3 módulos princi-

ticipantes do curso foram organizados em 12 grupos 
de trabalho, com a divisão de 2 grupos para cada ocu-
pação, possibilitando maior aproximação a uma rea-
lidade específica e ao contexto de luta pelo direito à 
moradia digna e regularização fundiária. Os grupos 
desenvolveram um Plano de Atividades contendo de-
finição das funções dos integrantes dos grupos, ca-
racterização da ocupação e diagnósticos, análises 
propositivas a partir dos dados coletados, entrevistas, 
oficinas, sistematização das informações da ocupação 
correspondente e a relação com as etapas necessárias 
no processo de REURB - S, e, por fim, o preenchimento 
do Requerimento de REURB - S. 

Os resultados dos trabalhos desenvolvidos pelos 
grupos foram apresentados no terceiro módulo para 
todos os participantes do curso, lideranças e mora-
dores das ocupações, através de discussões sobre as 
metodologias utilizadas, os conteúdos analisados, as 
propostas de melhorias para cada situação e as possi-
bilidades de continuidade das ações. 

As atividades desenvolvidas pelos grupos bus-
caram descrever as situações reais de cada ocupação, 
tomadas como objeto de análise e de prática no âmbito 
do curso, e, conjugados com as aulas teóricas, compre-
ender os elementos necessários, bem como os entra-
ves existentes para a efetivação do processo de regula-
rização fundiária. Além disso, destacaram a urgência 
na construção de redes de assessorias técnicas volta-
das à população de baixa renda em cidades do interior 
do estado de São Paulo.

Constituição de um campo profissional no interior paulista: 
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pais. No primeiro módulo, com duração de 2 meses, 
foram realizadas as primeiras aproximações do gru-
po com a ocupação, através da elaboração de ques-
tionários para a caracterização socioeconômica dos 
moradores, visitas em campo para a aplicação do 
questionário e análise dos dados levantados para o 
desenvolvimento do “caderno diagnóstico”, contendo 
indicadores sociais e espaciais da ocupação.

Nos dois meses seguintes, as ações avançaram 
na definição dos projetos a serem desenvolvidos para 
o processo da REURB – S e para os lotes dos morado-
res da ocupação, assim como as metodologias partici-
pativas através de oficinas em campo. Nesse módulo, 
também foram realizadas reuniões com a prefeitura 
de Araras para a compatibilização e revisão do proje-
to topográfico existente. Os 30 arquitetos e arquitetas 
foram divididos em 6 grupos para a elaboração dos se-
guintes produtos: projetos de novas moradias, projetos 
de reforma, projetos das áreas comuns e de lazer, pro-
jetos de urbanização, memoriais descritivos, requeri-
mento da REURB – S e caderno diagnóstico.  

No último módulo, as visitas em campo tiveram 
o objetivo de discutir os projetos com os moradores e, 
posteriormente, foram apresentados e entregues a ver-
são final em evento que contou com a participação de 
representantes da associação, FACESP e CAU/SP. Atra-
vés da construção conjunta de metodologias e proces-
sos, os produtos desenvolvidos pelo grupo composto 
por 30 profissionais da arquitetura e urbanismo foram 
essenciais para a publicação do Decreto Municipal nº 
6.933 de 15/09/2021 que instaura o processo de REUR-
B-S na ocupação.

Camila M. de Camargo e Mariana C. Barros
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Um olhar crítico sobre as experiências 
desenvolvidas: construindo questões

O olhar crítico lançado sobre as experiências de-
senvolvidas iluminou a invisibilidade das situações re-
ais das ocupações, considerando a desarticulação dos 
processos que constituíram as ocupações e do desenho 
e implementação da legislação urbanística dos muni-
cípios que integram; as relações nubladas, estabeleci-
das com o conjunto da sociedade na vivência cotidiana 
da cidade; e, como objeto de um campo profissional, 
distantes e não integradas às práticas que envolvem a 
arquitetura e urbanismo frente aos processos recentes 
de reestruturação dos territórios (CAMARGO, 2019).

A partir de uma chave de leitura que destaca um 
conjunto de contradições, do quadro de invisibilidade 
anunciado, o trabalho - e o livro aqui proposto - apon-
ta para esta grande e importante região do país - o in-
terior do estado de São Paulo - constituída a partir de 
estratégias vinculadas aos planos regionais de desen-
volvimento, em perspectiva histórica (TAVARES, 2018), 
que consolidaram a importante rede constituída por 
cidades médias e pequenas organizadas, mais recen-
temente, em regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas. Também a intensividade das dinâmicas imo-
biliárias observadas pela expressiva produção habita-
cional, sobretudo, vinculada ao programa Minha Casa 
Minha Vida (CAMARGO, 2019), mas não só, caracteriza 
os processos de desenvolvimento urbano a partir do 
qual podem ser lidos conflitos e disputas, envolven-
do, por um lado, novos processos de espraiamento da 
mancha urbana, com produção de vazios urbanos e 
importantes implicações para o meio físico-ambiental, 
e, por outro lado, a pressão pela manutenção das áreas 
produtivas rurais, onde, inclusive, se inserem formas 
precarizadas de trabalho e moradia que atravessaram 
o quadro de leitura constituído no âmbito do curso.

As duas experiências buscaram dar visibilida-
de para situações habitacionais precárias existentes 
no interior paulista através de debates, aulas teóricas 
e elaboração de projetos para contribuir com os pro-
cessos de regularização fundiária das ocupações. Nes-
te contexto, apresentam-se algumas características 
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importantes das seis ocupações que revelaram, em 
geral, situações similares, relacionadas aos processos 
de constituição das ocupações, envolvendo trajetórias 
pessoais de lutas e dificuldades; a ausência total ou 
parcial de infraestrutura básica e acesso aos serviços 
públicos; a qualidade das moradias, sobretudo caracte-
rizadas pela precariedade e provisoriedade inerentes à 
transitoriedade, que também marca as trajetórias de 
vida dos ocupantes; os conflitos fundiários que mobili-
zam os moradores; um frágil diálogo com o Poder Pú-
blico, e importantes agentes não-governamentais que 
atuam, diretamente, no desenho das legislações urba-
nísticas de ordenamento de uso e ocupação do solo; o 
pouco reconhecimento e identificação, por parte dos 
moradores das ocupações, com o campo profissional 
em ATHIS, apesar da existência da Lei 11.888/2008, a 
lei de Assistência Técnica para Habitação de Interesse 
Social.

Por outro lado, foram reconhecidos alguns as-
pectos que caracterizam as especificidades das ocupa-
ções, revelados a partir dos levantamentos de dados 
socioeconômicos e territoriais, das visitas técnicas, 
da ampliação do repertório sobre as ocupações e do 
campo de atuação de ATHIS, e do desenvolvimento de 
ações mais precisas para processos de regularização 
fundiária. Parece importante assinalar que a identifi-
cação e a assimilação das formas variadas e precárias 
de acesso à moradia e à cidade no interior de São Paulo 
configura-se como uma contribuição importante para 
a constituição de um efetivo campo profissional em 
ATHIS, aderente às especificidades que marcam a rede 
de cidades nessa região.
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O presente artigo tem por objetivo apresentar e 
oferecer um panorama geral das seis ocupações, situ-
adas no interior do Estado de São Paulo, que fizeram 
parte do Curso “Estudos e Práticas para Assessoria e 
Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social” 
(EPAATHIS, 2020) e do Projeto “Práticas em ATHIS: 
Constituição de um campo profissional no interior do 
Estado de São Paulo. Ocupação Jardim Esperança – 
Araras/SP” (Projeto Práticas em ATHIS, 2021). Preten-
de-se dar luz a questões importantes e pertinentes às 
ocupações diante dos seus processos de luta pela terra 
e pela moradia digna. Através do olhar para as seis ocu-
pações em conjunto, revelou-se a diversidade de situa-
ções, conflitos e peculiaridades que as envolvem, o que 
demonstra ser um desafio traçar um fio comum, seja 
de metodologias ou de estratégias, para se trabalhar 
com essas ocupações, demonstrando a complexidade 
do campo de trabalho em ATHIS. Sobretudo, espera-
-se, com esse artigo, instigar a análise do(a) leitor(a) 
sobre as formas precárias de moradia no interior do 
estado de São Paulo, por meio da apresentação das seis 
ocupações, as quais serão discutidas, individualmente, 
na sequência neste presente livro.

O presente artigo tem como objetivo contextu-
alizar e apresentar as ocupações que foram parte da 
vivência em assessoria e assistência técnica em habita-
ção de interesse social dos(as) alunos(as) do Curso “Es-
tudos e Práticas para Assessoria e Assistência Técnica 
em Habitação de Interesse Social” (EPAATHIS, 2020) 
e dos Arquitetos(as) e Urbanistas do Projeto “Práticas 
em ATHIS (2021). Constituição de um campo profis-
sional no interior do Estado de São Paulo. Ocupação 
Jardim Esperança – Araras/SP” (Projeto Práticas em 
ATHIS, 2021), cujos projetos foram desenvolvidos atra-
vés da parceria entre o Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo de São Paulo (CAU/SP) e a Associação Projeto 
Gerações/FACESP. 

Resumo

Introdução
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Pretende-se dar visibilidade às formas precá-
rias de moradia no interior do Estado de São Paulo a 
partir de um olhar geral sobre seis ocupações, sendo 
elas: Ocupação Jardim Esperança localizada em Ara-
ras; Ocupação Saldanha Marinho e Ocupação Taquaral 
localizadas em Campinas; Ocupação Galhada e Ocupa-
ção Porangaba localizadas em Jardinópolis e, por fim, 
Ocupação do Bairro do Sapê localizada em São José dos 
Campos. Salienta-se que cada uma destas ocupações 
será tratada de modo individual neste presente livro. 

Os dados e informações contidos neste presente 
artigo provém dos relatórios e produtos desenvolvidos 
pelos grupos durante o Curso EPAATHIS e do Projeto 
Práticas em ATHIS. Dessa forma, a metodologia ba-
seia-se na leitura, análises e reflexões sobre essas ocu-
pações e dos seus processos inerentes de luta pela ter-
ra e pela moradia. 

Através de um panorama geral sobre todas as 
ocupações, verifica-se questões comuns incidentes, 
como, por exemplo, inserção urbana, tipo de proprie-
dade da terra e precariedade habitacional. Entretanto, 
as particularidades, desafios, conflitos e imbróglios 
pertinentes a cada ocupação são, na maior parte dos 
casos, de naturezas distintas, o que evidencia o quão 
complexo é o campo em assistência técnica em habita-
ção de interesse social ao se trabalhar com diferentes 
territórios. Além disso, são territórios dinâmicos e que 
se alteram constantemente. 

Todas as ocupações aqui apresentadas convivem 
com a insegurança da posse e se mantém nesses ter-
ritórios por meio de muita organização e resistência. 
Nesse contexto, a luta pela regularização fundiária 
constitui-se como principal objetivo, visto como sen-
do um instrumento para se efetivar o direito à mora-
dia. Entretanto, dada a situação de precariedade urba-
nística e/ou habitacional desses territórios, torna-se 
evidente que, além de apenas conferir legitimidade 
jurídica, a regularização deve propiciar a integração 
socioespacial dessas ocupações, combinada com um 
conjunto de políticas públicas de ordem social, am-
biental, econômica, dentre outras (ALFONSIN et. al., 
2002).

Carolina S. Chagas e Priscila K. B. Forcel
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Inserção das ocupações no interior do estado 
de São Paulo e suas principais características

Contexto metropolitano e as cidades
O Estado de São Paulo conta com uma popula-

ção estimada, em 2021, de 46.649.132 habitantes (IBGE, 
2021). Perfazendo em 645 municípios que fazem parte 
do Estado, as ocupações a serem apresentadas locali-
zam-se em quatro cidades do interior paulista. Estas 
cidades se compõem em regiões metropolitanas e ad-
ministrativas, importantes para o Estado, dada as rele-
vâncias devido à alta concentração de atividade econô-
micas e ao alto dinamismo empresarial, tornando-se 
formadoras de polos econômicos importantes, além 
de apresentarem ligações viárias importantes com a 
Capital e estados adjacentes (REGIC, 2018). 

A Região Metropolitana de Ribeirão Preto 
(RMRP), institucionalizada em 2016, é formada por 
trinta e quatro municípios. Sendo a primeira região 
metropolitana criada fora da Macrometrópole Pau-
lista. A RMRP é um dos principais polos econômicos 
regionais do Brasil, sendo responsável pelo PIB de 
66.540.947,40, em 2018, ocupando a 15° posição de 
maior PIB do país em 2019, segundo o IBGE. Nesta re-
gião, inserem-se as ocupações Galhada e Porangaba, 
ambas localizadas no município de Jardinópolis.

A Região Metropolitana de Campinas (RMC), 
instituída em 2000, é formada por vinte municípios. 
A RMC é a segunda maior região metropolitana do es-
tado – 3,1 milhões de habitantes, segundo o IBGE de 
2017 – sendo responsável por 8,92% do PIB estadual de 
2015. Nesta região, localizam-se três das ocupações a 
serem apresentadas, são elas: Taquaral e Saldanha Ma-
rinho, ambas localizadas no município de Campinas, 
e a Ocupação Jardim Esperança, localizada no muni-
cípio de Araras.

Por fim, a Região administrativa de São José dos 
Campos é formada por trinta e nove municípios. Tal 
região tem sua economia concentrada nos seguintes 
setores produtivos: automotivo, aeroespacial, teleco-
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Um olhar geral sobre as ocupações
Com o intuito de apresentar as ocupações de for-

ma geral e oferecer alguns parâmetros de comparação 
entre elas, foram sistematizados dados e informações 
importantes, como a inserção urbana, a propriedade 
da terra, a quantidade de moradores e a infraestrutura 
das ocupações. Ressalta-se que os dados apresentados 
posteriormente relacionam-se com os relatórios e le-
vantamentos realizados pelos grupos durante o Curso 
EPAATHIS e que, portanto, podem não representar a 
realidade atual, visto que são territórios que se alteram 
constantemente. Além disso, os grupos, ao tratarem 
das ocupações, individualmente, nas seções seguintes, 
neste presente livro, poderão trazer informações mais 
atualizadas sobre as ocupações. 

municações, químico e petrolífero. A alta tecnologia, 
advinda dos centros e parques tecnológicos existentes, 
possibilitaram que, em 2018, o PIB alcançado pela re-
gião se concentrasse em 113,2 bilhões. Nesta região, 
insere-se a Ocupação do Bairro do Sapê no município 
de São José dos Campos. 

A Figura 1, a seguir, ilustra a territorialização 
presente entre as regiões e cidades, formando uma 
rede de cidades que foram discutidas no decorrer do 
Curso EPAATHIS e do Projeto Práticas em ATHIS.

Figura 1: 
Cidades onde 

estão localizadas 
as ocupações, 
com destaque 
para regiões 

metropolitanas e 
administrativas. 
Fonte: Estado de 

São Paulo - investe.
sp.gov.br, adaptado 

pelas autoras.
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A respeito da inserção urbana, aponta-se que 
das seis ocupações, 33,33% estão localizadas nas áre-
as centrais, 16,66% nas franjas urbanas e 50% na zona 
rural dos municípios. Ao tratarmos da propriedade da 
terra, 50% das terras ocupadas são de propriedade pri-
vada, 33,33% de propriedade pública e 16,66% não fo-
ram identificadas a real propriedade da terra. 

Em relação à categoria de uso habitacional, 
66,66% das ocupações caracterizam-se como habita-
ção unifamiliar e 33,33% caracterizam-se como habita-
ção multifamiliar, conforme apresentados na Figura 2:

Figura 2: 
Caracterização 
das Ocupações. 
Fonte: Dados do 
Curso EPAATHIS 
(2020), elaborado 
pelas autoras.
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Figura 3: 
Quantidade 

de moradores, 
valores de ordem 

aproximada. 
Fonte: Dados do 
Curso EPAATHIS 
(2020), elaborado 

pelas autoras.

Em relação à quantidade de moradores, iden-
tificam-se ocupações de diferentes tamanhos. A Ocu-
pação Galhada configura-se como a que possui menor 
número de moradores dentre as seis ocupações, com 
cerca de 24 moradores em 2020. A Ocupação do Bairro 
do Sapê é a mais numerosa, com, aproximadamente, 
420 moradores. A Figura 3 sintetiza as informações so-
bre a quantidade de moradores das demais ocupações:

Carolina S. Chagas e Priscila K. B. Forcel

Quanto à questão da infraestrutura, verifica-se 
que todas as ocupações não possuem sistema de abas-
tecimento de água potável, os moradores dessas ocu-
pações recebem água através de caminhões pipa ou 
por poço bomba. Em relação ao sistema de coleta e tra-
tamento de esgoto, 50% das ocupações não possuem 
esse tipo de infraestrutura; 16,66% fazem uso de su-
midouro e 33,33% possuem coleta e tratamento, sendo 
este número referente às ocupações Taquaral e Salda-
nha Marinho, localizadas na área central de Campinas. 

Quanto ao acesso à energia elétrica, apenas 
33,33% das ocupações possuem esse serviço via con-
cessionárias, sendo elas as ocupações Taquaral e Ga-
lhada. Galhada se destaca por ter sido formada em 
uma antiga Vila Ferroviária, por isso detém de algumas 
características positivas entre as ocupações. As demais 
ocupações, correspondentes a 66,66%, não possuem 
acesso ou possuem acesso parcial à energia através de 
placas solares, baterias ou dentre outros meios escas-
sos. A Figura 4 ilustra a infraestrutura das ocupações.
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A Ocupação Saldanha Marinho, localizada em 
Campinas, teve início no ano de 2016, onde cerca de 
150 pessoas passaram a ocupar o desativado Hotel São 
Francisco Plaza na área central da cidade. Trata-se de 
uma ocupação instalada em um edifício vertical de 
oito pavimentos, inserida em uma área com infraes-
trutura consolidada e com enorme valor histórico e 
cultural. O artigo “Ocupação São Francisco Plaza na luta 
pela efetivação de direitos” neste livro, aborda o trabalho 
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Breve apresentação das ocupações
Figura 4: 
Infraestrutura 
das ocupações. 
Fonte: dados 
curso EPAATHIS, 
diagramação das 
autoras.
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desenvolvido pela equipe durante o curso EPAATHIS 
(2020).

A Ocupação Taquaral, também localizada na re-
gião central de Campinas, teve início em 2016, quando 
um grupo de 69 famílias passaram a ocupar o Edifício 
Pádova, o qual encontrava-se abandonado. Trata-se de 
ocupação instalada em um edifício vertical de 12 pavi-
mentos em uma área com infraestrutura consolidada. 
O artigo “Assistência Técnica em Habitação de Interesse 
Social e a busca pela autonomia da Ocupação Taquaral” 
mostra o percurso desenvolvido pelas equipes. 

A Ocupação Bairro do Sapê ou Chácara Sol Nas-
cente, em São José dos Campos, é a ocupação com 
maior tempo de consolidação dentre as demais. Na 
época do Curso, a associação de moradores ainda es-
tava em vias de formalização, chamada de Associação 
de Moradores Chácara Sol Nascente. A área insere-se 
em uma Área de Proteção Ambiental (APA), segundo o 
Plano Diretor de 2018. A equipe que trabalhou no local 
durante o curso EPAATHIS pôde desenvolver o artigo 
intitulado “Experiências Práticas na Formação de Asses-
sorias Técnicas em Habitação de Interesse Social no Bairro 
do Sapê (Sol Nascente) em São José dos Campos - SP”.

A Ocupação Porangaba teve início em 2007 e 
localiza-se na zona rural de Jardinópolis. As famílias 
organizam-se através da Associação Movimento Ter-
ra Prometida. A infraestrutura, no local, é totalmente 
precária, sem acesso à água potável e coleta de esgo-
to. As famílias buscam, na agricultura familiar, o meio 
de subsistência e chamam a atenção para os desafios 
das ocupações em áreas rurais. Esses e demais desa-
fios são abordados pela equipe no artigo “Invisíveis e 
Precárias: Ocupações por moradia em cidades pequenas, o 
caso da cidade de Jardinópolis na Região Metropolitana de 
Ribeirão Preto”.

Também localizada na zona rural de Jardinópo-
lis, a Ocupação Galhada teve início em 2015 em uma 
antiga vila de ferroviários. Assim como a Ocupação Po-
rangaba, as famílias fazem uso da agricultura familiar 
para subsistência. A propriedade da terra é indefinida, 
devido a incompatibilidade dos documentos existen-
tes. Tais questões são abordadas no artigo “Ocupação 
Galhada: Entraves e desafios para a regularização” neste 
presente livro.

Carolina S. Chagas e Priscila K. B. Forcel
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Ao olhar para as seis ocupações, torna-se visível 
que estas se configuram de maneiras distintas no in-
terior do Estado de São Paulo e cada uma delas com 
suas especificidades, seja pela inserção urbana, a pro-
priedade da área ocupada, tipologia das habitações, 
formas de gestão, conflitos e imbróglios. Dessa forma, 
as ocupações apresentam um universo vasto de situa-
ções de natureza social, jurídica, urbanística e política, 
o que torna um desafio a adoção de estratégias, me-
todologias e critérios comuns para se trabalhar com 
esses territórios no campo de assessoria e assistência 
técnica em habitação de interesse social. 

A inserção urbana de todas as ocupações apre-
sentam situações peculiares a serem discutidas, po-
rém sejam estas localizadas em áreas periféricas ou 
centrais, diversas formas de segregação se manifes-
tam. No contexto das ocupações situadas em áreas 
centrais, como é o caso das ocupações Saldanha Mari-
nho e Taquaral, localizadas na área central de Campi-
nas-SP, torna-se simbólico notar que, mesmo estando 
inseridas na área mais infraestrutura da cidade, estas 
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Impasses e desafios na luta pela 
terra e à moradia digna

A Ocupação Jardim Esperança, localizada na ci-
dade de Araras, será abordada, neste livro, em dois mo-
mentos e por grupos distintos. No primeiro momento, 
pela equipe que trabalhou durante o curso EPAATHIS 
(2020) e, em um segundo momento, pela equipe que 
trabalhou no Projeto Práticas em ATHIS (2021). Esta 
ocupação teve início em 2010, junto a uma linha fér-
rea desativada da Ferrovia Paulista S/A (FEPASA), em 
área pertencente à União. Os trabalhos desenvolvidos 
durante o curso EPAATHIS são apresentados no artigo 
“A comunidade Jardim Esperança: um ensaio da prática 
de assessoria técnica para regularização e consolidação 
de uma ocupação no interior paulista” e apresenta os 
principais desafios e conflitos existentes na ocupação, 
além de ser o pano de fundo para o Projeto Práticas 
em ATHIS, o qual é apresentado através do artigo “Ocu-
pação Jardim Esperança: experiências e desafios no cam-
po de assistência técnica em habitação de interesse social 
(ATHIS)”. 
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convivem com a falta de provimento de serviços bási-
cos, como energia elétrica e/ou água por conta da sua 
situação de irregularidade.

Entre o urbano e o rural há a Ocupação do Bair-
ro do Sapê, em São José dos Campos, que, mesmo se si-
tuando dentro do perímetro urbano, apresenta carac-
terísticas rurais. No entanto, a sua proximidade com 
zonas de centralidade não garante a oferta de serviços 
e transporte público à população. A Ocupação Jardim 
Esperança, em Araras, insere-se em um contexto e 
paisagem rural e, mesmo sendo demarcada como 
ZEIS, ainda não há o provimento de serviços urbanos. 
As ocupações Porangaba e Galhada, em Jardinópolis, 
dentre todas as outras ocupações, podem ser conside-
radas como as que menos se inserem nas dinâmicas 
urbanas, localizam-se na área rural e adotam a agri-
cultura familiar de subsistência, muito por conta da 
situação de precariedade em que vivem e da dificulda-
de de acesso à cidade por conta da falta de transporte 
público. 

Ao se analisar as legislações municipais ineren-
tes à cada cidade das ocupações, depara-se com uma 
série de contradições. No caso das ocupações Salda-
nha Marinho e Taquaral em Campinas, embora a legis-
lação habitacional e o Plano Diretor justifiquem a im-
portância de se prover habitação de interesse social na 
área central e deem ênfase na necessidade de utiliza-
ção de instrumentos urbanísticos que favoreçam esse 
cenário, não há utilização e nem efetividade dessas 
leis no território na prática. No caso do Bairro do Sapê, 
através da análise histórica das legislações e zonea-
mentos incidentes na área, revelaram-se uma série de 
contradições, principalmente na delimitação recente 
dessa área como Área de Proteção Ambiental. Há, ain-
da, casos em que a legislação municipal, referente às 
temáticas habitacionais e de regularização fundiária, 
simplesmente não se aplica às áreas ocupadas ou está 
desatualizada, o que impede a justificativa legal da per-
manência dessas populações nesses territórios, como 
é o caso das ocupações Porangaba e Galhada. 

Em todas as ocupações, a precariedade habita-
cional e urbanística é evidente, sendo que em todas 
elas há inexistência de provimento de algum tipo de 
serviço público básico e as condições de morar mos-

Carolina S. Chagas e Priscila K. B. Forcel
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tram-se insalubres, vulneráveis ou com riscos. De-
monstra-se que as ocupações Porangaba e Jardim Es-
perança apresentam-se como as mais precárias, tanto 
do ponto de vista habitacional – levando-se em conta 
a materialidade de grande parte das moradias – mas 
também de infraestrutura urbana, como falta de ener-
gia elétrica, abastecimento de água potável e sistema 
de coleta e tratamento de esgoto. Fazendo um contra-
ponto, tanto em questão de inserção urbana quanto no 
fato de que as ocupações Saldanha Marinho e Taquaral 
situam-se na área central de Campinas, ressalta-se que 
estas não deixam de apresentar precariedade habita-
cional e, até mesmo, riscos, visto a inadequação dos 
sistemas elétricos, hidráulicos e de segurança ao fogo 
por estarem em edifícios verticais. 

Indiscutivelmente, a questão comum de todas as 
ocupações é a luta pelo direito à terra e à moradia dig-
na, nesse sentido, a regularização fundiária torna-se 
substancial para a permanência e legitimidade de seus 
ocupantes em seus territórios e, através disso, poder 
ter acesso a demais direitos. Entretanto, os caminhos 
e os desafios das ocupações, para alcançarem esse ob-
jetivo, são, em sua maior parte, distintos, perpassando 
por inúmeros conflitos e imbróglios. 

Na Ocupação Galhada, o levantamento fundiário 
configurou-se como o principal desafio pelos grupos 
durante o curso EPAATHIS, visto não conseguir confir-
mar a titularidade da terra. Por esse motivo, a tentativa 
de se avançar no processo de regularização fundiária 
pelos grupos ficou comprometida. Ainda em Jardinó-
polis, a Ocupação Porangaba, ao estar em um terreno 
situado entre uma rodovia e uma linha férrea, sofre 
pressões por sua desocupação. Diante dessas conjun-
turas, ambas ocupações ainda apresentam o desafio de 
não ter legislações municipais que demarquem essas 
áreas para regularização e/ou que confiram visibilida-
de a essas formas precárias de moradia no território 
para que se promova, ao menos, melhorias nas condi-
ções de vida dessas populações. 

A Ocupação do Bairro do Sapê, mesmo possuin-
do mais de três décadas de consolidação, apresenta 
conflitos principalmente de ordem política, visto uma 
série de legislações municipais incongruentes ao lon-
go do tempo e que não dialogam com a realidade social 
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Através do trabalho com as seis ocupações, evi-
denciou-se as lutas sociais de cada lugar, suas particu-
laridades e desafios de naturezas distintas, seja de or-
dem jurídica, urbanística, social, política, ambiental, 
dentre outras. Além disso, são territórios dinâmicos, 
em que os conflitos prevalecem, mudam, se intensi-
ficam. Nesse sentido, tornou-se evidente a complexi-

Considerações finais

Carolina S. Chagas e Priscila K. B. Forcel

da área. O enquadramento do núcleo como uma Área 
de Proteção Ambiental configura-se como o principal 
desafio para sua regularização. 

As ocupações situadas na cidade de Campinas 
apresentam algumas diferenças entre si quando se 
trata do processo de regularização fundiária. No caso 
da Ocupação Taquaral, os diálogos com agentes públi-
cos, em prol de sua regularização, avançaram ao longo 
do tempo de maneira mais contundente do que com 
a Ocupação Saldanha Marinho. A Saldanha Marinho 
apresenta-se como um caso um pouco mais emblemá-
tico por estar situada, especificamente, no centro his-
tórico da cidade e em uma área de alto valor histórico, 
cultural e imobiliário. Mesmo tendo um arcabouço ju-
rídico municipal que justifique a permanência da ocu-
pação nessa área, a propriedade privada e os interes-
ses individuais parecem ter mais vez e voz nessa luta. 

No caso da Ocupação Jardim Esperança, o Curso 
EPAATHIS e, na sequência, o Projeto Prática em ATHIS 
contribuíram substancialmente para o avanço do pro-
cesso de regularização fundiária diante do poder pú-
blico municipal, como poderá ser visto nos artigos 
posteriores neste livro que versam sobre a Ocupação 
Jardim Esperança. Tornou-se evidente que o diálogo 
com o poder público e a luta da associação dos mora-
dores, ao longo de anos, foram substanciais para com 
os resultados até aqui alcançados. Entretanto, para 
que o processo de regularização seja concluído, é pre-
ciso, ainda, lidar com forças conflitantes para a desa-
propriação da via de acesso às moradias, a qual é de 
propriedade privada. Além disso, a luta dos moradores 
é constante para com o provimento de serviços bási-
cos, principalmente energia elétrica e água.
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A nossa estrada, na ocupação Taquaral, come-
çou depois que fizemos, no Hotel São Francisco, na 
Saldanha Marinho, a ocupação Saldanha Marinho. 
Depois de um ano, fizemos a ocupação do Taquaral. 
Foi um ano, praticamente, de planejamento, para que 
desse tudo certo, para não termos nenhum problema 
e fazermos as coisas certas. Nós (eu e Dilma) monta-
mos a associação e, nessa associação, havia o Xavier, 
a Dilma, como presidente, eu, como vice-presidente, 
e o Mamede, que faleceu, além da Maria, do Tiago e 
do Giovani. 

Foi feita essa associação pra gente poder fazer 
a ocupação. Então fizemos a ocupação um ano depois 
que entramos no hotel, no dia 08 de dezembro, e, no 
dia 01 de junho, fizemos a ocupação aqui no Taquaral 
e aí começou a nossa luta. Viemos com 30 famílias, en-
tramos e ocupamos. Veio gente de São Paulo para nos 
ajudar a fazer a ocupação, o Netinho de São Paulo e o 
pessoal que o Giovani trouxe pra gente; ele nos ajudou 
a fazer a ocupação da Saldanha Marinho e, aí, eles vie-
ram nos ajudar. 

Aqui no Taquaral, não tinha nada, estava cheio 
de pombo, sujeira de pombo, tinha bicho pra tudo 
quanto que é lado. Fizemos a ocupação e, na hora mes-
mo, já deu polícia; a polícia veio e a Dilma foi para a 
delegacia, ficaram a noite toda, chegou meia noite e 
ficaram até 8h30 da manhã e, aqui, tinha um morador, 
mas ele não tinha autorização de ninguém, era um 
ocupante também, inclusive ele faleceu, agora, de Co-
vid-19.  

Nós ficamos na luta, foi uma luta muito grande, 
muita demanda e aí o pessoal começou, as famílias 
que a gente trouxe começaram a ter desconfiança da 
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administração e arrumaram outra pessoa pra trazer 
pra estar tomando, da gente, a ocupação; mas, no fim 
das contas, quem saiu foi o Xavier, Maria, Tiago, os 
outros que faziam parte da associação, aí ficou só eu, 
Dilma e Manoel. Conseguimos ficar, a gente não devia 
nada, o povo sabia quem estava fazendo a bagunça e 
os colocou pra fora. Depois disso, a segunda vez que 
veio gente aqui pra entrar na ocupação, teve gente que 
achava que ainda estava errado. Mas eu e a Dilma vol-
tamos, de novo, com a nossa associação, juntamente 
com um pessoal que veio e voltamos a comandar. 

O processo que está aqui, da construtora, cai 
tudo pra nós, eu e a Dilma somos processadas e somos 
nós que estamos na justiça. Tudo que a gente faz é em 
nome da nossa associação que tá tudo em ordem, em 
dia. É com a nossa associação que a gente faz o nosso 
social, a gente corre atrás pra tirar lixo, pra arrumar 
a rua, para cestas básicas, roupa, a gente faz festa do 
dia das crianças, no Natal a gente faz festa, a gente faz 
o trabalho social que é necessário em uma ocupação. 
Temos uma ajuda importante da Isabeli, ela vem, todo 
ano, doar cestas para os moradores. 

Os arquitetos vieram na ocupação, fizeram o 
projeto para colocar o telhado. E foi por causa da nos-
sa associação e da FACESP que eles vieram pra cá, para 
estarem nos ajudando e estavam nos ajudando muito. 
A nossa luta é muito grande e nós contamos com vocês 
sempre nos ajudando. 

E continuamos firmes aqui. Desde já, eu agra-
deço, em nome da associação, pela força que a gente 
está recebendo e pelo que o projeto tem feito por nós, 
muito obrigada.

Dilma S. Rezende e Rosa Alice B. Araujo
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Resumo

Contextualização do curso 
EPAATHIS e da ocupação

Este artigo traz o relato da vivência de profissio-
nais e estudantes de Arquitetura e Urbanismo junto 
à ocupação São Francisco Plaza, localizada em Cam-
pinas-SP, como parte do curso Estudos e Práticas em 
Assessoria e Assistência Técnica em Habitação de In-
teresse Social (EPAATHIS), promovido pelo Projeto 
Gerações, em parceria com o Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do estado de São Paulo, em 2020. A par-
tir desse relato, busca-se contribuir para a discussão 
acerca das potencialidades e limites encontrados, atu-
almente, na atuação de Arquitetos e Urbanistas, na 
prática da Assessoria e Assistência Técnica em Habi-
tação de Interesse Social (ATHIS). O curso contou com 
atividades remotas e presenciais, com o objetivo de 
capacitar os assessores e fornecer subsídio à elabora-
ção de um requerimento de Regularização Fundiária 
Urbana de Interesse Social (REURB-S) em favor das 
ocupações participantes. Ao longo do processo do cur-
so, foram evidenciadas a potência do diálogo entre sa-
beres técnicos e populares e a importância da presen-
ça das assessoras e dos assessores no território - fator 
que encontrou dificuldades em se concretizar, dadas 
as imposições colocadas pela pandemia da COVID-19 
- assim como se reforçaram alguns questionamentos, 
que necessitam de continuidade e aprofundamento da 
discussão, acerca das possibilidades do trabalho remo-
to e da efetivação da lei nº 11.888/08, que assegura o 
assessoramento técnico público e gratuito às famílias 
de baixa renda.

O curso Estudos e Prática em Assessoria e Assis-
tência Técnica em Habitação de Interesse Social (EPA-
ATHIS), promovido pelo Projeto Gerações, em parceria 
com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do estado 
de São Paulo, em 2020, foi a iniciativa que viabilizou a 
sistematização de informações, dados, metodologias e 
resultados descritos ao longo deste artigo. Isso se deu 
através de profícuos debates entre especialistas de di-
ferentes disciplinas, lideranças de ocupações de mo-
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radia, grupos de Assessoria Técnica em Habitação de 
Interesse Social (ATHIS) e cursistas de diversas forma-
ções, de modo, inteiramente, virtual. 

Diante destas trocas, pode-se adquirir um arca-
bouço teórico e prático de experiências exitosas, de 
maneira que fosse possível assessorar as ocupações, 
localizadas em diferentes municípios do estado de São 
Paulo, que participaram do curso, sendo Campinas a 
cidade onde se encontra a ocupação São Francisco Pla-
za, com a qual se deu a vivência de assessoria analisa-
da aqui. As informações nele apresentadas datam do 
ano de 2020.

A ocupação do São Francisco Plaza (OSFP) se 
deu em dezembro de 2016, quando um grupo formado 
por cerca de 150 pessoas, na luta por acesso à mora-
dia, ocupou o edifício de hotel desativado. 56 famílias 
passaram a residir nos 8 pavimentos, sendo 7 por an-
dar. Seu ponto de localização é de suma importância 
para os moradores por ser no centro da cidade, um 
território marcado por singularidades e que fez parte 
da história de fundação da cidade de Campinas. Neste 
sentido, o entorno da ocupação é repleto de segrega-
ção, história, identidade, valores coletivos e memória. 
Trata-se de uma região caracterizada pela presença 
de comércios, serviços e usos mistos, proporcionan-
do uma maior oferta de empregos e serviços públicos 
essenciais, como saúde, educação, mobilidade, lazer e 
cultura aos moradores. Permitindo, assim, que esses 
não precisem se deslocar em grandes distâncias para 
acessar e desenvolver atividades de necessidade básica 
e cotidiana.

Embora, desde a ocupação até o momento de re-
alização do curso, tivessem transcorrido quase quatro 
anos, os moradores ainda se encontravam em situação 
irregular de ocupação, sem direito definitivo à posse 
ou propriedade de suas moradias. Dessa forma, o cur-
so se estruturou de forma a contribuir com essa po-
pulação em direção à efetivação do direito à moradia 
digna.

Esse trabalho se deu, fundamentalmente, em 
duas etapas. Uma de caráter investigativo e documen-
tal e outra de caráter prático, atuando diretamente 
com a ocupação e seus moradores.

Italo S. Santos, Kamila S. Pita, Nathalia P. Prado e Pedro L. Testolino
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A assistência técnica à Ocupação 
São Francisco Plaza no contexto do 

EPAATHIS
A coordenação do curso forneceu, aos grupos, 

um Roteiro de atividades e, em seguida, foram elabora-
dos os planos de ação para desenvolver cada etapa do 
roteiro, iniciado na Identificação do núcleo; estudo de 
viabilidade; diagnóstico jurídico, projeto urbanístico; 
requerimento de REURB-S; aprovação do projeto; cer-
tidão de regularização fundiária e registro em cartório.

O cumprimento do plano de ação perpassa a in-
teração entre o grupo e a ocupação, e, para tal, é ne-
cessário estabelecer uma relação de confiança. A ideia 
inicial do grupo era intensificar o contato, promover 
movimentos, para reivindicar os direitos dos morado-
res, e pressionar as concessionárias para o retorno do 
fornecimento de energia e água potável para edifica-
ção. 

O país passava por restrições de contatos pre-
senciais no momento do curso (devido à pandemia de 
COVID-19). Portanto, os recursos utilizados para comu-
nicação foram aplicativos de mensagem instantânea 
com chamada de vídeo/voz e plataforma de comuni-
cação por vídeo, por encurtar distâncias geográficas e 
serem já bastante utilizados tanto pelos cursistas como 
pelos residentes da ocupação, bastando, apenas, ter 
um equipamento com acesso à internet. No entanto, 
essa modalidade remota se mostrou desfavorável ao 
entrosamento, entre os cursistas e junto aos morado-
res, evidenciando a importância do contato presencial 
no relacionamento entre a assessoria e os moradores.

Inicialmente, a fim de se entender e embasar, do 
ponto de vista legal, a permanência dos moradores e a 
regularização fundiária, parte da equipe dedicou-se à 
revisão da legislação urbana de Campinas. Verificou-se 
que a regularização da Ocupação São Francisco Plaza 
e permanência dos moradores se alinham às diretri-
zes e objetivos gerais contidos no Plano Municipal de 
Habitação (PMH,2011) e no Plano Diretor Estratégico 
de Campinas (PDE,Lei nº189/2018). Dentre os objetivos 
dos Planos, estão a regularização fundiária – destina-
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da a atender, principalmente, a população em maior 
vulnerabilidade social e em assentamentos consolida-
dos – e a promoção de empreendimentos destinados 
à Habitação de Interesse Social (HIS), sobretudo em 
áreas dotadas de infraestrutura urbana, equipamentos 
públicos e oferta de empregos – de modo a minimizar 
investimentos necessários no entorno de novos em-
preendimentos e a conter o processo de expansão da 
mancha urbana, periferização e esvaziamento habita-
cional da área central pelo qual a cidade vem passan-
do.

Ambos os Planos indicam que os imóveis mais 
viáveis para se promover habitação social são os que 
estão ociosos, em dívida com a prefeitura, e que o po-
der público poderia fazer uso dos instrumentos ur-
banos definidos no Estatuto das Cidades (Lei Federal 
10.257/2001) para se apropriar desses imóveis.

Para se viabilizar a regularização de assenta-
mentos consolidados para interesse social – uma das 
metas do PMH –, tal legislação cita a necessidade de 
essas áreas serem demarcadas como ZEIS (Zonas Espe-
ciais de Interesse Social). Trata-se de outra ferramenta 
jurídica adequada ao caso da regularização da OSFP, 
que pode ser utilizada no processo em favor dos mora-
dores. Mais uma meta citada pelo PMH aplicável, neste 
caso, é o “Programa Moradia na Área Central”, viabili-
zada através de locação social. No entanto, o programa 
não foi colocado em prática e não foram demarcadas 
ZEIS em áreas centrais até então. Além disso, o Con-
selho de Habitação de Campinas se encontra inativo 
desde 2017.

Figura 1: Foto 
panorâmica 

tirada da janela 
do edifício. Fonte: 
acervo EPAATHIS 

(2020). 
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Outras legislações pertinentes analisadas foram 
a Lei Municipal de Regularização Fundiária, ainda em 
versão preliminar no momento do curso, e a Lei Mu-
nicipal de Empreendimentos de HIS, da COHAB. Vale 
destacar que a primeira, baseada nas disposições da Lei 
Federal 13.465/2017, determina a criação de um Conse-
lho e um Fundo Municipal próprios para aplicação em 
REURB-S, definindo, também, um procedimento pa-
drão para tal. Já a segunda coloca algumas condições 
para incentivar a criação de Habitação Social por meio 
de parcerias com investidores privados, facilitando a 
aprovação de loteamentos promovidos por estes, sob 
a contrapartida de destinarem apenas uma pequena 
parcela de unidades habitacionais ao interesse social. 
A aplicação desta lei, entretanto, não tem diminuído o 
déficit habitacional quantitativamente e ainda menos 
de maneira bem distribuída na cidade. 

Tendo em vista a situação da ocupação, peran-
te as legislações pertinentes, outra frente de pesquisa 
central, para se averiguar a viabilidade da regulariza-
ção e formular e requerimento de Regularização Fun-
diária Urbana de Interesse Social (REURB-S), debru-
çou-se sobre a base fundiária.

A busca iniciou-se com o código cartográfico 
do endereço, dado fornecido pela Prefeitura de Cam-
pinas, e, com essa informação, pode-se buscar a ma-
trícula do imóvel junto ao 2º Serviço de Registro de 
Imóveis da Comarca de Campinas, através de contato 
via e-mail. Porém, a matrícula encontrada, que, prova-
velmente, se referia ao prédio da ocupação, estava com 
uma divergência em relação ao endereço procurado. 
A fim de se comprovar que era a matrícula correta e 
entender toda a situação legal do edifício, foram feitas 
buscas por processos no nome do proprietário até se 
encontrar um referente a espólio do edifício, indican-
do o nome da herdeira. Com isso, foram feitas novas 
buscas por processos em nome desta, sendo que dois 
dos encontrados se tratava da solicitação de corte de 
energia no endereço da ocupação São Francisco Plaza 
e de reintegração de posse. Tal dado comprovou que 
a matrícula encontrada era, de fato, correspondente 
ao imóvel de interesse. De acordo com entrevistas, as 
dívidas relativas ao abastecimento de água e luz, em 
débito antes da ocupação em 2016 foram sanadas pelos 
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moradores que, entretanto, não tinham acesso à ener-
gia elétrica devido à solicitação da proprietária. 

Na sequência, a busca avançou para se desco-
brir o valor venal, o de IPTU, e emitir a certidão nega-
tiva de débitos no site da prefeitura de Campinas. Esta 
última não foi possível, indicando dívidas em aberto 
com o Poder Público. 

Em paralelo às pesquisas, foram realizadas ati-
vidades práticas pontuais. Dentre as possibilidades 
que o contato presencial cria na assessoria, uma delas 
é a visita técnica. Um momento não apenas de cole-
tas de dimensões; de elaboração de croqui; registros 
fotográficos; identificação de patologias e problemas 
construtivos; avaliação da acessibilidade e análise do 
espaço com o entorno, mas também de um contato 
mais próximo, em que o morador pode fornecer, pes-
soalmente, dicas de suas necessidades e dialogar es-
pontaneamente.

No entanto, o grupo realizou apenas uma visita 
ao edifício, com um número reduzido de participantes 
e restrição da iluminação no edifício. Um dos resulta-
dos foi a elaboração do croqui do pavimento térreo e 
do pavimento tipo.

Com essa metodologia, o grupo identificou que 
a ocupação atende a duas condições favoráveis à regu-
larização fundiária: é consolidada, ou seja, bem servi-
da de infraestrutura, e com bom padrão construtivo, 
isso quer dizer que não apresenta situação que coloque 
em risco a vida dos moradores. A ocupação valorizou 
o edifício, pois estava degradado e os moradores pro-
moveram melhorias e devolveram a função social ao 
mesmo.
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Figuras 2 e 3: 
Croqui dos 
pavimentos térreo 
e tipo. Fonte: 
Elaborado por Rachel 
Andrade (2020).

Ocupação São Francisco Plaza na luta pela efetivação de direitos



65  

Figura 4: Foto 
da fachada da 
Ocupação São 

Francisco Plaza. 
Fonte: Acervo dos 
moradores (2020).
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Figura 5: 
Recepção do 
edifício. Fonte: 
Acervo EPAATHIS 
(2020).
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Portanto, tendo em vista o que foi, anterior-
mente, abordado, podemos tirar algumas conclusões e 
propor algumas reflexões a partir da vivência do EPA-
ATHIS junto à ocupação São Francisco Plaza. Algumas 
considerações acerca do processo de regularização e 
outras sobre a atuação dos assessores no caso especí-
fico do curso.

Sobre o processo de regularização, constatou-
-se que a ocupação atende aos requisitos legais neces-
sários para ser contemplada pela REURB-S. Tanto do 
ponto de vista dos residentes, como do imóvel, visto 
que a população residente se enquadra no perfil de 
atendimento para Interesse Social e o imóvel se encon-
tra com pendências com a prefeitura, que justificam a 
desapropriação por interesse social em favor dos mo-
radores.

Dessa forma, considerando o tempo de existên-
cia da ocupação e o conhecimento da situação por par-
te da prefeitura, fica evidente o descompasso entre o 
que é previsto em lei e a atuação do poder público para 
atender ao Interesse social. O Estado, que deveria ser 
um agente ativo no processo da promoção do interesse 
coletivo, ao contrário, se coloca como um obstáculo a 
esse processo. O que se mostra um absoluto contras-
senso, se for considerado que, a princípio, há, no Bra-
sil, um Estado democrático de direito.

Com relação ao curso e a atuação dos integran-
tes do curso, enquanto assessoras e assessores, iden-
tificou-se que o contexto da pandemia trouxe diversas 
limitações, uma vez que o número de visitas e a pre-
sença dos cursistas, na ocupação, foram bastante li-
mitadas. Isso deixou bastante clara a importância da 
presença desses profissionais, no local de atuação, 
para um trabalho mais qualificado com a comunidade. 
Suscitando, assim, algumas perguntas acerca dos limi-
tes e potencialidades encontradas ao se trabalhar com 
equipes dispersas no território. 

Ao mesmo tempo em que não foi possível es-
tar presente no território com os moradores da ocu-
pação, a realização virtual permitiu a participação de 

Considerações finais
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cursistas que não residem em distância aproximada de 
Campinas. Ou seja, de um lado, se perdeu muito com 
a impossibilidade de estar presente no dia a dia com 
a ocupação, mas, de outro, ganhou-se pelo enrique-
cimento trazido pela participação de assessores que 
vivenciam realidades diversas à encontrada no local 
trabalhado. Assim, parece bastante pertinente e ne-
cessária a reflexão em busca do equilíbrio ideal entre 
o estar presente fisicamente e ampliar a participação 
através do trabalho remoto. 

Desse modo, para além de conclusões especí-
ficas do caso retratado junto ao curso e à Ocupação 
São Francisco Plaza, ressoam alguns questionamentos 
acerca da atuação em ATHIS. Quais os mecanismos, 
ferramentas e caminhos que podem ser trabalhados 
para efetivar o cumprimento da lei de ATHIS (Lei nº 
16.666/08), que foi aprovada em 2008 e, até hoje, en-
contra inúmeras limitações para a sua aplicação? Será 
que o caminho da luta é só institucional? Como Arqui-
tetos e Urbanistas conseguem se unir aos movimentos 
sociais para avançar nessa luta pela efetivação dos di-
reitos? Questões que, para se caminhar em direção de 
resoluções comprometidas com a efetivação dos direi-
tos da população, dependem da articulação, reflexão e 
posicionamento de profissionais Arquitetos e Urbanis-
tas junto à sociedade civil organizada.

Ocupação São Francisco Plaza na luta pela efetivação de direitos
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Resumo

Introdução

A Ocupação Taquaral, localizada em Campinas/
SP, traz a luta por moradia de famílias que ocuparam 
o Edifício Pádova à luz, em 2016. Enquanto o mesmo é 
alvo de processo de reintegração de posse, após déca-
das de abandono, as famílias ocupantes buscam pelo 
reconhecimento e regularização de sua situação no 
local. Um grupo de profissionais organizou-se em tor-
no das questões da ocupação, para auxílio na resolu-
ção de problemas coletivos relacionados às moradias 
e infraestrutura do local. A fim de explicar os limites 
da sua atuação e a necessidade de colaboração entre 
ocupantes, lideranças e os profissionais, o grupo reali-
zou encontros e vistorias, além de consultas técnicas, 
onde foram observadas as dinâmicas sociais e ques-
tões jurídicas envolvidas, também houve a investiga-
ção de possíveis políticas públicas, que viabilizassem 
a REURB. No que tange às questões relacionadas à ha-
bitabilidade, observa-se a evolução construtiva dessa 
ocupação, onde temos os próprios moradores como 
agentes transformadores, que se organizaram para 
realizar os reparos e obras de infraestrutura mínimas, 
para que fosse viável a permanência no local. No en-
tanto, havia, ainda, o desafio com os conflitos internos 
e as lideranças distintas, que dificultavam a colabora-
ção para que se seguisse aos órgãos públicos com as 
demandas da ocupação. Notou-se que, para além das 
questões técnicas, a ocupação necessitava de direcio-
namento para uma autonomia de existência naquele 
local e resistência em permanecer ali, apenas nesse 
contexto de união, e com capacitação para o trato com 
os órgãos legais, poderia se encaminhar o processo de 
regularização.

O presente artigo aborda fatores para o processo 
de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social 
- REURB-S, com o objetivo de expor a luta por moradia 
dos ocupantes do Edifício Pádova, localizado no Jar-
dim Nossa Senhora Auxiliadora, em Campinas - SP, ao 
qual nos referimos como Ocupação Taquaral.

Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social 
e a busca pela autonomia da Ocupação Taquaral
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A Ocupação Taquaral
Em 2016 um grupo de 69 famílias deu início à 

ocupação do Edifício Pádova, que esteve, por anos, em 
situação de abandono pela Construtora Kitahara Enge-
nharia e Comércio Ltda. O local fica próximo ao Par-

Do trabalho realizado através do curso Estudos e 
Práticas para Assistência e Assessoria Técnica em HIS 
- EPAATHIS, em 2020, articulado em parceria entre a 
FACESP e CAUSP, findado o curso, iniciou-se uma ação 
voluntária de alguns dos profissionais participantes 
entorno das demandas dos moradores.

Um dos desafios encontrados pela equipe foi a 
dificuldade na aproximação com as lideranças, prin-
cipalmente após a identificação de conflitos internos. 
A principal liderança no local é a Associação Grito por 
Moradia - AGM, e a atuação inicial se deu por aborda-
gens distintas, como reuniões, apresentação de caixa 
de diálogo e também um canal aberto de comunicação 
com os moradores via telefone, aplicativo de celular e 
e-mail, no qual se fez possível o envio de documentos e 
registros diversos para a equipe de profissionais.

O grupo apresentou-se a fim de esclarecer os 
limites da sua atuação e expor a necessidade de cola-
boração entre ocupantes, lideranças e profissionais, 
também realizou vistorias para discussões acerca do 
andamento de REURB-S e ainda consulta técnica indi-
vidual de algumas das unidades habitacionais.

No que tange às questões relacionadas à habi-
tabilidade, observou-se a evolução construtiva dessa 
ocupação, onde temos os próprios moradores como 
agentes transformadores, pois se organizaram para 
realizar os reparos e obras de infraestrutura mínimas, 
para que fosse viável a permanência no local.

O trabalho desenvolvido com a assistência téc-
nica somou-se às ações já promovidas pela ocupação, 
mérito da organização das famílias. Ao acompanhar 
as questões mais pontuais, entendeu-se que, à medi-
da que a autonomia delas é construída, efetivamente, 
poderiam ser tratadas as questões técnicas e legais ne-
cessárias para a regularização.
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que Portugal - Lagoa do Taquaral, famosa área de lazer 
do município, na região central de Campinas. 

Ocupando uma área de, aproximadamente, 
1000m², o edifício conta com 72 unidades e tipologias 
de apartamentos que variam de 35m² e 43m². Distribuí-
das em 12 pavimentos com 6 unidades por andar. Cada 
unidade, independentemente da tipologia, é compos-
ta por sala com varanda, cozinha, área de serviço, um 
dormitório e banheiro. 

Conforme relatos das coordenadoras e de mo-
radores, indica-se que, quando se deu a ocupação, o 
edifício contava, apenas, com a estrutura e alvenaria 
de vedação. Dessa forma, após a ocupação, muitos ser-
viços foram feitos pelos próprios moradores de forma 
improvisada, para que se pudesse habitar o local. As 
instalações hidrossanitárias e elétricas, e instalações 
complementares, corrimãos e guarda-corpos, fecha-
mentos de vãos com madeira e acabamentos, além da 
instalação de louças, portas e caixilhos, como também 
adaptação de áreas no térreo para uso comum e por-
taria.

De acordo com a definição do Plano Diretor de 
Campinas, Lei Complementar n° 189 de 08 de janeiro 
de 2018, o edifício localiza-se em uma das quatro Ma-
crozonas indicadas, a de Estruturação Urbana:

O edifício é situado, integralmente, no períme-
tro urbano, de acordo com o Plano Diretor do municí-
pio (Figura 1). Conforme a Lei de Parcelamento, Uso 
e Ocupação do Solo - LPUOS, de 2018, da cidade de 
Campinas, a ocupação encontra-se na Zona de Cen-
tralidade 2 - ZC2, definida pelo eixo Desenvolvimento 
Orientado pelo Transporte - DOT, de média densidade 
habitacional composta por usos residencial, misto e 
não residencial de baixa, média e alta incomodidade.

II - Macrozona de Estruturação Urbana: abrange região 
situada integralmente no perímetro urbano, possui 

áreas reconhecidamente consolidadas e outras em fase de 
consolidação; III - Macrozona de Desenvolvimento Ordenado: 
abrange região situada integralmente na zona rural, destinada 
ao desenvolvimento de usos rurais e urbanos compatíveis com os 

termos da legislação específica;
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Considerando-se a localização (Figura 2), a par-
tir da marcação de unidades que compõem a infraes-
trutura urbana do entorno, confirma-se a abundante 
presença de serviços (escolas, creches, equipamentos 
de saúde), supermercados e restaurantes, comércios, 
pontos de ônibus e transporte urbano (facilidade de 
deslocamento). Com relação à viabilidade ambiental 
da habitação, aponta-se que o edifício não se encontra 
em áreas de preservação permanente, áreas de unida-
de de conservação de uso sustentável, de proteção de 
mananciais ou áreas de risco.

Art. 57°
III - aplicação dos instrumentos urbanísticos visando à 

produção habitacional de interesse social nos imóveis não 
edificados, subutilizados ou não utilizados, que possuam 

infraestrutura em seu entorno, por meio de levantamento e 
ampla divulgação dos imóveis nessas condições. (CAMPINAS, 

2018).

Figura 1: 
Macrozoneamento 
- escala 1:200.000. 
Fonte: Elaborado 
pelo autor, com 

base em Campinas 
(2022).
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Figura 2:  
Localização - 
escala 1:10.000. 
Fonte: Elaborado 
pelo autor, com 
base em Campinas 
(2022).

Foi observado que o terreno apresenta as con-
dições previstas no plano diretor para regularização, 
com fins de habitação de interesse social, pois está in-
serido em um contexto urbano com infraestrutura em 
seu entorno, não havendo impedimento do ponto de 
vista urbanístico. Além disso, por se tratar de um edifí-
cio que foi abandonado, ele não cumpria a sua função 
social à luz do plano diretor de Campinas.

O levantamento técnico e legal realizado aponta 
para um caminho de possibilidade de regularização da 
ocupação. Há impasses jurídicos e um forte trabalho 
técnico de adequação para habitabilidade, mas tam-
bém uma expectativa real de permanência das famílias 
no local, onde já se estabeleceram vínculos sociais, de 
trabalho e vida digna.

Art 2°
II - função social da propriedade, que compreende o uso da 
propriedade urbana e rural, visando ao bem-estar coletivo, 
à redução da terra ociosa e à distribuição equilibrada de 

usos no território, cumprindo as exigências fundamentais de 
planejamento, ordenamento e gestão da política do território. 

(CAMPINAS, 2018).
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ATHIS e a construção da autonomia 
na ocupação

O grupo de ATHIS iniciou o trabalho em conjun-
to com a AGM, representante da Ocupação Taquaral, 
tendo como premissa a busca pela autonomia. Pensan-
do em autonomia enquanto capacidade de governar-
-se, tomar decisões orgânicas como sujeitos plenos e 
conscientes de seus direitos e deveres, para então par-
tir para os trâmites com os órgãos públicos.

No início do contato, o grupo levantou dados, 
fez entrevistas com as lideranças, com o advogado as-
sessor da ocupação e também com advogados da Pre-
feitura de Campinas, e compreendeu o histórico, as 
demandas e as problemáticas da ocupação, para, pos-
teriormente, estudar as possibilidades de elaborar um 
projeto de REURB-S. 

A força de vontade das famílias ocupantes fica 
evidenciada quando se observa os diferentes graus 
de terminalidade das unidades e, quanto ao coletivo, 
quando da sua coordenação e execução de tarefas para 
viabilizar toda a infraestrutura, ainda que provisória, 
para que se pudesse habitar o edifício, além das ques-
tões de manutenção constante e uma tentativa de orga-
nização condominial, também iniciada por eles. Ainda 
assim, há a falta de uma liderança unificada, a qual o 
problema passa pela disputa de controle e conflitos 
pela não concordância em outras questões. 

Observou-se que os conflitos dificultaram o diá-
logo com os agentes públicos, os grupos possuem posi-
ções divergentes quanto ao direcionamento da ocupa-
ção relacionada à REURB-S. Enquanto a AGM entende 
que deve se seguir os processos legais para a futura 
garantia da propriedade, outros grupos entendem que 
deve se manter a informalidade da ocupação, inclusive 
permitindo comercialização de unidades habitacio-
nais. A falta de transparência nas suas reivindicações, 
enquanto coletivo, enfraquece a luta no sentido de tra-
zer margem para interesses que não sejam o da mora-
dia. A ocupação encontra-se em local privilegiado em 
termos de serviços urbanos, sendo alvo de especulação 
pelo alto valor de negócio, ainda que informalmente. 
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Independentemente dos conflitos internos, a 
AGM, acompanhado de os técnicos de ATHIS, reuni-
ram-se com a COHAB a fim de entender quais seriam 
os passos iniciais para um processo regulatório. Nessa 
ocasião, os representantes da companhia informaram 
que o fato de a ocupação não ser reconhecida pela Se-
cretaria da Habitação implica, inclusive, no não aten-
dimento dos moradores por assistente social ou quais-
quer agentes públicos enquanto atendidos de HIS. 

A ocupação não é reconhecida pela Secretaria 
de Habitação ou COHAB. A importância de uma lide-
rança oficial, que fale por todos, traz legitimidade ao 
coletivo, e traz, à frente, a luta por sua moradia, que é 
a principal causa a ser pontuada. Tornou-se evidente a 
necessidade da busca pela autonomia enquanto cole-
tivo para seguir o caminho da regularização. Um pro-
cesso correto e transparente, para com todos, garante 
segurança formal e respaldo para ações como despejo. 

A assistência técnica se dispõe a apresentar pro-
postas junto à ocupação para o alcance de autonomia 
da Ocupação Taquaral, com enfoque em capacitação 
para o entendimento da REURB-S, a fim de estimulá-
-los e embasá-los com ferramentas para lidar com ou-
tros órgãos públicos enquanto entidade. Além de cons-
truir e prosseguir com as ações técnicas de projeto, em 
busca da melhoria do edifício, e acompanhar o reque-
rimento de regularização junto à COHAB. 

Além da não existência de um processo jurídico, 
sente-se a falta de política pública e de formalização 
do requerimento de REURB-S. No que se refere a situ-
ação atual, sabe-se que existe um caminho alternativo 
para a regularização de HIS em edificações verticais, 
tal qual é promovida pela COHAB para empreendi-
mentos, como a Companhia de Habitação e Desen-
volvimento Urbano do Estado de São Paulo - CDH, na 
tipologia de moradia em edificação vertical. Entende-
-se que esta solução seria a opção mais viável devido 
à complexidade do caso dentro das questões técnicas 
da cidade. 

Atualmente, a Ocupação Taquaral sofre pressão 
para a saída e é possível revisão do uso do local pelo 
antigo proprietário que alega não haver condições de 
habitabilidade. É sabido também que a área onde a 
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ocupação Taquaral se encontra é muito valorizada co-
mercialmente e, mesmos edifícios de uso residencial, 
apresentam demandas acima do que é ofertado, na re-
gião, para o tamanho dos imóveis. Desse ponto de vis-
ta, fica óbvio que o interesse processual é de retirada 
de HIS do local, que, facilmente, seria comercializado 
para população com renda superior à dos atuais mo-
radores. 

Pereira (2016) afirma que, dentro da lógica finan-
ceira, o poder público, enquanto agente responsável 
por HIS, apenas o faz para atendimento de programas 
e Habitação Nacional ou Estadual que, muitas vezes, 
consiste em deslocar a população de baixa renda para 
bairros distantes das regiões centrais mais valorizadas, 
mais uma vez, afastando o cidadão dos serviços, do tra-
balho e das oportunidades de usufruir da cidade. 

Ainda dentro desse espectro de HIS, Carvalho 
(2020) aponta e compara como as ações de ATHIS, 
sem a vinculação com bairro, mas com a abertura de 
atendimento em todo o município, pode atingir mais 
amplamente outras faixas de renda e, isoladamente, os 
anseios de cada família atendida.

Amanda Cota, Camila Guimarães e Fernanda S. Carvalho

Conclusão
Diante de todos os levantamentos feitos pela 

equipe, pode-se concluir que há possibilidade real de 
regularização e segurança para permanência das fa-
mílias no local, tanto por aspectos legais quanto pela 
condição de habitabilidade do imóvel, com as devidas 
adaptações, apesar das alegações no processo movido 
pela construtora.

Em relação ao caráter social, a moradia numa 
localização central trouxe, para os moradores, proxi-
midade aos serviços públicos e, inclusive, trabalho, 
ainda que a pandemia tenha trazido consigo toda uma 
problemática de insegurança financeira e, consequen-
temente, alimentar. Os trabalhos na ocupação conti-
nuam e o acompanhamento em ATHIS vem sendo no 
sentido de auxiliá-los no caminho da independência e 
autonomia da ocupação.

A Ocupação Taquaral é um exemplo de como, 
apesar de haver instrumentos legais para HIS em imó-
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veis sem função social, ainda há um árduo caminho 
para a conquista ou, ao menos, a diminuição do déficit 
habitacional. Pode-se perceber que, embora haja leis 
específicas, tanto federais e municipais, na grande 
maioria das vezes, a propriedade se sobrepõe à vida e à 
dignidade das pessoas. 

Nessa ocupação, houve investimentos financei-
ros das famílias em seus apartamentos, algo preocu-
pante, se colocarmos uma situação de despejo, onde 
os mesmos poderão ser perdidos. É importante e ne-
cessário que se reconheça a legitimidade das ocupa-
ções centrais, como via de acesso à moradia e à cidade 
enquanto direito.
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A ocupação Chácara Sol Nascente, antigo Bairro 
do Sapê, tem início em 1987. No local, uma fazenda foi 
dividida em várias partes e, dali, surgiu o Sapê. Essa 
fazenda foi dividida em cem chácaras e todas elas ti-
nham cerca de mil metros. Aqueles proprietários que 
acharam as chácaras muito grandes começaram a fa-
tiá-las e vendê-las. Hoje em dia, na nossa ocupação, 
temos, em média, 206 lotes; mais ou menos 150 casas 
ocupadas e os demais são terrenos desocupados.

Desde 2002, tentamos a regularização perante o 
poder público e, em diversos momentos, recebemos 
respostas negativas. Porém, entre 2019 e 2020, tivemos 
o prazer de receber a Mariana; o Maurilio; a Camila e a 
Maura que nos incentivaram e nos ajudaram a retomar 
as esperanças para regularização. Eu estava perdido 
como presidência da associação e desanimado, o que 
transmitia, aos moradores, esse desanimo, mas, com 
a chegada do pessoal e do Curso EPAATHIS, tivemos 
motivos para retomar as esperanças, voltei a me ani-
mar com o processo de regularização. Isso tudo antes 
de conhecer os alunos, depois, tivemos alguns alunos 
que vieram nos visitar e fazer os levantamentos, aí 
sim tivemos ainda mais esperança, pois toda a equipe 
foi fantástica. Me lembro quando o pessoal (Mariana; 
Maurilio; Camila e Maura) vieram na garagem de casa 
e a Mariana nos deu a ideia do projeto (Curso EPAA-
THIS) e nós acatamos a ideia, era um projeto muito 
bom. 

Eu (Celso) falo, com orgulho, que tudo o que está 
acontecendo, hoje, na Chácara Sol Nascente é graças 
ao pessoal que confiou em nós e que nos ajudou a re-
erguer nossa esperança de regularização. Em muitos 
momentos, as pessoas vinham nos ajudar e só nos en-
ganavam, prometiam a não cumpriam nada, isso nos 
desanimava. Hoje, mesmo com tudo o que passamos 
no Sapê, eu me sinto realizado. Pra mim, houve uma 
mudança muito grande no bairro do Sapê, até por con-
ta do conhecimento adquirido, porque, até então, não 
sabíamos até onde poderíamos avançar, mas, agora, já 
foi feito um projeto e esse projeto foi protocolado na 
prefeitura, e, mesmo a prefeitura o negando, o pessoal 
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do curso não desanimou e refez o projeto. Então de-
mos entrada na defensoria pública, estamos aguardan-
do respostas ainda, mas posso dizer que tivemos uma 
mudança, aqui no Sapê, de melhoria de 50%. 

A partir do conhecimento adquirido com o cur-
so, apresentamos algumas melhorias necessárias na 
prefeitura ou que tínhamos interesse e conseguimos 
ver mudanças, hoje, eles analisam nossos pedidos com 
olhos diferentes. Acredito no pessoal que deu conti-
nuidade em trabalhar no Sapê, mesmo depois curso 
ter sido finalizado, conseguimos diálogos entre muitos 
moradores e debates, por isso, só tenho a agradecer.

Ainda temos muitos problemas que precisam 
ser resolvidos, como, por exemplo, a água e o sanea-
mento básico, que seria o esgoto, carregamos vários 
fatores que precisam ser resolvidos. Uma das alunas 
do curso, a Aline, me deu a ideia de fazer um curso 
de saneamento básico e eu fiz. Vou implantar na mi-
nha casa e, depois, mostrar para os moradores o que 
podemos fazer para resolver ou melhorar a questão 
do saneamento. A água também, eu sei que não vou 
conseguir despoluir ou deixar a água potável, mas vou 
conseguir deixar um pouco mais limpa para ser utili-
zada, um pouco melhor do que a que utilizamos hoje. 
Ainda temos muita dificuldade frente ao poder públi-
co, eles ajudam, mas, ao mesmo tempo, complicam. 
Eles ajudam na manutenção da rua, na poda de árvore, 
mas negam o direito à terra. Estamos na luta para me-
lhorar isso aqui. Muitas pessoas falam “bom é morar 
em São José”, já eu falo assim: “bom, bom mesmo é 
morar no Sapê, na Chácara Sol Nascente, que eu amo e 
gosto e o que eu quero é que, no futuro, isso aqui esteja 
regularizado.” Eu acredito muito e creio que isso vai 
mudar e que, um dia, vamos conseguir a regulariza-
ção. Somos uma ocupação, sim, mas somos uma ocu-
pação comprada, cada um tem seu pedaço de terra que 
foi adquirido com muito custo e queremos melhoria e 
o direito à nossa terra.

Eu só tenho a agradecer a esse grupo, a essa 
equipe.

Celso Messias do E. S. da Silva
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Este trabalho apresenta uma experiência práti-
ca decorrente do curso de formação Estudos e Práticas 
em Assistência e Assessoria Técnica para Habitação 
de Interesse Social (EPAATHIS), realizado durante o 
ano pandêmico de 2020. O Bairro do Sapê (Chácara 
Sol Nascente), localizado na zona central da cidade de 
São José dos Campos, foi objeto de pesquisa do grupo 
interdisciplinar que decidiu dar continuidade na As-
sessoria Técnica após o término do curso, prática que 
tem sido fundamental para a constituição de uma rede 
de ATHIS na Região Metropolitana do Vale do Paraíba 
e Litoral Norte (RMVPLN). Objetiva-se a apresentação 
dos processos metodológicos e os resultados coletados 
que consideraram os aspectos sociais, históricos, urba-
nísticos, jurídicos e ambientais ao longo de mais de 30 
anos de ocupação e as atuais dificuldades na atuação 
da assessoria técnica, que visa contribuir na garantia 
da regularização fundiária e urbana e na conquista dos 
direitos humanos à cidade e à moradia digna.

Este texto tem como objetivo apresentar uma 
experiência prática propiciada através do curso de for-
mação em Assessoria e Assistência Técnica para Habi-
tação de Interesse Social (EPAATHIS). O curso EPAA-
THIS foi promovido pela Associação Projeto Gerações/
FACESP, em parceria com o Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Estado de São Paulo (CAU/SP), entre 
os meses de agosto a outubro de 2020, de acordo com 
o Termo de Fomento 09/2019 do Chamamento Público 
004/2019. 

O objetivo do presente artigo é apresentar a 
grande contribuição que este curso proporcionou para 
a formação de um grupo multidisciplinar de assesso-
res técnicos na atuação com regularização fundiária e 
urbana (REURB), a partir de conteúdo teórico e possi-
bilidade de experiência prática no Bairro do Sapê, tam-
bém conhecido como Chácara Sol Nascente, em São 
José dos Campos - SP. 

Resumo

Introdução

Experiências práticas na formação de assessoras técnicas em habitação de interesse social no 
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O município é sede da Região Metropolitana do 
Vale do Paraíba e Litoral Norte e apresenta 95 núcleos 
informais, incluindo o Sapê I (São José dos Campos, 
2018). A mancha urbana da ocupação é reconhecida 
desde a década de 1980 e, de acordo com a evolução 
urbana da cidade, encontra-se no perímetro urbano 
desde 1995 (CUNHA, 2018). 

Figura 1: 
Localização do 
Bairro do Sapê. 
Fonte: PMSJC, 
2018, adaptado 
pelas autoras 

(2020).

A princípio, ressalta-se a diferença de caracte-
rização entre o Bairro do Sapê/Chácara Sol Nascente, 
perante as demais ocupações do interior do Estado de 
São Paulo que foram estudo de caso do Curso EPAA-
THIS, porque, embora o termo “ocupação” seja ade-
quado para se referir à Saldanha Marinho e Taquaral, 
em Campinas; Jardim Esperança, em Araras; Poranga-
ba e Galhada, em Jardinópolis e Ribeirão Preto, o Bair-
ro do Sapê, em São José dos Campos, se constituiu des-
de o início, em 1988, como bairro, fruto da ação ilegal 
de loteadores clandestinos que venderam lotes e lesa-
ram as famílias que habitam o local até hoje. Sabendo 
disso, afirma-se que o Bairro do Sapê é a “ocupação” 
mais antiga que foi estudada no curso EPAATHIS. 

Metodologia
Após a fase de aulas teóricas com apresentações 

de professores, de assessorias técnicas, de organiza-
ções da sociedade civil e líderes das ocupações estu-
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Resultados e discussões
Apesar das limitações impostas pela pandemia 

de Covid-19, a realização do questionário socioeco-
nômico obedeceu às medidas sanitárias em vigor, 
incluindo o uso de máscaras, utilização de álcool em 
gel pelos entrevistadores e distanciamento social de 1 
metro e meio entre entrevistador e entrevistado. Deste 
modo, foi possível obter uma amostragem satisfatória 
de mais de 50% da população. Com os resultados, iden-
tificou-se que a maior parte população vive há mais de 
10 anos na área composta por famílias com mais de 3 
pessoas, cuja renda familiar mensal é de 1 salário mí-
nimo. Quanto aos níveis de escolaridade, os resultados 
apontam que a maioria da população não completou o 
Ensino Médio. Todos os dados coletados contribuíram 
para a construção da caracterização do núcleo, sendo 
estas informações necessárias para o desenvolvimento 
do relatório final.

dadas, iniciou-se o trabalho prático, que consistia na 
divisão dos estudantes em grupos focados no desen-
volvimento de um produto para cada ocupação. Para 
realizar a caracterização dos aspectos socioeconômi-
cos do Bairro do Sapê, adotou-se uma triangulação de 
métodos: observação participante, pesquisa documen-
tal e aplicação de questionário socioeconômico. Nesse 
sentido, foram realizadas 5 visitas ao local com grupos 
reduzidos em função da pandemia de covid-19, entre 
os meses de setembro e outubro de 2020.

O questionário socioeconômico atingiu uma 
amostragem de 50,7% do bairro, contemplando cerca 
de 66 das 120 famílias residentes na área analisada. A 
partir da realização de entrevistas e caminhadas com 
lideranças de bairro, foi possível registrar dados, gerar 
gráficos e tabulações gráficas que contribuíram para 
reconhecimento e identificação da população que re-
side no Sapê, bem como suas relações com a cidade, 
com o bairro e as necessidades e particularidades do 
dia a dia.
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Figura 2: 
Registros de 
Trabalhos de 

Campo durante 
o curso Epaathis, 

2020. Fonte: 
Acervo pessoal 

(2020).
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Inserido em uma Área de Proteção Ambiental 
(APA), de acordo com o Plano Diretor (2018), cujas 
características geomorfológicas e condições hídricas 
da área demandam normas específicas de uso e ocu-
pação do solo, estabelecidas por um plano de manejo. 
Tal plano tem como objetivo a proteção do ambiente e 
da paisagem e a implementação do uso sustentável do 
solo, reconhecendo sua importância na adaptação às 
mudanças climáticas.

A questão ambiental é um dos principais mo-
tivos pelos quais a ocupação do bairro do Sapê ainda 
se encontra em situação de irregularidade em relação 
ao município. Todavia, a partir de um levantamento 
histórico documental, desenvolvido em parceria com 
a liderança da Associação de Moradores Chácara Sol 
Nascente, Celso Messias, percebe-se que, desde a for-
mação do bairro, ou seja, o ano de 1988, as famílias são 
negligenciadas pelo poder público, com a conivência 
em relação à ação de loteadores clandestinos, incon-
sistências na legislação municipal e mudança de zone-
amento em detrimento de ações efetivas para cuidado 
da área.

Vale salientar que, a partir do levantamento pré-
vio sobre o histórico da ocupação, foi possível consti-
tuir uma definição preliminar dos lotes e seu tempo de 
ocupação com base no que foi estabelecido de acordo 
com mapeamento durante a compra dos lotes, cuja 
empresa responsável pelo empreendimento chamava-
-se Harvard Empreendimentos Imobiliários e a inter-
mediadora das vendas era a Villamar Empreendimen-
tos Imobiliários, ambas administradas por Rosveres 
Celestino, conhecido loteador clandestino da região. O 
bairro foi sendo ocupado ao longo dos anos, a partir da 
via que confronta a ferrovia, paralela ao Rio Cambuí, 
conforme mostra a Figura 3.
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Figura 3:  Mapa 
de Uso e Ocupação 

do solo por 
período. Fonte: 
Adaptado pelas 
autoras, com 
base em mapa 

do Google Earth, 
2020.

Neste cenário, a municipalidade buscava coibir 
a expansão dos loteamentos clandestinos e estabeleceu 
a criação das Zonas de Chácaras de Recreio (ZCHR), 
por meio da Lei Municipal n° 3721/1990. No artigo 46, a 
legislação abriu brechas para a ilegalidade, isentando 
o loteador de contribuir com o mínimo de infraestru-
tura urbana, por exemplo, sistema viário, saneamento 
básico e iluminação pública, ainda de forma prelimi-
nar, consideramos que o zoneamento municipal, da 
década de 1990, uma vez flexível à implantação de lo-
teamentos sem infraestrutura urbanística, favoreceu a 
ação dos loteadores clandestinos, como foi o caso dos 
moradores do Bairro do Sapê, vitimados por essa ação.

No tocante a legislação urbanística, vale salien-
tar que diversas mudanças ocorreram desde a cons-
tituição do bairro, sobretudo a modificação de maior 
significância social, que levou à criação de uma Zona 
de Especial Interesse Social na área do Sapê, no ano 
de 2010. Todavia, esse zoneamento foi revertido com 
a criação de uma Zona de Proteção Ambiental (ZPA) 
na área. Dessa forma, cria-se um respaldo legal para 
a não regularização do bairro em função dos aspec-
tos ambientais existentes com a constituição da ZPA. 
Na Figura 04, observa-se o processo de transição das 
zonas de uso, no que tange o território habitado pelos 
moradores do Bairro do Sapê. 
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Figura 4:  Linha do 
tempo da legislação 
urbanística e relação 
com o zoneamento 
do Sapê. Fonte: As 
autoras com base 
em levantamento 
documental de 
CUNHA (2018), 2022.
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Considerando a evolução das pesquisas e ativi-
dades realizadas durante o curso, foi elaborado, como 
produto final, o requerimento para Regularização Fun-
diária e Urbana de Interesse Social (REURB-S) para o 
Bairro do Sapê, o que, por sua vez, serviu como base 
para a continuidade das atividades de assessoramento 
com abertura de um processo administrativo, por sua 
vez protocolado na Prefeitura Municipal de São José 
dos Campos (PMSJC) em dezembro de 2020. Este pro-
cesso foi indeferido após 180 dias, devido às condições 
ambientais em que a população se submete, sobretudo 
ocasionadas, justamente, pela negligência histórica do 
poder público, somada a uma interpretação enviesada 
da legislação ambiental, que desconsidera, em muitos 
casos, a possibilidade de convivência sustentável de 
populações em áreas protegidas. 

O cenário atual da ocupação é marcado por uma 
relação com a Prefeitura “quase secreta e isenta” de 
responsabilidade, que mesmo, após a negativa, sejam 
realizados alguns poucos reparos urbanísticos no bair-
ro, porém sem qualquer formalização da solicitação e 
realização. Nota-se uma negligência do poder público 
em garantir a prestação de serviços de saneamento 
ambiental, que está associada à regularização, modo 
esse de garantir os demais direitos básicos para o Sapê.

Salienta-se o papel do Curso EPAATHIS, tanto 
na construção de possibilidades que permitiram a tra-
mitação da solicitação de Reurb-S quanto na formação 
do grupo que constitui uma rede multidisciplinar de 
profissionais em Athis, com atuação na Região Metro-
politana do Vale do Paraíba e Litoral Norte (RMVPLN). 
O coletivo Icno Athis, que, diante da negativa para a 
REURB-S no Bairro do Sapê, resolveu auxiliar os mo-
radores com uma tentativa de abertura de uma Ação 
Civil Pública através da Defensoria Pública do Estado 
de São Paulo, que se encontra, atualmente, em trâmi-
tes legais.

Aline Cristina G. da Costa, Ana Beatriz J. Alves, Douglas de A. SIlva e Elane L. Silva
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O curso EPAATHIS, além de cumprir com a pro-
posta de educação e disseminação de conhecimento, 
foi fundamental para o estabelecimento de uma rede 
de atuação em ATHIS no interior do Estado de São Pau-
lo, inclusive o Coletivo Multidisciplinar ICNO Athis é 
fruto dessa ação educadora, em prol do direito à Cida-
de e à Moradia Digna. O caso do Bairro do Sapê, ape-
sar de suas peculiaridades, representa um nicho de 
ocupações mais espraiadas com características rurais 
e inseridas no contexto urbano das cidades. Há uma 
necessidade de pensar os espaços das cidades e as polí-
ticas habitacionais considerando esses diferentes usos 
e representações sociais. 

Além disso, com relação ao trabalho de Asses-
soria Técnica, percebe-se, cada vez mais, a importân-
cia do diálogo da Arquitetura e Urbanismo com outras 
áreas do conhecimento, porque as demandas sociais e 
urbanas são múltiplas e diversas e, em cada caso, uma 
área precisa ser mais acionada do que outra. Com base 
na experiência do Bairro do Sapê, a atuação de enge-
nheiras ambientais, historiador e advogada tem sido 
um diferencial para compreender os diversos atraves-
samentos políticos, jurídicos e ambientais que a popu-
lação se sujeita diariamente. 

Com base nessa conjuntura e na experiência 
vivida, tanto no desenvolvimento teórico do curso 
quanto na prática das assessoras técnicas, pôde-se vi-
sualizar os cenários do passado que colaboraram para 
a situação atual a que os moradores são submetidos 
(sem acesso a saneamento básico e riscos ambientais 
de origem estrutural, por exemplo). Nota-se que a le-
gislação urbana municipal, ao longo dos anos, inseriu 
o bairro do Sapê em zonas de “legalidade” e “ilegali-
dade”. Legalidade no caso da Lei de Zoneamento da 
década de 1990 que considera a região como ZCHR e, 
posteriormente, em 2010, que considerou a área como 
ZEIS e; ilegalidade, quando consideram a questão am-
biental da APA como o impeditivo determinante para 
não regularizar o bairro. A construção das sobreposi-
ções do zoneamento e alterações “legais” conformam 
um cenário que respalda o indeferimento da regulari-

Conclusão
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zação no momento presente, em função das questões 
ambientais. 

Como desdobramento, almeja-se, futuramente, 
dar prosseguimento no levantamento e cadastro de 
informações para propor ações coletivas mais efetivas 
e projetos técnicos que viabilizem uma relação mais 
harmônica entre as pessoas, o meio ambiente e a ci-
dade, bem como verificar áreas em expansão em fun-
ção da crise financeira e da pandemia de covid-19, que 
agravou a questão da moradia e das ocupações.  Em 
suma, é necessário aguardar o aceite do processo em 
tramitação na Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo para instaurar uma Ação Civil Pública e, assim, 
iniciar o processo da garantia de direitos básicos.

Aline Cristina G. da Costa, Ana Beatriz J. Alves, Douglas de A. SIlva e Elane L. Silva
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As ocupações Porangaba e Galhada fazem par-
te da Associação Terra Prometida. Sendo que, na 
Ocupação Porangaba, há registro de famílias que es-
tão ocupando as terras há cerca de vinte anos e, na 
Ocupação Galhada, as famílias estão ali há cerca de 
dez anos. Quando iniciei (Fabiana), há cerca de qua-
tro anos atrás, já tínhamos essas ocupações e apenas 
montamos a associação por necessidade. A prefeitura 
nunca olhou para as ocupações, melhor dizendo, nun-
ca olhou para cidade toda, eles culpam a população e 
nunca a gestão deles. 

A ocupação surge como uma necessidade de 
plantio, as famílias chegavam na terra e iniciavam o 
plantio, não iam ocupando por necessidade de morar, 
e sim por necessidade da plantação. Após um tempo, 
começam a precisar morar próximo ao plantio para 
melhores cuidados e, com isso, acabam vindo novas 
famílias e a necessidade da associação. Quando for-
malizamos nossa associação, começam a surgir outras 
associações na cidade, todas em busca de políticas pú-
blicas.

Nossa cidade, Jardinópolis, não tem plano dire-
tor, até tem um plano, mas nunca houve participação 
popular. Quando eles precisam, a participação popu-
lar é feita por debaixo do pano e ninguém questiona, 
ninguém vai até a câmara questionar. Até que, em um 
dia, solicitei uma câmara com todas as associações que 
estavam se formando, fomos até lá com cartazes, todas 
as associações gostaram muito e fui questionando as 
atas das audiências públicas; o porquê da cidade estar 
daquele jeito; quem era o representante do ministério 
público que afinou o plano diretor; e eles me olharam 
como se não soubessem de que eu estava falando. Tive 
que sair da câmara escoltada pela polícia, com boné e 
troca de roupa, pois organizaram um grupo para me 
tirar da câmara. Fui levada para fora da cidade, da ci-
dade que eu moro já tem 25 anos, tudo isso, para não 
mostrar o crime deles (poder público). 

Ocupações Porangaba e Galhada | Jardinópolis/SP
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O que acontece na cidade é um crime absurdo, 
e a população fica sem saber o que fazer, porque eles 
não respondem ofício nenhum para não se prejudica-
rem, ou seja, a população não tem direito a nada. Sen-
do que, temos falta água, hospital, dentre outras faltas; 
é uma situação bem complicada para a população. 

Está sendo bem complicado, pra mim e para as 
demais associações, porque estamos encurralados. 
Com tudo isso que aconteceu, eu não posso voltar no 
acampamento, quando eu vou lá, fico, no máximo, 
duas horas, pois já fui ameaçada de morte por todos 
os lados. Já fiz ofício e protocolei em todos os lugares: 
Conselho Nacional de Justiça; SPU; Tribunal de Contas; 
Ministério Público da Cidade; Ministério Público Fede-
ral, fui mandando junto com o boletim de ocorrência. 
Tudo o que pude fazer, eu fiz. Algo bom que aconteceu 
é que fui convidada, pela câmara de Ribeirão Preto, a 
discutir sobre políticas públicas e as dificuldades entre 
a população e o poder público.

O que falta, nas pessoas, é a conscientização, 
eles acham que podem fazer o que querem e as pesso-
as acham que devem receber esmola. Agora, eu tomei 
gosto pela luta, os candidatos só têm quatro anos; eu 
vou ficar aqui quatro anos e, mesmo saindo fora de-
pois desse tempo, sempre estarei por perto. Fizemos 
mudanças na associação.

A prefeitura queria fazer um Plano Diretor com 
um engenheiro agrônomo representando a Usina e um 
arquiteto representando as lojas e o centro da cidade, e, 
ao invés da população/sociedade civil, eles escolheram 
os comerciantes pra ajudar no desenvolvimento do 
Plano Diretor. Fui até lá e pedi que o prefeito mudasse 
isso, ele falou que não podia mudar, porque já tinha co-
locado no edital, por isso, fiz mais uma reclamação ao 
Ministério Público e, por estarem errados, parou o de-
senvolvimento do Plano Diretor. Por ninguém ter me 
respondido, vou mandar outra denúncia no ministério 

Fabiana T. Zarotti



104  

público, porque não me responderam em nenhum dos 
ofícios. A cidade não é do prefeito, não é a casa dele, a 
cidade é do povo, de todos nós.

Aqui, tem famílias que não podem ser despeja-
das, assim como nenhuma outra família pode. Temos, 
por exemplo, famílias que têm dois filhos e tiveram 
que ir pedir ajuda para o traficante e, agora, têm que 
dar todo o benefício para pagar a dívida e, além de 
tudo, o namorar em troca de moradia. Como deixar es-
sas pessoas ficarem na rua? Como posso engolir o que 
o prefeito faz? Eu não sei o que as demais ocupações 
estão passando, mas acho que a melhor saída, quando 
acontece algo desse tipo, é gritarmos bem alto: “SEM 
BAGUNÇA, SEM ULTRAPASSAR DIREITOS”, pois, mes-
mo estando errados, eles têm direitos, como seres hu-
manos e precisam ser educados.

Nas nossas duas ocupações, os moradores vi-
vem bem. Não falta água, não falta nada para eles lá, 
quando eu solicito, na prefeitura, eles fazem, mas tam-
bém não dão um passo além disso. Mas é bom que me 
ensinam, também, a lutar, cada vez mais. Os políticos 
quietos, eu aprendo mais, quando eles tentam atrapa-
lhar, eu aprendo a pular. O que ele (político) faz, pra 
mim, não é problema nenhum.

Eu acho que todas as ocupações deveriam agir 
assim também, porque, quando entramos na justiça, 
quando confrontamos publicamente, eles recuam. 
A prefeitura tem toda estrutura para ajudar o povo. 
A equipe do curso EPAATHIS veio até aqui conhecer 
as ocupações e ninguém da prefeitura estava presen-
te, eu os questionei, falei que vieram pessoas de fora 
trabalhar aqui e eles não foram nem os recepcionar. 
Eu peço desculpas pelo prefeito e vereadores daqui e 
prometo que, na próxima oportunidade, eles irão rece-
bê-los de braços abertos.

Ocupações Porangaba e Galhada | Jardinópolis/SP
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Este artigo parte da hipótese da existência de 
um quadro de invisibilidade das formas precárias de 
assentamentos e moradias nas cidades do interior do 
Estado de São Paulo. Diferentemente das imagens re-
veladas nas grandes cidades, normalmente, através de 
favelas e cortiços, as ocupações por moradia em cida-
des pequenas costumam se situar entre o urbano e o 
rural, com diferentes questões fundiárias, a ausência 
de dados e planos voltados à habitação e à caracteri-
zação do território. Neste sentido, através do curso de 
Estudos e Práticas para Assistência e Assessoria Técni-
ca em Habitação de Interesse Social, promovido pelo 
CAU/SP e em parceria com o Projeto Gerações, reali-
zado durante o segundo semestre de 2020, buscou-se 
aproximar deste campo de atuação, por meio de um 
estudo bibliográfico e documental, com o recorte ter-
ritorial na ocupação por moradia chamada Porangaba, 
localizada na cidade de Jardinópolis, Região Metro-
politana de Ribeirão Preto. Dessa maneira, o estudo 
apontou invisibilidades e precariedades que vão além 
do espaço da moradia, no decurso dos desafios do 
campo e da assessoria técnica.

O presente estudo foi desenvolvido em 2020, 
durante a realização do curso Estudos e Práticas para 
Assistência e Assessoria Técnica em HIS (EPAATHIS), 
promovido pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU/SP)1 em parceria com o Projeto Gerações2, com 
os objetivos de formar e capacitar profissionais da área 
da Arquitetura e Urbanismo para atuar no campo de 
Assessoria e Assistência Técnica em Habitação de In-
teresse Social (ATHIS).

Pretende-se, aqui, investigar o aspecto de invi-
sibilidade da questão habitacional, no contexto de ci-
dades de pequeno e médio porte a partir da análise da 
ocupação Porangaba, localizada em Jardinópolis, na 
Região Metropolitana de Ribeirão Preto (RMRP), e das 
dinâmicas territoriais as quais a ocupação encontra-se 
inserida, utilizando, como procedimentos metodoló-

Resumo 

Introdução

1	 Resultado 
do Chamamento 

Público 004/2019, o 
curso se deu de forma 
remota em decorrên-
cia da pandemia de 

COVID-19.

2             Organização 
sem fins lucrativos 

que atua em projetos 
de desenvolvimento 

sociocultural de 
comunidades em si-
tuação de vulnerabi-
lidade e de políticas 
públicas voltadas a 
estas comunidades.
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A região e a questão da habitação

gicos, pesquisa bibliográfica e documental, visitas a 
campo e entrevistas com lideranças da ocupação.  

O estudo contribui para a compreensão da com-
plexidade e dos contornos específicos para a prática da 
assistência técnica à habitação social – instituída, no 
Brasil, pela Lei nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008 
(Lei da Assistência Técnica para Habitação Social) no 
contexto destas cidades, distintos daqueles encontra-
dos nas de grande porte.

As habitações precárias no interior do Estado de 
São Paulo, muitas vezes, apresentam diferentes tipolo-
gias daquelas conhecidas historicamente pelos proces-
sos de formação de favelas, cortiços etc., por isso, são 
“invisíveis” ao olhar de gestores públicos em cidades 
de pequeno e médio porte. Este quadro de invisibili-
dade e desigualdades sociais, em relação à dimensão 
habitacional, pode ser observado a partir da análise 
dos dados de habitação da RMRP. 

Embora a região seja conhecida como polo do 
agronegócio e apresente relevante Produto Interno 
Bruto (PIB)3, a maior parte das suas cidades, que são 
de pequeno e médio porte, não possuem dados relati-
vos a domicílios em áreas de risco, favelas ou cortiços 
(EMPLASA, 2016). Apesar de, em sua extensão territo-
rial, ser observadas diversidades, disparidades sociais 
e econômicas entre os 34 municípios que a compõem.

O que conflita com os dados socioeconômicos 
não somente em relação à subnotificação de habi-
tações precárias, mas também em relação à depen-
dência e vínculos estabelecidos com Ribeirão Preto, 
cidade sede que concentra maior oferta de serviços, 
oportunidades de emprego, educação e saúde. Inclusi-
ve, alguns destes municípios se configuram como “ci-
dades dormitório”, exatamente por terem uma grande 
quantidade de moradores que se deslocam, diariamen-
te, entre a cidade sede e a cidade de Sertãozinho (IBI-
DEM, 2016).

A região é marcada por um considerável núme-
ro de linhas férreas, historicamente importantes para 

3 	 Em 2019, 
a cidade sede da 
RMRP, Ribeirão Pre-
to, era o 25º PIB do 
país (IBGE, 2019).
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o escoamento da produção agroindustrial, com regu-
lamentações e demandas próprias, que acabam inter-
ferindo na ocupação territorial. Por isso, a transição 
entre áreas rurais e urbanas também é um aspecto 
relevante para a compreensão da região, pois a con-
ceituação de uma “linha imaginária” das divisões ter-
ritoriais (SPAROVEK; LEONELLI; BARRETTO, 2004) é 
embaralhada em consequência da sua formação “mul-
tifacetada” e da ausência de levantamentos específicos 
que dificultam a definição jurídica destas áreas (NAKA-
NO, 2004). Assim, algumas formas de ocupações, que 
estão localizadas nas áreas rurais, são subnotificadas, 
compreendendo desde condomínios fechados até as-
sentamentos precários.

Os dados oficiais relativos às condições habita-
cionais disponíveis da RMRP não indicam a existência 
de assentamentos precários ou aglomerados subnor-
mais4 (Tabela 1). À época do levantamento de dados 
para a pesquisa (2020), também não havia informações 
oficiais disponíveis relativas aos possíveis déficits ha-
bitacionais. 

A ausência de dados sugere que os municípios 
não dispõem de condições para avaliar e propor polí-
ticas voltadas à habitação social, uma vez que não re-
conhecem a existência do problema. Por este ângulo, 
a cidade de Jardinópolis expõe essa situação de impre-
cisão entre a realidade territorial vivida pelos habitan-
tes da cidade e aquela que é reconhecida pelos órgãos 
gestores públicos municipais. A cidade não possui 
planejamento habitacional municipal, apesar de ter 
mais de 45 mil habitantes (IBGE, 2021) e, oficialmente, 
não apresenta nenhuma área com moradias precárias. 
Desse modo, a partir da observação do território, po-
demos encontrar ocupações precárias com moradias 
que mesclam características rurais e urbanas, como a 
ocupação Porangaba.

4	 Termo 
utilizado pelo censo 

2010 do IBGE.
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Tabela 1: Dados 
de Habitação, 
2010. Fonte: 

EMPLASA, 2016. 

Dados do IBGE, anteriores à pandemia, apon-
taram que 76% da receita municipal de Jardinópolis 
provinha de fontes externas e, apenas, 23,8% da po-
pulação se encontrava em empregos formais, sendo o 
salário médio de 2,5 salários mínimos, concluindo-se 
que, como outras cidades pequenas da região, ela não 

O caso de Jardinópolis
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Figura 1: Em 
vermelho, a 
área delimitada 
para ZEIS. 
Fonte: Prefeitura 
Municipal de 
Jardinópolis, 
2006.

Posteriormente, o artigo 21 da Lei Complemen-
tar nº 02/2010 estabeleceu Zonas Especiais de Interes-
se Social que permitiram a produção habitacional com 
os extintos programas habitacionais: Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 
São Paulo (CDHU) e Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV).

se sustenta econômica e socialmente, evidenciando a 
necessidade de políticas públicas para a integração re-
gional.

A análise do Plano Diretor Municipal (PD, 2006), 
legislação do município em vigor no momento deste 
estudo, possibilita esboçar um contexto da questão ha-
bitacional. O plano instituiu três grandes Macrozonas: 
1) Macrozona Rural; 2) Macrozona Urbana e 3) Ma-
crozona de Preservação e Conservação Ambiental. As 
regularizações fundiárias voltadas à habitação são res-
tritas a Macrozona Urbana e, as demais Macrozonas, 
foram permitidas para assentamentos e ocupações 
existentes há mais de 5 anos ininterruptos e anteriores 
ao ano de 2001. O PD limitou a produção de habitação 
de interesse social a ZEIS estabelecida na área urbana 
(Figura 1), não contemplando as ocupações já existen-
tes nas demais áreas do território5.

5	 Os artigos 
101 e 112, do PD 

(2006), determinam 
a criação de dois pla-
nos, respectivamente: 
o Plano Municipal 
de Habitação e o 

Plano Diretor de De-
senvolvimento Rural, 
não implementados 
até o momento deste 

estudo em 2020.

Invisíveis e Precárias: Ocupações por moradia em cidades pequenas, o caso da cidade de Jardinó-
polis na Região Metropolitana de Ribeirão Preto
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De acordo com o levantamento de dados duran-
te o curso EPAATHIS, a ocupação Porangaba se locali-
za na macrozona rural de Jardinópolis (PLANO DIRE-
TOR, 2006), constituída por uma faixa entre a rodovia 
Anhanguera (SP-330) e a linha férrea, que totaliza a 
área de 10.915 m², com acesso por meio de um cami-
nho de terra no desvio da rodovia no quilômetro 335 
(Figuras 2 e 3). 

Iniciada em 2010, a ocupação firmou-se em um 
terreno da União, que pertenceu à antiga Ferrovia Pau-
lista SA (Fepasa) até 1965 e, atualmente, constitui uma 
área de concessão da Ferrovia Centro-Atlântica (FCA)6.  
A área é alvo de disputa judicial entre a Associação e a 
Ferrovia, esta argumenta a ultrapassagem da faixa de 
domínio de 15m do eixo da via férrea, essencial para a 
segurança daquela. Dessa forma, a líder da associação 
de moradores relata tensão e pressões dos agentes pú-
blicos e de representantes da Ferrovia pela desocupa-
ção da área. 

Devido à localização e às condições topográfi-
cas, há dificuldades no acesso e na mobilidade dos mo-
radores que estão distantes dos serviços e equipamen-
tos de saúde e educação disponíveis na área urbana da 
cidade, bem como à ausência de linhas de transporte 
coletivo municipal ou intermunicipal nesta área.

Assim, a cerca de 30 famílias assentadas se orga-
nizaram e formaram a Associação e Movimento Terra 
Prometida, com intenção de reivindicar seus direitos e 
melhorar as suas condições de vida. Com baixa esco-
laridade e dificuldade de acesso às oportunidades de 
empregos, os moradores cultivam alimentos em seus 
quintais para consumo doméstico.

A maioria das famílias são Jardinopolenses, 
mas a comunidade também abriga outras famílias dos 
municípios vizinhos. As moradias são precárias e vul-
neráveis, construídas com aproveitamento e reuso de 
materiais de descarte, tais como chapas de madeira 
compensada e metálicas, telhas de fibrocimento, lo-
nas, plásticos etc., coletados pelos próprios moradores 
(Figura 4).

A Ocupação Porangaba
6	 A VLI 
Multimodal S.A. é a 
empresa que opera os 
corredores logísticos 
da ferrovia, lindeira 
ao assentamento.

Camilla M. Sumi, Carolina B. Pereira e Flávia P. Machado
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Figura 2 e 3: 
Localização da 
ocupação.  Fonte: 
EPAATHIS, 2020.

Invisíveis e Precárias: Ocupações por moradia em cidades pequenas, o caso da cidade de Jardinó-
polis na Região Metropolitana de Ribeirão Preto
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Figura 4: 
Caracterização 
das moradias. 

Fonte: EPAATHIS, 
2020.

A água para consumo é disponibilizada pela pre-
feitura por meio de caminhões pipa duas vezes por se-
mana e é armazenada em tambores plásticos para uso 
coletivo, o que impede instalações sanitárias adequa-
das para o consumo e higiene dos moradores (Figura 
5). Não há infraestrutura para coleta ou tratamento de 
dejetos sanitários, que são desprezados em um córre-
go próximo ou em fossas sépticas construídas pela As-
sociação. Além disso, não há rede de energia elétrica, 
por isso, os moradores utilizam placas solares de baixa 
capacidade, aerogeradores e geradores à diesel que, 
entretanto, não suprem todas as demandas das famí-
lias.

Em função da escassez de recursos disponíveis 
e de outras fontes de renda para a subsistência das fa-
mílias, os moradores cultivam hortas e criam galinhas 
em seus quintais para o consumo doméstico (Figura 
6). Observa-se, portanto, a manutenção de hábitos ru-
rais em seu modo de habitar. A Associação tem desen-
volvido um importante trabalho de conscientização e 
apoio às famílias residentes, que inclui a formação e a 
qualificação dos moradores para prática de agricultu-
ra agroflorestal, manejo de resíduos sólidos, compos-
tagem de resíduos orgânicos e implantação de fossas 
sépticas.

Camilla M. Sumi, Carolina B. Pereira e Flávia P. Machado
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Figura 5: 
Tambores de 
armazenamento 
da água para 
consumo. Fonte: 
EPAATHIS, 2020.

Figura 6: Áreas 
de cultivo. Fonte: 
EPAATHIS, 2020.

Invisíveis e Precárias: Ocupações por moradia em cidades pequenas, o caso da cidade de Jardinó-
polis na Região Metropolitana de Ribeirão Preto
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Conclusão
Invisível aos olhos do poder público em vários 

níveis, a ocupação Porangaba confirma a hipótese for-
mulada para este trabalho. A análise dos dados oficiais 
e visitas de campo permitem inferir que a questão 
habitacional em Jardinópolis é reflexo de dinâmicas 
territoriais, econômicas e produtivas que não se res-
tringem a este município, envolvendo toda a RMRP. 
Depreende-se que, de forma anômala, outras cidades 
da região podem compartilhar a mesma realidade.

Nesse contexto, observa-se a sobreposição dos 
limites entre rural e urbano, em discordância com o 
que o plano diretor sugere. As habitações acumulam 
as funções produtivas e de moradia, consequência 
tanto da localização da ocupação quanto da realidade 
econômica dos seus moradores, que enfrentam difi-
culdade para geração de renda. Por isso, as condições 
materiais sugerem grande identidade com o modo de 
vida rural, uma vez que o acesso aos serviços e equi-
pamentos urbanos também é precário. Essa caracte-
rística, somada à localização do assentamento, pode 
contribuir para a opacidade dos dados oficiais sobre 
habitação do município.

Os processos de regularização fundiária dessas 
áreas envolvem disputas entre diversos atores, cujos 
aspectos políticos são relevantes e mais pessoalizados, 
dadas as relações de proximidade entres os habitantes 

Camilla M. Sumi, Carolina B. Pereira e Flávia P. Machado
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da cidade, conforme pontuou a liderança da Associa-
ção. A atuação do setor público é fundamental, seja 
como mediador ou como promotor de políticas públi-
cas para habitação social e para a regularização fun-
diária. 

Assim, o enfrentamento da questão habitacio-
nal, em cidades pequenas e médias, passa, primeiro, 
pelo reconhecimento e caracterização do problema 
e pelo levantamento de dados capazes de orientar de 
maneira integrada o desenvolvimento de legislações, 
políticas públicas, programas e ações que tenham 
como foco o desenvolvimento humano, a capacitação 
e a geração de renda da população mais vulnerável; e, 
por fim, pelo planejamento urbano e oferta de serviços 
e equipamentos públicos.

Frente a esse contexto, a ATHIS constitui um 
campo de atuação interdisciplinar, pois as questões 
e ações envolvidas devem incluir, além de arquitetos 
e urbanistas, diversos profissionais e o poder públi-
co que, em conjunto, podem torná-las mais efetivas. 
Além disso, a organização comunitária e o fortaleci-
mento das associações de moradores são essenciais 
para o exercício do direito à moradia.

Invisíveis e Precárias: Ocupações por moradia em cidades pequenas, o caso da cidade de Jardinó-
polis na Região Metropolitana de Ribeirão Preto
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O artigo aborda o estudo feito pelos autores na 
área ocupada da zona rural do Município de Jardinó-
polis, localizado no interior do Estado de São Paulo, 
denominada Ocupação Galhada. O estudo faz parte do 
curso Estudos e Práticas para Assistência e Assessoria 
Técnica em Habitação de Interesse Social (EPAATHIS, 
2020), o qual buscou uma discussão acerca do processo 
de regularização dessa e de outras ocupações no interior 
paulista. O presente trabalho buscou uma interligação 
entre as discussões desenvolvidas no curso e os avan-
ços alcançados a partir de 2020, visando debate acerca 
do processo de regularização no objeto supracitado. O 
texto parte da premissa de que o ato de ocupar se carac-
teriza como uma alternativa para as pessoas em vulne-
rabilidade pela ausência de políticas públicas efetivas, 
dentro da impossibilidade de acessarem os serviços que 
o Estado, de fato, não consegue prover. As ocupações, 
sejam elas urbanas ou rurais, representam a luta pela 
moradia e pelo direito à cidade, ou seja, correspondem 
as estratégias de sobrevivência em busca do acesso dig-
no da população à moradia e à cidade. É, acima de tudo, 
a busca pelo cumprimento do direito de morar como 
direito fundamental. Nesse contexto, buscou-se discutir 
e evidenciar os entraves e os desafios que a ocupação 
tem enfrentado na busca pela regularização e direito à 
terra, por meio de estudo de caso, visando uma aborda-
gem qualitativa em relação aos aspectos que compõem 
o objeto supracitado.

O acesso e garantia de posse à moradia digna1 
ainda é deficitário para a maioria da população de bai-
xa renda ou em vulnerabilidade no Brasil. Ainda que o 
Estatuto da Cidade (lei 10257/01) – marco legislativo que 
regulamenta a política urbana – tenha surgido com o ob-
jetivo de estabelecer ferramentas para cumprir a função 
social da propriedade urbana, as políticas habitacionais 
são insuficientes diante da demanda por moradia no 
país, fazendo com que a maioria da população de baixa 
renda recorra às alternativas informais, muitas vezes, 
em locais precariamente providos de serviços públicos 
(MARICATO, 2014; ROLNIK, 2015). 

Resumo

Introdução

Ocupação Galhada: entraves e desafios para a regularização

1	 Enten-
de-se por moradia 
digna aquela que 

possibilita uma série 
de elementos para 
uma vida digna, 

como acesso à saúde, 
trabalho, lazer e 

infraestrutura básica 
(ONU-Habitat, 

2010).



123  

De acordo com os dados do déficit habitacional, 
levantados pela Fundação João Pinheiro em 2019, mi-
lhares de famílias estão vivendo em moradias precá-
rias e informais atualmente, sem mencionar o número 
de pessoas que vivem em situação de rua. O déficit ha-
bitacional foi estimado em mais de 5,8 milhões de do-
micílios, dos quais 89% estão concentrados na faixa de 
renda de 0 a 3 salários mínimos (FJP, 2019). A perma-
nência de um elevado déficit habitacional concentrado 
na população de baixa renda, apesar da forte política 
impressa pelos recentes programas habitacionais, des-
de a redemocratização do país, evidencia a ineficácia 
para o enfrentamento do problema da moradia, inca-
paz de dar sustentação às famílias que possuem certa 
vulnerabilidade financeira, restando, à essa popula-
ção, a ocupação no mercado informal de moradias, na 
maioria das vezes, nas bordas das cidades e precaria-
mente providas de serviços públicos (ROLNIK, 2015).   

Diante do exposto, o presente artigo aborda o 
estudo feito pelos autores na ocupação denominada 
Galhada, área ocupada na zona rural do município de 
Jardinópolis, localizado no interior do estado de São 
Paulo. O estudo parte das atividades desenvolvidas no 
curso Estudos e Práticas para Assistência e Assesso-
ria Técnica em Habitação de Interesse Social (EPAA-
THIS, 2020), o qual buscou uma discussão ampla sobre 
o processo de regularização da Ocupação Galhada e 
de outras ocupações no interior paulista. Assim sen-
do, o presente trabalho busca uma interligação entre 
as discussões desenvolvidas no curso EPAATHIS e os 
avanços alcançados a partir de 2020, visando uma dis-
cussão acerca do processo de regularização no objeto 
supracitado. 

Objetiva-se a retomada do trabalho desenvolvi-
do ao decorrer do curso EPAATHIS, buscando discutir 
e evidenciar os entraves e desafios que a ocupação tem 
enfrentado na busca pela regularização e direito à ter-
ra. Metodologicamente, o texto apresenta-se por meio 
de estudo de caso, visando uma abordagem qualitativa 
em relação aos aspectos que compõem o objeto supra-
citado. Como estratégia para atingir o objetivo aqui 
proposto, e buscando uma leitura mais abrangente e 
sólida da ocupação, será feito levantamento primário e 
secundário2 de dados e informações, além do arcabou-
ço legal do município no qual está contido.

Priscila K. B. Forcel, Rilton R. Vernice, Maria del Cisne G. Sosoranga e Victoria G. Dias

2	 Levan-
tamento Primário: 
entrevista estrutura-
da com a liderança 
da ocupação, 
Fabiana; Levanta-
mento Secundário: 
arcabouço legislação, 
documentos e dados 
do município.
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Dentro da problemática do não acesso à habita-
ção, o ato de ocupar se caracteriza como uma alterna-
tiva para as pessoas em vulnerabilidade pela ausência 
de políticas públicas efetivas, em decorrência do con-
texto de omissão do Estado. As ocupações, sejam elas 
urbanas ou rurais, representam a luta pela moradia e 
pelo direito à cidade, ou seja, correspondem às estraté-
gias de sobrevivência na impossibilidade de acessarem 
aos serviços que o Estado, de fato, não consegue pro-
ver, e cuja demanda o mercado não tem interesse em 
atender (FERREIRA, 2012).

Essa discussão permeou o curso EPAATHIS, or-
ganizado pela OSC Projeto Gerações, que teve, como 
objeto de atuação, quatro ocupações no interior do 
estado de São Paulo, abordando as formas precárias 
de habitação no interior paulista e suas articulações. 
Diante disto, a ocupação rural Galhada, localizada no 
município de Jardinópolis, e pertencente a região me-
tropolitana de Ribeirão Preto, será o objeto de estudo 
do presente artigo, tendo sido abordado pelos autores 
no decorrer do curso (2020).

Primeira região metropolitana do estado de São 
Paulo, fora da macro metrópole, a região metropolita-
na de Ribeirão Preto, institucionalizada em julho de 
2016, pela Lei Complementar Estadual nº 1.290, está 
situada no nordeste do Estado de São Paulo, com uma 
extensão territorial de quase 15 mil km² (IBGE, 2021), 
e se forma, dentro outros fatores, devido a concentra-
ção populacional e o alto fluxo de moradores entre 
as cidades (SEAD, 2016). Formada por 34 municípios, 
que estão agrupados em quatro sub-regiões (Figura 1), 
dentro da Sub-região 1, no município de Jardinópolis, 
está localizada a ocupação Galhada, objeto de estudo 
(Figura 2).

Contextualização do objeto de estudo

Inserção na região administrativa e 
metropolitana: Ribeirão Preto

Ocupação Galhada: entraves e desafios para a regularização



125  

Figura 1: Região 
Administrativa 

de Ribeirão Preto. 
Fonte: emplasa.

sp.gov.br., 
adaptado pelos 

autores.

Figura 2: Região 
Administrativa 

de Ribeirão Preto, 
Jardinópolis 
e Ocupação 

Galhada. Fonte: 
base EPAATHIS, 
adaptado pelos 

autores.
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Inserção no município: Jardinópolis 
Em relação ao município no qual está localizado 

a ocupação, a cidade de Jardinópolis foi elevada à ca-
tegoria de município em 27 de julho 1898, pela lei es-
tadual nº 544 (PREFEITURA DE JARDINÓPOLIS, 2022), 
com território desmembrado do município de Bata-
tais. Possui uma extensão territorial de 501,87 km², 
uma população estimada de 43.625 habitantes (GEO-
SEADE, 2022), registra-se também 98% da população 
residindo na área urbana do município (IBGE, 2021).

Jardinópolis faz divisa com os municípios de Ba-
tatais e Sales de Oliveira, que são pertencentes à Região 
Administrativa de Franca; além de Pontal, Brodowski, 
Sertãozinho e Ribeirão Preto, pertencentes à região ad-
ministrativa de Ribeirão Preto (Figura 3). O município 
de Jardinópolis tem uma das rodovias estaduais mais 
importantes do São Paulo, a Rodovia Anhanguera – SP 
330, que conecta Brasília a Santos, e interliga regiões 
metropolitanas como São Paulo, Campinas e Ribeirão 
Preto, e tem uma linha férrea, que compõe a chamada 
linha tronco da estrada de ferro Mogyana, caracteriza-
da pela Ferrovia Paulista S.A. (Fepasa) que liga a cida-
de de Campinas ao nordeste do Estado de São Paulo.

Figura 3: 
Município de 
Jardinópolis, 
caracterização. 
Fonte: 
GEOSEADE, 
adaptado pelos 
autores.

Ocupação Galhada: entraves e desafios para a regularização
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A Ocupação Galhada
Voltando-se, efetivamente, para o objeto de estu-

do, a ocupação Galhada situa-se na área rural do muni-
cípio de Jardinópolis, entretanto, está localizada mais 
próxima ao distrito de Jurucê. Ao centro da ocupação, 
passa o eixo de uma linha férrea desativada, que era 
usada para escoamento de mercadorias entre capital 
e interior paulista nas décadas passadas, e a área da 
ocupação está diretamente interligada com a Área de 
Preservação Permanente (APP) que integra o manan-
cial do Rio Pardo e tem sua própria área de servidão 
administrativa.

Em relação a leitura do espaço, a chegada à 
ocupação se dá por uma estrada de terra, sem acesso 
ao transporte público, e a infraestrutura presente na 
ocupação é considerada precária, onde a rede de abas-
tecimento de água é feita através de poços artesianos 
com bomba para abastecimento das caixas d’água; o 
esgoto é suprido pelo uso de sumidouro e não há co-
leta de lixo. A energia elétrica é fornecida pela com-
panhia CPFL e o acesso à internet, no local, também é 
escasso, devido ao alto custo de instalação. Os estudos 
levantados em 2020 evidenciaram atividades voltadas 
à criação de animais, preservação e cuidado com meio 
ambiente, com forte relação entre terra e moradores 
que ali residem.

Figura 4: 
Contextualização 

da Ocupação 
Galhada. Fonte: 
Google Earth, 
adaptado pelos 

autores.
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Figura 5: 
Identificação 
da Ocupação 
Galhada, com 
destaque para as 
moradias. Fonte: 
EPAATHIS, 2020.

Figura 6: Linha 
de tempo da 
ocupação. Fonte: 
EPAATHIS, 
adaptado e 
atualizado pelos 
autores em 2022.

A formação da ocupação teve início em dezem-
bro de 2015, por uma família que, logo depois, tornou-
-se locatária com contrato vigente até 2020. No ano de 
2017, novas famílias chegaram e, atualmente (2022), é 
composta por seis famílias, como representado na li-
nha do tempo da figura 6. As famílias buscam, através 
da agricultura familiar, um meio de subsistência aos 
desafios em áreas rurais.

Ocupação Galhada: entraves e desafios para a regularização
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Ao iniciarmos as pesquisas por informações 
acerca da situação da ocupação perante o município 
de Jardinópolis, as buscas, no formato remoto, se re-
direcionaram aos municípios de Batatais e Ribeirão 
Preto, mostrando uma hierarquia urbana entre esses 
municípios na disponibilidade de informações. A di-
ficuldade em acessar –  e, às vezes, a inexistência de 
– documentos é um problema recorrente no planeja-
mento urbano brasileiro, principalmente nas cidades 
pequenas e médias, que é habitual as legislações esta-
rem atrasadas em relação a real situação do município.

Desta forma, foram utilizados dois principais 
documentos, sendo o Plano Diretor Participativo de 
Jardinópolis – Lei Complementar nº 01 de 05 de outu-
bro de 2006 – onde a versão digital não contempla os 
anexos de mapas, e o Plano Municipal de Saneamento 
Básico de novembro de 2016, que consta uma descri-
ção sobre município, mas se restringe à área urbana 
da sede e do distrito de Jurucê. De acordo com Plano 
de Jardinópolis, o município se divide em três grandes 
Macrozonas: a Macrozona Rural; Macrozona Urbana e 
a Macrozona de Preservação e Conservação. Para con-
firmar a localização da ocupação Galhada, foi necessá-
rio realizar uma sobreposição no mapa da EMPLASA3 
e, depois, uma comparação com a mancha urbana do 
núcleo, pois não há registro digitais dos anexos refe-
rentes aos mapas que contém as macrozonas. Confir-
mou-se que a Ocupação Galhada está na Macrozona 
Rural de Jardinópolis e, diante da Legislação Rural, po-
de-se constatar que a mesma não fornece instrumen-
tos que possam auxiliar e dar subsídios aos moradores, 
devido ao fato de que a área não é apenas rural, haven-
do nela habitação e serviço. 

Na escala territorial da ocupação, existe uma 
Área de Preservação Permanente que está relacionada 
ao manancial do Rio Pardo. No inciso V do artigo 2º 
da IN MMA4, nº 2, de 06 de maio de 2014, declarado 
pelo Poder Público, mostra que, dentro do núcleo da 
ocupação, há uma área de servidão pública, no caso 
da Galhada, trata-se das áreas ocupadas pela estrada 

Situação do núcleo: 
entraves para regularização

3 	 Empresa 
Paulista de Planeja-
mento Metropolitano 
S/A – EMPLASA.
4 	 Instrução 
normativa que regu-
lamenta o processo 
administrativo fede-
ral para apuração de 
infrações administra-
tivas por condutas e 
atividades lesivas ao 
meio ambiente.
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de ferro – antiga FEPASA, que faz parte da União e por 
linhas de transmissão. 

Analisando as legislações, direcionamos a dis-
cussão em três frentes: a primeira, com a legislação 
rural, suas diretrizes de ocupação e as suas políticas 
de incentivo e fomento a ação social e ao desenvolvi-
mento rural; a segunda sobre a legislação ambiental e 
de proteção ambiental, uma vez que a área se encontra 
próxima a uma APP; e a terceira que busca compreen-
der a política de habitação da cidade – compreendendo 
a ocupação Galhada como um núcleo rural, ambiental 
e de habitação. A carência dessas informações traduz 
a falta de direitos, infraestrutura básica e de direcio-
namento ou incentivos ao pequeno produtor. Com re-
lação à Legislação Ambiental, a ocupação integra um 
importante papel impedindo a expansão da fronteira 
agrícola e protegendo a APP. Já a Legislação Habitacio-
nal repete a importância de garantir uma moradia dig-
na com equipamentos comunitários e sociais, acesso 
à cidade e à infraestrutura, porém isso não é posto em 
prática.

Os estudos para o início da regularização fun-
diária na ocupação foram desenvolvidos com base na 
propriedade do imóvel, com a possibilidade de ser da 
União ou de propriedade privada. Houve contato com 
a Secretária do Patrimônio da União – SPU – no ano 
de 2020, sem retorno efetivo, para tentativa de colocar 

Figura 7: Mapa 
com limites 
da matrícula 
da Ocupação 
Galhada e Área 
de Preservação 
Permanente do 
Rio Pardo dentro 
da propriedade. 
Fonte: emplasa.
sp.gov.br, 2015: 
Google Maps, 
2020; Cadastro 
Ambiental Rural, 
2019, adaptado 
pelos autores.
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o número da matrícula e dos proprietários no INCRA, 
foi possível obter dados das supostas matrículas e o 
formato dos lotes. Para descobrir a situação real do 
imóvel, aconteceram buscas das matrículas nos prin-
cipais cartórios dos municípios aqui citados, mas, até 
o momento da escrita deste artigo, não foi possível en-
contrar a real propriedade do imóvel, terra pública ou 
privada.

É importante salientar que as ocupações devem 
ser entendidas como uma forma na qual as pessoas 
em vulnerabilidade encontram de morar, diante de 
todas as dificuldades estruturais colocadas. Além de 
representar uma alternativa para a ausência de polí-
ticas públicas efetivas, em assegurar o acesso digno 
da população à moradia e à cidade. É, acima de tudo, 
a busca pelo cumprimento do direito de morar como 
direito fundamental, garantido pela constituição bra-
sileira (1988) e pelo Estatuto da Cidade (2001). E, no 
caso da ocupação Galhada, os moradores, vinculados à 
insegurança da posse e aos processos de regularização 
fundiária, se sentem negligenciados não apenas no 
campo fundiário, mas também de uma vida digna de 
sobrevivência no campo e na cidade.

Conclusão
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O acampamento tem sua origem no ano de 2010, 
onde um grupo de pessoas desenvolveu um acampamen-
to de 7 km, em terras abandonadas em 2006 pela U.S.J, 
terras essas que, antes, pertenciam ao conjunto da Fer-
roviária Paulista. Essas famílias ocupantes desse espaço 
criaram limitações entre terrenos, divisões que nem sem-
pre foram justas!

Se, na capital Paulista, a população que faz parte de 
uma ocupação já é vista com os piores olhares possíveis 
da sociedade, no interior, isso, de certo modo, só piora. O 
que complica, ainda mais, é o poder aquisitivo focado em 
um mesmo nicho social, deixando, à deriva, uma classe 
social carente.

Muitas famílias passaram pelo acampamento, al-
gumas desistiram na metade do caminho, devido às in-
certezas e aproveitamento de pessoas mal-intencionadas 
sobre o movimento, mas algumas famílias permanecem 
lá desde o início da luta. Talvez sejam, essas pessoas, fonte 
de esperanças para uma vida, no mínimo, digna. O acam-
pamento passou por algumas mudanças de liderança nos 
últimos 3 anos e 6 meses, esteve sob a liderança de Aline 
Mariana Dias Barbosa, que lutou, bravamente, por aquilo 
que acreditava. Sei que, por ser sua filha, sou suspeita em 
dizer o quanto ela foi revolucionária e necessária para o 
movimento, trouxe uma percepção diferente para a popu-
lação sobre a ocupação,  lutou, protestou, chorou e sorriu 
em cada pequena conquista e, é claro, não direi que ela 
fez tudo isso sozinha; tiveram muitas pessoas que, ao de-
correr de todo esse processo, se mantiveram ao seu lado e 
a incentivaram a sempre continuar, pessoas essas que, até 
hoje, continuam em luta pelo sonho de Aline e de todas as 
famílias do Jardim Esperança. 

Quando realizamos nosso primeiro ato de protesto, 
na cidade de Araras-SP, foi realmente inovador. A popu-
lação teve, sim, uma admiração, porém grande parte foi 
de reprovações; tivemos o apoio da FACESP, da CONAM, 
para que fosse possível engatinhar nessa nova forma de 
buscar por nossos direitos. O poder legislativo nem sem-
pre mostrou interesse sobre os problemas de moradia, 
infraestrutura e um crescimento sem acompanhamento 
de políticas públicas. É chocante o fato de que, durante 7 
anos, famílias vivem sem energia, sem a certeza de água 
potável, saneamento, saúde, transporte público, entre ou-
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tros fatores, e ficam à mercê do poder público, mas, uma 
hora, os sábios chegam e começam a mudar as histórias 
de vidas, a incentivar a busca por dignidade, por aquilo 
que nos é prometido na constituição. 

Sim, foram muitas manifestações, acampamentos 
e luta sobre essa causa que passou por grandes mudanças 
para sua melhoria, além da conscientização sobre o meio 
ambiente e sua importância, o sistema de fossas sépticas, 
para o saneamento das famílias, sem cometer atos contra 
a natureza, projetos condizentes com a vida sustentável 
e, também, com outras perspectivas. A luta sempre conti-
nua e jamais irá parar.

Eu poderia passar uma vida inteira contando sobre 
tudo o que aconteceu e, mesmo assim, não conseguiria 
projetar o que cada morador sente em relação a tudo o 
que suporto pela busca de dignidade.

O projeto práticas em ATHIS chegou, para nós, 
através da Maura e da FACESP, Projeto Gerações, no final 
de 2020, um conjunto de futuros profissionais da área de 
arquitetura interligados com uma população carente pre-
cisando de melhorias e ajuda.

O início da regulamentação com a União não pos-
suía objetivos legais, depois de alguns trames políticos, o 
Governo Federal Cedeu a posse da União para o municí-
pio passar à associação e fazer a regularização do proces-
so, no qual todos os envolvidos, neste projeto, foram de 
extrema importância e grande ajuda. Nem em palavras é 
possível descrever a gratidão a todos que nos ajudam.

Sei que, lá do céu, nossa linda estrela Aline brilha 
por nós se enchendo de orgulho! 

Aline, presente. 

Julia Mariana Giorgiani

Julia M. Giorgiani e Tatiana T. S. Curtolo
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O início do acampamento foi em 2010.

Onde passamos por muitas dificuldades.

Onde não tínhamos ônibus escolar e nem urbano.

A situação era muito precária para muitas famílias. 

Não havia abastecimento de água para as famílias 
que tinham que pagar o caminhão para conseguir o abas-
tecimento.

Os projetos do CAU trouxeram muitos benefícios 
pro Jardim Esperança.

Os projetos, juntamente com a FACESP e os arquite-
tos, nos beneficiaram muito diante da Prefeitura e da po-
pulação de Araras, que nos viam com outros olhos, como 
vagabundos, ladrões, invasores, que estávamos invadindo 
as terras da Usina são João.

E, hoje, somos reconhecidos na cidade e respeita-
dos em todos os lugares.

Com estes projetos, demos um grande passo para 
a melhoria.

Hoje, adquirimos ônibus urbano e escolar, ambu-
lância, SAMU...

Foi um grande processo até chegar onde estamos 
hoje.

Estamos no processo de regularização, onde falta 
muito pouco para a gente ter a matrícula da terra de cada 
lote.

Graças a Deus e aos projetos dos arquitetos, realiza-
dos com os trinta arquitetos mulheres e homens maravi-
lhosos, que deram uma profundidade para estas famílias 
carentes e humildes.

Assim conseguimos dar um avanço tão grande, em-
bora falte muito a ser feito.

Para que a nossa sonhada energia e o nosso poço 
artesiano possam ser instalados.

Às vezes, fico sem palavras para o quanto sou grata 
por isso ter acontecido em nossas vidas.

Este projeto maravilhoso que, através da Maura da 
FACESP, juntamente com o CAU, ATHIS, conheci pessoas 
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maravilhosas como Mariana, Camila, Maura e os trinta 
arquitetos, todos maravilhosos; só tenho a agradecer pelo 
carinho em nome das famílias do Jardim Esperança...

Onde também foi feito o levantamento social de 
cada morador e os projetos das plantas de cada casa que, 
aqui, temos entre barracos e casas de alvenaria, a topo-
grafia para saber a limitações dos terrenos e divisa de 
cada lote.

E tudo isso foi essencial pra nós, pois a prefeitura 
nos negou ajuda, por falta de verbas e, com isso, não teve 
mais como eles fugirem com mais desculpas. Todos os 
projetos estão em andamento, quase finalizando o sanea-
mento básico e, agora, não há mais como fugir diante des-
ses projetos. E é isso que, mais uma vez, venho agradecer 
a vocês por tudo que têm feito por nós. Que isso chegue, 
também, para outras comunidades como a nossa, que 
possam realizar seus sonhos de ter uma moradia digna e 
nunca deixem de acreditar em seus sonhos...

 Estes projetos são maravilhosos, obrigada Maura, 
Mariana. Camila e os trintas arquitetos que deram duro 
pra concluir os seus trabalhos perante a pandemia e a 
distância, com muita força e determinação, fizeram um 
trabalho maravilhoso, que Deus abençoe a todos vocês 
sempre.

Tatiana Teles dos Santos Curtolo

Julia M. Giorgiani e Tatiana T. S. Curtolo
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Este artigo apresenta as práticas de técnicos e 
estudantes de arquitetura e urbanismo na comunidade 
do Jardim Esperança durante o Curso EPAATHIS. Tem-
-se, como objetivo, analisar o percurso adotado pelas 
equipes em meio às condições adversas da pandemia 
de COVID-19 e também as peculiaridades desse pro-
cesso frente à realidade socioespacial de uma ocupa-
ção inserida em um território híbrido, entre o rural e o 
urbano de uma cidade do interior de São Paulo. As ca-
racterísticas e as histórias dessa ocupação corroboram 
a necessidade de formar arquitetos que compreendam 
as diversas demandas e práticas dentro do campo de 
atuação na moradia popular. As oficinas participantes 
e os relatórios buscam corroborar o processo de regu-
larização, expondo a permanência e a consolidação da 
comunidade, mesmo em condições adversas e desam-
parada de políticas públicas. Evidenciou-se também 
algumas limitações das ações das equipes, paralela-
mente ao anseio e à necessidade de continuidade do 
trabalho da assessoria para maiores avanços no pro-
cesso de regularização fundiária e melhoria das condi-
ções urbanas e habitacionais. 

Este artigo adentra na temática da assessoria e 
assistência técnica em ocupações, retomando as práti-
cas realizadas por duas equipes de técnicos e estudan-
tes de arquitetura na comunidade do Jardim Esperan-
ça, durante o Curso EPAATHIS. Tem-se, como objetivo, 
analisar o percurso adotado pelas equipes em meio às 
condições adversas da pandemia de COVID-19 e tam-
bém as peculiaridades desse processo frente à realida-
de socioespacial de uma ocupação em uma cidade do 
interior paulista. 

A trajetória adotada reflete um ensaio como 
assessoria técnica de dois grupos compostos, princi-
palmente, por jovens arquitetos, a partir de um pro-
cesso de aprendizagem e construção da atuação junto 
às ocupações de luta por moradia. O percurso e refle-
xões traçados pelas equipes1 foram registrados em re-

Resumo 

Introdução

A Comunidade Jardim Esperança: um ensaio da prática de Assessoria Técnica para Regularização e 
consolidação de uma Ocupação no interior paulista

1      Equipe 1: Dara 
Signoreti de Freitas; 

Mariana Calchi 
Coser; Mariana 

Oliveira dos Santos; 
Nielly Oliveira 

dos Santos; Paula 
Milena Silva Lima; 
Tatiane Bosia Gar-
cia; Victor Rüegger 
Lucredi. Equipe 2: 
Alan Alves da Costa 
e Silva Anna Clara 

Pires Bartira Mendes 
Gustavo Henrique da 
Silva Heloisa Mina 
Padula Livia Maria 
Rodrigues Jacqueline 
Emerich Souza Jéssi-
ca Ragonha José A. 

Ferreira Basílio.
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A realidade e trajetória da ocupação

latórios e apresentações desenvolvidos e aparecem no 
documentário “Irregular”. Esses arquivos, bem como 
nossas memórias e as análises atuais desse processo, 
embasaram essa narrativa da trajetória das equipes em 
um ensaio como uma assessoria. 

O texto proposto está estruturado em três partes, 
iniciando-se com uma breve introdução da realidade 
e da história da ocupação. Em seguida, buscou-se re-
tomar quais foram as práticas adotadas pelas equipes 
durante o Curso EPAATHIS, apresentando também al-
guns resultados. Por fim, propõe-se analisar esses per-
cursos, questionando quais foram os avanços e os li-
mites em direção às lutas e demandas da comunidade.

Localizado na cidade de Araras, São Paulo, o as-
sentamento teve início em 2010, junto à linha férrea 
desativada da Ferrovia Paulista S/A (Fepasa), em área 
pertencente à União. Contando, inicialmente, com 
barracos improvisados, a ocupação estendia-se linear-
mente por cerca de sete quilômetros. Posteriormente, 
em prol da regularização, buscaram se reordenar ter-
ritorialmente, concentrando-se em uma extensão de, 
aproximadamente, um quilômetro e meio e respeitan-
do uma Área de Preservação Permanente.

Figura 1: Imagem 
aérea do Jardim 

Esperança, 
território entre o 
rural e o urbano. 

Fonte: Curso 
EPAATHIS, 2020.

Tatiana B. Garcia, José a. Ferreira Basílio e Paula Milena S. Lima
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Em 2017, a ocupação conquistou a demarcação 
como Zona de Especial Interesse Social (ZEIS), um pas-
so fundamental no processo de regularização fundiá-
ria. A União nunca se opôs à ocupação, concedendo, 
através de atas de reuniões, o direito de permanência 
até que fossem realizados os novos procedimentos em 
direção à regularização. Para tal, em 2019, sua posse 
foi emitida pela Superintendência do Patrimônio da 
União (SPU) em favor da Prefeitura de Araras. No en-
tanto, a regularização fundiária, em andamento, foi 
suspensa devido a uma liminar conquistada por uma 
ação da Usina São João2, que se posicionou de modo 
contrário.

Este impasse interrompeu o processo que se en-
contrava em estágio avançado, com projeto de infra-
estrutura elaborado pela equipe técnica da Prefeitura 
e memorial descritivo de lote a lote da ocupação. No 
memorial, o loteamento conta com 62 lotes entre 190 
e 1090 metros quadrados de uso residencial, além de 
um lote reservado para uso comunitário/lazer e dois 
lotes de uso institucional, onde encontram-se as caixas 
d’água. Os lotes residenciais estavam ocupados por 46 
famílias, sendo que o excedente foi reservado para o 
atendimento de demandas apontadas pela Prefeitura.

Muitas famílias moram neste local. Estamos enraizadas aqui, 
não queremos sair daqui de maneira alguma. Necessitamos 

de ajuda, pois temos idosos, crianças com problema de saúde, 
ou seja, somos famílias que lutam pela sua moradia e repito, 

enraizados. Aqui é nosso lar, nossa vida. E estamos todos 
concentrados no começo, em um quilômetro e meio, onde 

lutaremos pela nossa regularização e queremos pagar por ela. 
Espero que as autoridades entendam nossa história e vida e 

nos ajude a ter dignidade e realize o sonho de nossas famílias. 
(LIDERANÇA, 2020).

E é nesse cenário que as equipes passam a acom-
panhar e colaborar com a ocupação, com as famílias já 
organizadas em busca da regularização, com a realiza-
ção do reordenamento territorial e do memorial des-
critivo do loteamento e, paralelamente, com impasses 
jurídicos.
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2	 A Usina 
São João é proprietá-
ria de terras lindeiras 
à área da ocupação 
utilizadas para o 

plantio de cana-de- 
açúcar.



145  

O percurso adotado pelas equipes
De modo geral, os grupos realizaram levanta-

mentos de dados históricos, socioeconômicos e legais, 
elaboração de questionários, entrevistas aos líderes 
comunitários e moradores. Devido às questões de iso-
lamento da pandemia e à distância de origem de parte 
dos membros em relação a Araras, a atuação de um 
dos grupos ficou limitada. Em contraposição, o outro 
grupo conseguiu estabelecer uma relação maior com 
as famílias a partir de visitas na ocupação (Figura 2) 
para realização dessas atividades mencionadas, bem 
como novas visitas para a realização de oficinas par-
ticipativas com significativa adesão da comunidade 
local.

As oficinas foram primordiais para elaboração 
de análises críticas e propositivas sob a ótica de con-
duzir as políticas públicas e projetos, para a área, con-
dizentes com as necessidades dos moradores. Esses 
procedimentos adotados buscaram somar no desen-
volvimento do Requerimento Básico de Regularização 
Fundiária, material do curso que sistematiza diretrizes 
em prol da proposição de políticas públicas e projetos, 
além de avançar na regularização fundiária desta área.

Figura 2: Visita 
da equipe ao 

Jardim Esperança. 
Fonte: Relatório 
Ocupação Jardim 
Esperança, curso 
EPAATHIS, 2020.
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A partir dos questionários, foi detectado que 
a maioria dos chefes de família possuem renda de 1 
a 3 salários mínimos, sendo alto também o índice de 
desemprego e de famílias que recebiam auxílio emer-
gencial do Governo Federal. Em relação à vocação da 
área para agricultura, a falta de abastecimento de água 
impede o desenvolvimento desta atividade. No que diz 
respeito à infraestrutura, não havia uma rede de dis-
tribuição de água, esgoto, energia elétrica e nem pa-
vimentação da estrada que dá acesso às residências. 
Entretanto, para suprir essas demandas, as famílias 
– muito organizadas – contavam com geradores, pla-
cas solares, fossas sépticas ecológica construídas pe-
los moradores e caixa d’água abastecida por caminhão 
pipa.

As residências, em construção sem um acompa-
nhamento técnico, apresentam ocupação do solo e uso 
de materiais variados. O questionário indicou que 7% 
das moradias são em alvenaria associadas com madei-
ra ou madeirite, 27% em madeira ou madeirite e 66% 
em alvenaria (Figura 3). 

Com o intuito de compreender melhor a comu-
nidade, estabeleceu-se um processo com dinâmicas 
para trocas de conhecimentos, que contribuiu para 
os bons resultados alcançados na Comunidade Jardim 
Esperança. Em outubro de 2020, foi possível realizar 

Figura 3: Casa no 
Jardim Esperança. 
Fonte: Relatório 
Ocupação Jardim 
Esperança, curso 
EPAATHIS, 2020.
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Figura 4:  Oficina 
varal de ideias. 
Fonte: Relatório 
Ocupação Jardim 
Esperança, curso 
EPAATHIS, 2020.

uma visita com uma maior aproximação da equipe com 
as famílias – seguindo protocolos sanitários durante 
a pandemia – , esta visita foi fundamental, principal-
mente, pela realização da “Oficina Participativa Varal 
de Ideias”, buscando mais interação com os moradores 
para captar suas reais necessidades e anseios (Figura 4).

A dinâmica da oficina envolveu a apresentação 
dos mapas e gráficos produzidos com base nos formu-
lários respondidos pelos moradores, e foi uma forma 
de apresentar uma devolutiva do trabalho desenvol-
vido e de marcar um contato mais direto deles com 
esse material, propiciando um panorama geral do 
assentamento, com destaque para alguns pontos que 
caracterizam a área em termos de infraestrutura, as-
pectos construtivos, questões sociais e econômicas, o 
que possibilitou uma melhor leitura da realidade local 
(Figura 5). 

Figura 5:  Oficina 
varal de ideias. 
Fonte: Relatório 
Ocupação Jardim 
Esperança, curso 
EPAATHIS, 2020
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Foram apresentados eixos temáticos, como ha-
bitação, mobilidade, meio ambiente, lazer, segurança, 
geração de renda, desenvolvimento social e comunitá-
rio, e os moradores discutiram os problemas, poten-
cialidades e soluções. As crianças também participa-
ram de atividades lúdicas, que permitiam expressarem 
suas relações de pertencimento criada com o local (Fi-
gura 6).

Figura 6: Oficina 
varal de ideias. 
Fonte: Relatório 
Ocupação Jardim 
Esperança, curso 
EPAATHIS, 2020.

As visitas e a oficina estreitaram os laços entre 
os moradores e as equipes e consolidaram o processo 
de trocas, fomentando confiança e empoderamento da 
comunidade em sua luta. Esses passos também poten-
cializam um maior diálogo das famílias com os profis-
sionais atuantes em ATHIS, com a sociedade em geral 
e com o poder público. Como desdobramento dessas 
atividades e das reflexões, foi possível completar o re-
querimento básico REURB-S, amparado na Lei Federal 
13.465/17, para dar andamento ao processo de regula-
rização fundiária. 

Além disso, houve um anseio, por parte de uma 
das equipes, por “materializar” –  ainda que em um es-
tudo preliminar do projeto – os desejos dos moradores 
para a área comunitária/lazer (Figura 7). Para o terre-
no comunitário, que abriga a área atual da Associação 
de moradores, foram levantadas diversas questões  
através  das  oficinas,  tais  como:  local  mais  adequado  
e  amplo  para  se  reunirem  em  assembleias, sanitá-
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rios com acessibilidade, playground, realocação e ade-
quação do campo de futebol, construção  de  uma  sala  
administrativa,  sala  multiuso  para  oficinas e cursos, 
arborização do espaço, área de coleta de resíduos sóli-
dos, propostas de diretrizes projetuais para a Área de 
Preservação Permanente (APP), sistema viário, mobili-
dade, iluminação pública, entre outros.

Figura 7: Estudo 
preliminar do 

projeto de um centro 
comunitário. Fonte: 
Relatório Ocupação 
Jardim Esperança, 
Curso Epaathis, 

2020.

Algumas considerações
De antemão, destaca-se que a comunidade Jar-

dim Esperança, assim como demais ocupações apre-
sentadas neste livro a partir do Curso EPAATHIS, é um 
assentamento próximo a áreas rurais e linhas férreas, 
com números menores de famílias e menor densidade 
a partir de lotes mais espaçosos. São contextos que ex-
trapolam e, por vezes, divergem das demandas e reali-
dades das favelas e ocupações da Região Metropolitana 
de São Paulo e outras capitais brasileiras. As distâncias 
com áreas urbanas consolidadas escancaram a imen-
sa dificuldade de acesso à infraestrutura e serviços 
urbanos, para além da luta pela regularização fundi-
ária. As características e as histórias dessa ocupação 
corroboram a necessidade de provocar uma formação 
de arquitetos que compreendam as diversas demandas 
e práticas dentro do campo de atuação na moradia po-
pular. 

No que tange, especificamente, a história do Jar-
dim Esperança, o processo de regularização fundiária 
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e de provisão de infraestrutura urbana, que se desen-
rola há anos, expõe a disputa de poder em conflitos 
fundiários no âmbito local. Paralelamente, evidencia-
-se a união da comunidade, a estruturação de uma As-
sociação com uma forte liderança, a consciência e a 
luta das famílias como elementos fundamentais para a 
permanência dessa ocupação na área e para algumas 
conquistas até aquele momento. 

No que tange os avanços e os impasses observa-
dos a partir da contribuição das equipes do curso, fica 
evidente – principalmente devido às barreiras trazidas 
pela pandemia COVID-19 – a importância de extrapo-
lar um contato raso entre a equipe e a comunidade. 
Para que seja possível estabelecer uma real assessoria 
técnica, demanda-se desenhar práticas presenciais 
que permitam uma troca de conhecimento e uma in-
teração que crie vínculos de confiança. O trabalho das 
equipes, realmente, contribui quando compõem pro-
fissionais dispostas e preparadas para ouvir, debater 
abertamente e realizar propostas que incorporem a 
visão dos moradores sobre suas áreas. 

Essas proposições fortalecem a luta e a espe-
rança da comunidade em uma batalha que tende a 
ser longa, por sua permanência e melhora na quali-
dade de vida na ocupação. As oficinas participativas 
e os relatórios, com a elaboração de mapeamento das 
construções e dos avanços realizados em saneamento, 
os registros atualizados das famílias residentes – evi-
denciando também as crianças –  e as proposições de 
diretrizes urbanísticas, em concordância com legisla-
ções urbanísticas e ambientais, buscam corroborar o 
processo de regularização, expondo a permanência e 
a consolidação da comunidade, mesmo em condições 
adversas e desamparados de políticas públicas. Entre-
tanto, frente às limitações das ações das equipes, ficou 
o anseio pelo avanço de um processo jurídico que evi-
dencia a dependência de advogados e outros profissio-
nais junto às ações de assessoria técnica. 

Além disso, o tempo limitado do curso e a dis-
tância de muitos dos membros – não residentes em 
Araras – contrapõe-se com o anseio e a necessidade 
pela continuidade dos trabalhos de assessoria, que 
tendem a decorrer por anos. Apesar do avanço de uma 
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das equipes, ao esboçar algumas proposições projetu-
ais e construtivas para as áreas comunitárias e para as 
moradias dessas famílias, como resultado do curso, 
ficou evidente a demanda por novas trocas e práticas. 

Por fim, esse anseio e a boa relação construída 
ao longo do curso com os líderes e as famílias propi-
ciou, em um segundo momento, também com finan-
ciamento do CAU/SP, uma continuidade de trabalhos 
no Jardim Esperança. Assim, o Projeto Práticas em 
ATHIS – apresentado no artigo “Ocupação Jardim Espe-
rança: experiências e desafios no campo da assistência téc-
nica em habitação de interesse social” neste livro –, ainda 
que tenha sido composto, em sua grande maioria, por 
participantes que não realizaram as atividades expos-
tas neste artigo, possibilitou essa continuidade almeja-
da a partir de novas dinâmicas no território.
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O presente artigo busca descrever e fundamen-
tar a experiência em ATHIS ocorrida durante a atua-
ção de 30 Arquitetos(as) e Urbanistas, contratados por 
meio de um edital do CAU/SP (Conselho de Arquitetu-
ra e Urbanismo de São Paulo) no Projeto Práticas em 
ATHIS, instaurado no interior paulista junto à Ocu-
pação Jardim Esperança no município de Araras-SP. 
Apresenta-se o percurso e os direcionamentos esco-
lhidos pelo grupo durante o Projeto nas temáticas de 
regularização fundiária, urbanização,  projetos habita-
cionais e institucionais. Demonstra-se que o processo 
participativo fundamentou todas as temáticas e contri-
buiu para com os resultados alcançados, especialmen-
te no avanço no processo de regularização fundiária 
na Ocupação Jardim Esperança. Desse modo, este arti-
go busca contribuir para com experiências futuras no 
campo de ATHIS e incrementar o debate sobre a luta 
pela terra e o direito à moradia digna. 

O Projeto Práticas em ATHIS atuou junto à Ocu-
pação Jardim Esperança-SP, no município de Araras-
-SP, por meio de 30 Arquitetos(as) e Urbanistas duran-
te os meses de maio a setembro de 2021. Este Projeto 
deu continuidade ao trabalho desenvolvido durante o 
ano de 2020 pelas equipes do Curso EPAATHIS com a 
Ocupação Jardim Esperança, de modo que foram utili-
zados, no início do Projeto, os levantamentos e carac-
terizações do núcleo desenvolvidos por essas equipes. 
Dessa forma, o histórico e a caracterização da Ocupa-
ção Jardim Esperança encontram-se no artigo intitula-
do “A comunidade Jardim Esperança: um ensaio da práti-
ca de assessoria técnica para regularização e consolidação 
de uma ocupação no interior paulista” no presente livro. 

Este artigo busca apresentar a experiência em 
ATHIS vivenciada pelos Arquitetos(as) e Urbanistas na 
Ocupação, as temáticas trabalhadas, as metodologias e 
os principais resultados. Demonstra-se, especialmen-
te, como o processo participativo foi importante para a 
obtenção dos resultados alcançados, o qual fundamen-

Resumo

Introdução

Ocupação Jardim Esperança: experiências e desafios no campo de Assistência Técnica em Habita-
ção de Interesse Social (ATHIS)



155  

Agentes envolvidos, diálogos e 
processo participativo

tou todas as intermediações de diálogos entre os agen-
tes envolvidos no processo de regularização fundiária 
junto ao poder público municipal e no desenvolvimen-
to de projetos urbanísticos e arquitetônicos junto aos 
moradores(as).

Elucida-se que os 30 Arquitetos(as) e Urbanis-
tas foram dispostos em grupos de trabalho de acordo 
com as temáticas de Urbanização e Regularização Fun-
diária, Espaços Institucionais, Projetos de Melhorias 
Habitacionais e Projetos de Novas Habitações. Tais 
temáticas e seus trabalhos e projetos inerentes contri-
buíram, sobretudo, para o avanço do processo de regu-
larização fundiária, na formulação de soluções urba-
nísticas e habitacionais aos moradores(as) de acordo 
com a realidade do núcleo e na maior visibilidade da 
Ocupação perante o poder público municipal.

Com vistas a garantir a segurança da posse, efe-
tivar o direito à moradia e lutar pelo provimento de 
serviços básicos às famílias, decorreu-se, ao longo de 
todo o Projeto, diversos diálogos entre diferentes agen-
tes (Figura 1). Destacam-se os diálogos firmados desde 
o início entre Coordenação do Projeto, Arquitetos(as) e 
Urbanistas e Executivo Municipal de Araras, através da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão e Mobi-
lidade, com vistas a entender os conflitos, imbróglios 
e o andamento do processo de regularização fundiária 
da Ocupação Jardim Esperança. 

As lideranças da Associação Jardim Esperança, 
além de acompanharem esses diálogos, prosseguiram 
com suas lutas e diálogos entre diversos agentes. Den-
tre esses, pode-se citar o diálogo com alguns verea-
dores da Câmara Municipal de Araras que apoiavam 
a regularização fundiária da Ocupação. Evidencia-se 
a Usina João como importante agente nesse processo 
de regularização, pois, embora a Ocupação esteja em 
uma área pública pertencente à Superintendência do 
Patrimônio da União (SPU), a via que dá acesso direto 
às moradias é de propriedade privada, pertencente à 
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Usina, e os diálogos para desapropriação da via para 
a regularização fundiária eram tratados apenas com o 
Executivo Municipal, visto a complexidade e os confli-
tos do caso. 

Os diálogos entre Arquitetos(as) e moradores(as) 
foram realizados, sobretudo, através de oficinas rea-
lizadas de modo presencial na Ocupação1 (Figura 2). 
Salienta-se o desafio enfrentado pelos Arquitetos(as) e 
Urbanistas na estruturação das oficinas ao se preten-
der uma comunicação que fosse acessível e horizontal, 
na elaboração de dinâmicas que pudessem favorecer 
a escuta e o diálogo e na produção de ilustrações, ma-
quetes e demonstrações de materiais e suas aplicações 
que pudessem aproximar os(as) moradores(as) dos 
projetos que estavam sendo desenvolvidos. 

Um dos importantes produtos alcançados atra-
vés do processo participativo foi a elaboração de um 
Caderno Diagnóstico, o qual continha dados quantita-
tivos e qualitativos, perfil socioeconômico, mobilidade 
urbana, formas de apropriação do espaço, característi-
cas ambientais, infraestrutura e perfil de cada moradia 

Figura 1: Agentes 
envolvidos na 
Regularização 
Fundiária da 
Ocupação Jardim 
Esperança durante 
o Projeto Práticas 
em ATHIS (2021). 
Fonte: Elaborado 
pelos autores 
(2022).
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Desde o início do Projeto, a Regularização Fun-
diária da Ocupação Jardim Esperança foi entendida, 
por parte da Coordenação e dos Arquitetos(as) e Urba-
nistas, como um elemento importante pela necessida-
de de se obter avanços nesse processo perante o poder 
público municipal. Considerava-se tal avanço como 
algo possível, visto toda a trajetória de luta ao longo de 
anos das lideranças da Associação Jardim Esperança 
junto aos entes municipais e diálogos constantes. 

Demarca-se que, diante de um núcleo carente 
de infraestrutura básica, como saneamento básico, 
energia elétrica, transporte público e, ainda, situado 
distante da cidade consolidada, a luta pela regulariza-
ção fundiária foi tratada como algo além de promover 
somente a legalização do solo e a segurança jurídica 
aos moradores, mas, sobretudo, como um elemento 

Figura 2: Oficina 
realizada junto aos 
moradores (as) na 
Ocupação Jardim 
Esperança. Fonte: 
Projeto Práticas em 

ATHIS (2021).

Questão urbanística e os avanços na 
regularização fundiária

da Ocupação. Este produto possibilitou a melhor com-
preensão do núcleo para o desenvolvimento de proje-
tos urbanísticos e arquitetônicos adequados à realida-
de e aos anseios dos(as) moradores(as), e foi entregue 
à Prefeitura Municipal de Araras para contribuir com 
o processo de regularização fundiária.
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1	 As ofici-
nas presenciais, na 
Ocupação Jardim Es-
perança, ocorreram 
em média uma vez 
por mês ao longo dos 
5 meses de Projeto. 
Ressalta-se que, por 
conta da pandemia 
de Covid-19, todas as 
medidas de preven-
ção foram tomadas.
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imprescindível para se materializar o direito à mo-
radia digna e de integração socioespacial, sendo um 
instrumento capaz de se articular com outras políticas 
urbanas na garantia de demais direitos à população 
(GONÇALVES, 2009).

Para dar prosseguimento ao processo de regula-
rização fundiária, utilizou-se de um instrumento legal 
contido na Lei Federal nº 13.465 de 20172, especifica-
mente em seu Art. 28, que consiste no Requerimento 
dos Legitimados junto ao poder público municipal. 
Visto se tratar de um núcleo informal ocupado, predo-
minante, por população de baixa renda – fato compro-
vado pelo Caderno Diagnóstico, pelas visitas in loco e, 
principalmente, pelo núcleo ser instituído como sendo 
Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS)3 – tratava-se, 
portanto, de um Requerimento de Regularização Fun-
diária Urbana de Interesse Social (Reurb-S). 

O Requerimento de REURB-S da Ocupação Jar-
dim Esperança continha dados e aspectos de vulne-
rabilidade da população, descritos os instrumentos 
de regularização, anexos importantes, como Caderno 
Diagnóstico e Jurídico, desenvolvidos durante o Proje-
to, os direitos da população quanto ao provimento de 
serviços básicos e, sobretudo, a legitimidade jurídica 
do núcleo ser regularizado embasado na Lei nº 13.465 
de 2017. O Requerimento foi protocolado em agosto de 
2021, na Prefeitura Municipal de Araras, juntamente 
com o Caderno Diagnóstico. 

Todavia, o estudo de soluções e diretrizes urba-
nísticas adequadas à realidade da Ocupação Jardim 
Esperança e o posterior desenvolvimento de projetos 
eram parte importante para acelerar o processo de re-
gularização fundiária e o provimento de serviços bási-
cos à população, especialmente energia elétrica, pois, 
conforme os diálogos realizados com o Poder Executi-
vo Municipal ao longo do Projeto, os produtos urbanís-
ticos desenvolvidos seriam utilizados posteriormente 
pelos técnicos municipais para subsidiar os projetos 
executivos de infraestrutura urbana. 

Acerca dessa temática, desenvolveu-se o projeto 
para o sistema viário, projeto de locação dos pontos de 
iluminação pública, soluções para o sistema de drena-
gem, sinalização viária, proposta de mobilidade urba-

Ocupação Jardim Esperança: experiências e desafios no campo de Assistência Técnica em Habita-
ção de Interesse Social (ATHIS)

2	 Lei nº 
13.465, de 11 de ju-
lho de 2017, “Dispõe 
sobre a regularização 

fundiária rural e 
urbana”.

3	 Lei Com-
plementar nº 114, de 
26 de dezembro de 

2017.
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na, resíduos sólidos, esgotamento sanitário e diretrizes 
para a área de Proteção Permanente (APP) (Figura 3). 
Todas essas soluções foram sistematizadas e descritas 
em um documento intitulado Plano de Urbanização 
e entregue à Prefeitura de Araras ao final do Projeto 
juntamente com as pranchas de projeto. Além disso, 
foram realizadas cartilhas ilustrativas com informa-
ções importantes e de instalação da Fossa Séptica Bio-
digestora e sugestão de instalação do Círculo de Bana-
neiras para tratamento das águas cinzas enquanto não 
houver serviço público de coleta de esgoto no núcleo. 
Essas cartilhas foram entregues à Associação Jardim 
Esperança.

Figura 3: Projeto 
de Urbanização 
exposto durante 
Oficina realizada 

com os(as) 
moradores(as) na 
Ocupação Jardim 
Esperança. Fonte: 
Projeto Práticas 

em ATHIS (2021).
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No dia 15 de setembro de 2021, o Executivo Mu-
nicipal de Araras publicou o Decreto Municipal Nº 
6.9334, o qual instaurou o processo de Regularização 
Fundiária Urbana na modalidade de interesse social 
na Ocupação Jardim Esperança (Reurb-S), o que sina-
lizou, portanto, o interesse da municipalidade em se 
promover a regularização do núcleo e o direito à per-
manência dos ocupantes. Após esse marco, a regula-
rização fundiária do núcleo segue em andamento se-
guindo os passos jurídicos inerentes ao processo. 

Antes de um debate mais aprofundado, em re-
lação à moradia e ao espaço público, é necessário nos 
debruçarmos sobre dois conceitos que serão importan-
tes nesse momento para a compreensão das formas de 
moradia na Ocupação Jardim Esperança: o conceito de 
habitat e habitar. Para Henri Léfèbvre (1970), o habi-
tat se dá por meio de uma descrição morfológica, que 
suplementa a necessidade mais elementar da habita-
ção enquanto sobrevivência, se caracterizando através 
de como nos reproduzimos e nos estabelecemos em 
determinados espaços. O habitar se mostra enquanto 
espaço qualitativo, que considera, em si, os sonhos, as 
necessidades e as realizações do indivíduo.

No caso do Jardim Esperança, o grupo de profis-
sionais se debruçou de duas maneiras sobre a relação 
de habitat e habitar. No primeiro caso, através de le-
vantamentos qualitativos e quantitativos junto aos(as) 
moradores(as) que buscaram compreender as relações 
existentes, o estado geral das moradias (levando-se em 
conta a materialidade, a existência de cômodos, o es-
gotamento sanitário, entre diversos outros fatores), da-
dos socioeconômicos, e como a população percebia o 
espaço público e coletivo, visando a proposição do Pro-
jeto de Urbanização, projetos de áreas comuns, projeto 
de novas habitações e de melhorias habitacionais. 

Segundo Bezerra e Bacelar (2013), a maioria dos 
assentamentos brasileiros de baixa renda caracteriza-
-se como altamente adensado e em território metro-
politano. Entretanto, a Ocupação Jardim Esperança 

O habitar na Ocupação Jardim 
Esperança

Ocupação Jardim Esperança: experiências e desafios no campo de Assistência Técnica em Habita-
ção de Interesse Social (ATHIS)

4	 Decreto 
nº 6.933, de 15 de 
setembro de 2021.
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diferencia-se por ser pouco adensada e se inserir em 
uma área de forte caracterização rural com influências 
do urbano5, como amplamente debatido por Wander-
ley (2013). A paisagem é marcada por um conjunto de 
moradias, parte delas em materiais perenes e/ou frá-
geis ou de alvenaria, muitas vezes, sem acabamento ou 
com patologias bastante visíveis. Quanto à infraestru-
tura dessas unidades, sua maioria possui fossas sépti-
cas biodigestoras e acesso à rede elétrica de maneira 
provisória, pois não há fornecimento no local. A partir 
dessa realidade, viu-se necessário propor uma série de 
intervenções a nível de projeto (Figura 4), visando ga-
rantir o direito à moradia digna e um território com 
melhor qualidade de vida. 

Dentro do processo de projeto, as tipologias 
habitacionais diferentes entre si foram anteparo para 
classificação de tipos de projetos, conforme ilustra a 
Figura 4, demonstrada anteriormente. Esta diferen-
ciação também colaborou com o estabelecimento de 
critérios para intervenções individuais, que não afetas-
sem a paisagem, as relações e o conjunto das mora-
dias, já descrito como menos adensado e horizontal. A 
partir da realidade existente, de que as moradias não 
apresentavam condições plenas de salubridade, os 

Figura 4: 
Diferenciação de 

tipologias projetuais 
dentro do núcleo 

demarcado, 
existência de fossas 
e energia elétrica 
provisória. Fonte: 
Projeto Práticas em 
ATHIS (2021) com 
intervenção dos(as) 

autores(as).
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5	 A definição 
entre urbano e rural é 
um debate amplo, não 
sendo o objetivo deste 
artigo, entretanto, é 
importante pontuar 
que a definição entre 
urbano e rural deverá 
ser entendida, aqui, 
não como excluden-
tes entre si, mas que 
existem graus de ur-
banidade e ruralidade 
sobrepostos entre si nos 
diversos territórios, 
em especial no Jardim 
Esperança.



162  

projetos de reformas, expansões ou novas habitações 
elucidaram, aos moradores, soluções e novos arranjos 
mediante o apoio técnico dos(as) Arquitetos(as) e Ur-
banistas. Na Tabela 1, a seguir, segue a classificação e a 
quantificação das tipologias de projetos desenvolvidos 
no âmbito habitacional:

Considerando a realidade da Ocupação, os(as) 
Arquitetos(as) e Urbanistas responsáveis pelos proje-
tos de reformas, expansões e melhorias habitacionais 
se debruçaram no enfrentamento à problemática, de 
modo que fossem atendidas às necessidades familia-
res individuais e as características distintas dos lotes. 
Ao todo, foram desenvolvidos 35 projetos arquitetôni-
cos por meio de trocas, experiências e diálogos entre 
moradores e profissionais. Os grupos responsáveis 
pelo desenvolvimento dos projetos de melhorias habi-
tacionais se subdividiram por conjuntos de lotes que 
fossem vizinhos ou próximos, otimizando a transição 
e conexão entre os projetos. 

Com base nos dados obtidos pelo Caderno Diag-
nóstico e Fichas por lote, partiu-se da análise de cada 
casa, assim, foi possível abranger a maioria das neces-
sidades dos(as) moradores(as) nos projetos. Todos os 
Arquitetos(as) consideraram o processo participativo 
como premissa, porém cada grupo utilizou dos seus 
próprios métodos criativos; alguns partiram de elabo-
ração de briefing e planilhas que comparavam proble-

Tabela 1: Tipos 
de projetos para 
unidades de 
moradia. Fonte: 
Elaborada 
pelos(as) 
autores(as).

Projetos de reformas e melhorias 
habitacionais

Ocupação Jardim Esperança: experiências e desafios no campo de Assistência Técnica em Habita-
ção de Interesse Social (ATHIS)

tipologias de projetos

Projeto de reformas e 
melhorias habitacionais

Projeto de novas habitações

característica 
da moradia

Moradia definitiva existente 
a ser ampliada, melhorada 

e/ou reformada

Moradia provisória de 
material perene e/ou frágil

total

quantidade de 
unidades contempladas

35 Unidades

24 Unidades

59 Unidades
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Tabela 2: Tipos 
de intervenção 
para unidades 
de moradia. 

Fonte: Elaborada 
pelos(as) 

autores(as).

Figura 6: Exemplo 
de prancha de 

projeto entregue 
aos moradores. 
Fonte: Projeto 

Práticas em ATHIS 
(2021).

máticas com sugestões, como demonstrado na Tabela 
2. As propostas atendiam à autoconstrução e à cons-
trução por etapas, visto a realidade dos(as) morado-
res(as), priorizando melhorias de conforto e dignidade 
da moradia.

Apesar da autonomia dos processos criativos e 
projetuais de cada grupo, foram entregues os mesmos 
produtos de projeto aos moradores(as), agrupados em 
pranchas, conforme a Figura 6, contendo: Planta exis-
tente, Planta de alterações, Tabela de esquadrias, Plan-
ta de Ampliação, Fachadas, Cortes, Planta de pontos 
hidráulicos e elétricos, Implantação e Perspectiva 3D 
(restrita a alguns casos).

Bianca A. de Jesus, Carolina dos S. Chagas, Dambrenio O. Boró e Kaique de A. Trugilo

demandas
 (moradias)

Ambientes com conflitos 
entre usos (por exemplo: 
galinheiro junto a cozinha, 
depósito e cozinha junto de 
dormitório, existência de 

casa de cômodo)

Inexistência de conforto tér-
mico e acústico/entrada de 
insetos e intempéries, como 

água da chuva

Inexistência ou precariedade 
de infraestrutura elétrica e 

hidráulica

soluções abordadas
(arquitetos(as)

Previsão de ampliação da residência, com cômodos dire-
cionados a cada tipo de uso conforme planejamento dos 

moradores e características do local. 
Resolução de layout com reposicionamento de mobília e 
equipamentos existentes ou previstos para o futuro pela 

família

Troca de posição de aberturas durante as ampliações 
conforme posição de sol e vento, indicação de acabamentos 
(revestimento e forro) e vedação de ambientes (inclusão de 

portas e janelas, por exemplo)

Previsão de instalação de caixa d’água, direcionamento 
de pontos elétricos e hidráulicos conforme equipamentos 

utilizados.
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Nos projetos de novas habitações, diferente-
mente da dinâmica dos projetos de reformas, identifi-
cou-se similaridades entre as necessidades dos mora-
dores, possibilitando o desenvolvimento de tipologias 
habitacionais padronizadas, embora cada implantação 
tenha sido estudada individualmente. O desenvolvi-
mento do projeto manteve a preocupação com a par-
ticipação dos moradores, sendo validadas as soluções 
em conjunto em cada etapa projetual através da reali-
zação de oficinas e visitas.

Dada a caracterização rural da Ocupação e a 
demarcação existente dos lotes, em geral, com gran-
des dimensões e diferentes entre si quanto a área e 
implantação, foi possível a existência e permanência 
dos espaços de quintal em cada lote, espaço de grande 
importância para seus ocupantes. A concepção do pro-
jeto da parte edificável da moradia demandou maior 
tempo para a construção de respostas por parte da 
equipe, gerando, como resposta, três plantas padrões 
adaptáveis de acordo com especificidades de cada lote 
e família.

Ao final, foram entregues projetos individuais 
para cada lote, contendo os mesmos produtos entre-
gues aos moradores atendidos por reformas e melho-
rias habitacionais, com a diferença da inclusão em to-
dos os casos das perspectivas 3D.

Projetos de novas habitações

Figura 7: Exemplo 
de perspectiva 
eletrônica 3D 
desenvolvida para 
os projetos de 
novas moradias. 
Fonte: Projeto 
Práticas em ATHIS 
(2021).

Ocupação Jardim Esperança: experiências e desafios no campo de Assistência Técnica em Habita-
ção de Interesse Social (ATHIS)
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Foram desenvolvidos também projetos arquite-
tônicos para as áreas livres e de uso coletivo na Ocupa-
ção, lotes os quais serão destinados para a Associação 
Jardim Esperança no processo de regularização fun-
diária. Ao todo, foram demarcados cinco lotes de uso 
coletivo, sendo quatro deles pertencentes e geridos 
futuramente pela Associação e um lote institucional 
vinculado ao poder municipal. 

Os programas de projeto para essas áreas foram 
definidos através de diagnósticos, oficinas e diálogos 
constantes com os(as) moradores(as) e com a Associa-
ção e, ao final, foram desenvolvidos projetos arquite-
tônicos para a Sede da Associação Jardim Esperança, 
Sede da FACESP, Praça e uma Olaria de Tijolos Eco-
lógicos –  este último projeto com o objetivo de gerar 
emprego e renda para população local e possibilitar a 
construção e reformas das moradias e demais espaços 
coletivos. O lote de uso institucional foi acordado com 
o Poder Executivo Municipal para destiná-lo futura-
mente à implantação de uma caixa d’água.

A luta pela terra e pela moradia digna demanda 
inúmeros desafios, sejam eles de ordem social, fundi-
ária, urbanística e, sobretudo, política. Neste sentido, 
trabalhar com ATHIS requer que o Arquiteto(a) e Ur-
banista seja capaz de lidar com circunstâncias muitas 
vezes adversas, se deparar com temáticas de caráter 
multidisciplinar e especialmente lidar e gerir com inú-
meros agentes e atores envolvidos, na maioria das ve-
zes, com interesses conflitantes. 

Diante disso e com base no que foi apresentado 
ao longo do artigo, considera-se que o Projeto Práticas 
em ATHIS se enquadra como uma referência para ex-
periências futuras no campo de ATHIS, considerando, 
principalmente, a importância dada ao processo parti-
cipativo, as metodologias desenvolvidas e a mediação 
do diálogo com o poder público municipal e demais 
agentes. 

Projetos institucionais

Considerações finais
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Todos esses fatores contribuíram substancial-
mente para a obtenção de produtos finais adequados 
à realidade da Ocupação Jardim Esperança e, sobretu-
do, incitaram maior visibilidade deste núcleo perante 
o poder público municipal. Apesar disso, ainda exis-
tem desafios de ordem social, urbanística, fundiária e 
política a serem superados e, principalmente, até que 
o processo de regularização fundiária se conclua, que 
seja legitimada juridicamente a posse e que sejam for-
necidas condições dignas de moradia a todos os(as) 
moradores(as). 
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Este trabalho parte da urgência em apresentar 
questões sobre as novas formas de atuação, arranjos 
e perfis das assessorias técnicas, no contexto recente 
de desmonte de políticas públicas habitacionais, a par-
tir de três campos de análise. O primeiro aponta para 
as experiências iniciais, a partir da década de 1960 
no contexto representado pela autoconstrução, pela 
emergência dos movimentos sociais e pela defesa do 
mutirão como uma prática de dimensão emancipató-
ria. A partir das relações e saberes constituídos nessas 
ações, o segundo campo destaca as alterações e per-
manências nos formatos, arranjos e perfis das asses-
sorias técnicas em virtude do desenho dos programas 
habitacionais federais a partir da década de 2000. Nes-
sa direção, o terceiro campo provoca a continuidade 
da análise sobre as possíveis permanências e rupturas 
dos formatos das assessorias técnicas no contexto re-
cente de ausência de programas públicos, através das 
questões construídas em duas experiências voltadas 
para a constituição de uma rede de atuação, no campo 
da assessoria técnica, promovidas pelos editais de pa-
trocínio do CAU/SP, em seis ocupações com distintos 
contextos sociais e geográficos em cidades do interior 
do Estado de São Paulo.

O percurso das assessorias técnicas pode ser 
apresentado a partir das experiências pontuais junto 
às populações que se organizavam em movimentos so-
ciais no Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo 
nas décadas de 1960 e 1970. Nesse quadro de experi-
ências, desenvolveram-se debates acerca das dinâmi-
cas de urbanização periféricas, as práticas participa-
tivas, a autoconstrução da moradia, a emergência dos 
movimentos sociais e a atuação dos arquitetos nesse 
processo (OLIVEIRA, 1972). Também compõe esse de-
bate questões que buscam entender a organização da 
autoconstrução nos canteiros de obra conferindo, ao 
mutirão, uma dimensão emancipatória, um campo de 
experimentações na aparente desconstrução das prá-
ticas que conformariam a divisão do trabalho e deslo-

Resumo
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cariam as imposições provenientes da dinâmica da re-
produção e acumulação do capital como as dimensões 
do trabalho (BONDUKI; ROLNIK 1979).

Nos anos seguintes, com o reconhecimento e 
a influência das experiências uruguaias, outras expe-
riências foram desenvolvidas e articuladas junto aos 
movimentos sociais para a formação de assessorias 
técnicas, no contexto de políticas habitacionais que 
não priorizavam a população de baixa renda. Foi so-
mente no programa municipal Funaps Comunitário 
(1989-1992)1 que o grupo de arquitetos, que já vinha na 
trajetória do trabalho junto aos movimentos sociais, 
encontrou a possibilidade de atuar nesse campo da ha-
bitação em mutirão e autogestão, na medida em que 
o programa exigiu uma estruturação de organizações 
não governamentais na figura jurídica de sociedade ci-
vil sem fins lucrativos.

No entanto, em outra escala de interações, as as-
sessorias técnicas encontraram retrocessos na postura 
do governo do Estado de São Paulo desde o início da 
década de 1990. Nesse período, a construção em mas-
sa por empreitada global tornou-se prioridade para a 
gestão, e a proposta de atuação das assessorias técni-
cas e do mutirão autogestionado foi inserida de forma 
extremamente particular e ambígua nos programas 
estaduais (CICUTO, 2019). Destacam-se os limites de 
atuação, sem a possibilidade de elaboração de proje-
tos e participação de entidades sem vínculos com ex-
periências anteriores aos movimentos sociais, sendo 
algumas inauguradas somente para a participação no 
programa. Além disso, foram estabelecidas novas nor-
mas para a contratação das assessorias técnicas, uma 
vez que os critérios então vigentes não permitiam a es-
trutura de organizações não governamentais (ROYER, 
2007). 

Na esfera federal, o cenário também é restrito 
para esse campo de atuação e caracterizado por um 
período de “banho-maria” (MOREIRA, 2009). Após o 
fim do BNH, os projetos e programas habitacionais 
federais que permitiram a participação de assessorias 
técnicas tiveram caráter de projetos-pilotos, sem arti-
culação permanente com os programas habitacionais 
vigentes, e não resultaram em mudanças estruturais 
na política habitacional federal (CICUTO, 2019). 

Mariana C. Barros

1	 Funaps 
Comunitário estava 
inserido no progra-
ma Funaps (Fundo 
de Atendimento à 
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Subnormais), sendo 
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cipal, vinculado à 
Coordenadoria de 
Bem-Estar Social.
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 Após a extinção do Funaps Comunitário em 
19942, foi somente entre 2001 e 2004 que as assessorias 
técnicas puderam continuar as ações com os movimen-
tos sociais no âmbito municipal. Durante esse período, 
formaram-se novas assessorias como dissidências ou 
reinterpretações das assessorias já estruturadas (SAN-
TO AMORE, 2004), com atuação no mesmo campo de 
trabalho e seguindo (em linhas gerais) a mesma estru-
tura jurídica. 

Neste enquadramento, e para além das experi-
ências pontuais, na esfera federal a partir da década de 
1970, observam-se possibilidades de “unir forças” para 
reivindicar novas políticas e programas habitacionais 
federais junto às assessorias técnicas. Esses avanços 
são revelados a partir dos anos 2000 nas ações como o 
Projeto Moradia, Conselho das Cidades, Ministério das 
Cidades, Sistema Nacional de Habitação de Interesse 
Social (SNHIS), Fundo Nacional de Habitação de Inte-
resse Social (FNHIS) e nos programas habitacionais 
Crédito Solidário e Minha Casa Minha Vida, entidades 
que possibilitaram, ainda que limitada, a participação 
das assessorias técnicas. 

Em que pese às experiências e programas an-
teriores que continham a possibilidade ínfima de atu-
ação e da Lei de Assistência Técnica 11.888/2008, a 
formulação dos programas não priorizou esse campo 
de trabalho. Esses programas permitiram uma limita-
da participação e uma complexificação dos formatos 
organizativos e dos modos de atuação profissional, 
no que parece ser um amoldamento permanente das 
assessorias técnicas aos dispositivos operacionais e 
regramentos pertinentes a cada ação. Vale destacar 
que esses formatos não foram padronizados e as ca-
racterísticas locais, as possibilidades de arranjos entre 
os agentes, irão interferir, diretamente, na forma de 
organização. Apesar dos programas possibilitarem a 
assessoria técnica como parte do processo, observa-se 
que não há essa assessoria em sua normativa orienta-
ção, em relação ao formato e composição da equipe 
técnica. 

Tal processo revelou uma porosidade de confi-
gurações, arranjos e perfis de grupos técnicos que, em 
alguns casos, estão distantes do que foi construído nos 
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percursos anteriores, junto aos movimentos sociais, na 
implementação de políticas participativas e de progra-
mas em regime de mutirão com autogestão, enquanto, 
em outros, há a manutenção dessas relações, mas não 
sem passar por reformulações (CICUTO, 2019).

As novas configurações, manifestadas nos re-
feridos programas habitacionais, apontam para a 
necessidade de provocar o debate das possíveis per-
manências e reformulações dos formatos e arranjos 
das assessorias técnicas, no contexto recente de ur-
gências, imposto pelo desmonte de políticas e progra-
mas públicos habitacionais para a população de baixa 
renda associado aos efeitos da pandemia de Covid-19 
nos territórios. Nesta chave, destacam-se duas expe-
riências recentes no campo da assessoria técnica no 
âmbito de editais de patrocínio do CAU/SP em parceria 
com a Associação Projeto Gerações/FACESP, na figu-
ra da entidade proponente que buscou a formação e 
capacitação de arquitetos e arquitetas em cidades do 
interior paulista. 

Em 2019, a Associação Projeto Gerações/FA-
CESP iniciou a primeira experiência em parceria com 
o CAU/SP no desenvolvimento do curso “Estudos e 
Práticas em Assessoria e Assistência Técnica” (EPAA-
THIS) para estudantes e profissionais da Arquitetura 
e Urbanismo. O Edital 004/20193 previa o desenvolvi-
mento de ações para a capacitação e o aprimoramento 
de arquitetos e urbanistas em seis ocupações localiza-
das em cidades do interior paulista. A segunda expe-
riência foi realizada em uma das seis ocupações que 
tiveram a atuação dos arquitetos e arquitetas do curso 
EPAATHIS. O desenvolvimento do Projeto “Práticas em 
ATHIS - Constituição de um campo profissional no in-
terior do Estado de São Paulo - Ocupação Jardim Espe-
rança (Araras/SP)”, no âmbito do Edital 006/20204, no 
ano de 2021, possibilitou a contratação de 30 arquitetos 
e arquitetas para a elaboração de projetos arquitetôni-
cos e urbanísticos para contribuir com a regularização 
fundiária da ocupação. 

Reformulações e desafios: o início do 
debate 

Mariana C. Barros

3	 Disponível 
em: <https://trans-
parencia.causp.gov.
br/?page_id=259>. 
Acesso em 19. abr. 
2022.
4	 Idem.
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Apesar das dificuldades para a realização de tra-
balhos de campo, devido às restrições da pandemia do 
Covid-19, as duas experiências permitiram o fortaleci-
mento, a aproximação e o conhecimento do campo da 
assessoria técnica para os estudantes e profissionais 
da arquitetura e urbanismo, para os moradores das 
ocupações e para os movimentos sociais do interior 
paulista. O desenvolvimento das ações, a partir da di-
visão dos participantes em grupos, possibilitou conta-
tos diretos com as ocupações e, em alguns casos, a for-
mação de vínculos entre os participantes, resultando 
na formalização futura de novos grupos de assessorias 
técnicas.

A condução das ações refletiu o esforço da en-
tidade proponente e da coordenação na elaboração 
de conteúdos, metodologias e produtos. Os desafios 
estavam presentes durante todo o processo, como 
vislumbrar métodos para lidar com as distintas reali-
dades das ocupações, prazos de execução e com uma 
significativa quantidade de participantes com ou sem 
vínculos anteriores com o campo da assessoria técni-
ca. Nesse cenário, os grupos de arquitetos e arquitetas 
envolvidos nos trabalhos, junto às ocupações, enfren-
taram desafios no diálogo com o poder público, na 
aplicação de distintas metodologias, na transmissão 
do conhecimento técnico, no processo participativo, e 
nos limites na contribuição para a formação política 
das ocupações.

A busca da compreensão e análise das configu-
rações do campo da assessoria técnica, no contexto 
das iniciativas dos editais de patrocínio do CAU/SP, a 
partir das duas experiências, é relevante, assim, por 
apresentar alguns limites estruturantes relacionados 
aos aspectos normativos que levam ao aprimoramento 
das ações e possíveis ressignificações dos princípios 
que caracterizam essa prática desde a década de 1960.  
Do ponto de vista da estrutura dos editais, o modo de 
operação das experiências aparece ancorado nos limi-
tes de recursos orçamentários, no prazo de execução, 
nos objetos determinados em cada edital e nos crité-
rios para seleção dos participantes dos projetos e das 
entidades proponentes. 
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O perfil das entidades proponentes também vai 
influenciar a configuração, os processos e os métodos 
dos projetos. No contexto geral dos editais, identifi-
cam-se alguns perfis, a partir da composição do qua-
dro técnico e personalidade jurídica, formatos que 
guardam referências, alterações e permanências nas 
experiências históricas em assessorias técnicas e no-
vas configurações que se aproximam de práticas par-
ticipativas. Nesse quadro, parece importante assinalar 
as especificidades locais, as dinâmicas de exclusão, os 
processos recentes de reconfiguração espacial dos ter-
ritórios no interior paulista, as formas de articulação 
dos movimentos sociais, as características da popula-
ção, tipologias, formas de moradia e estrutura organi-
zacional do poder público local.

Esses aspectos revelam especificidades que dife-
renciam os arranjos do trabalho no campo da assesso-
ria técnica das ações pioneiras e inseridas nos progra-
mas habitacionais, principalmente aquelas localizadas 
nas metrópoles e centros urbanos. De um modo geral, 
as características que atribuímos às assessorias técni-
cas podem ser relacionadas com elementos presentes 
nas experiências, desde a década de 1960, que prece-
deram as políticas habitacionais para a população de 
baixa renda. Neste quadro, entendemos, como prin-
cipais fundamentos do trabalho das assessorias técni-
cas, os desafios de transmitir conhecimento na assi-
metria entre os grupos técnicos e a população, o ganho 
de autonomia coletiva nos processos autogestionários, 
articulação política e a ampliação de propostas acer-
ca do espaço através da construção coletiva em vez da 
adesão de soluções técnicas preestabelecidas. 

As questões que articulam esses fundamentos 
não são tratadas de forma hegemônica nos distintos 
contextos pelos grupos de assessorias técnicas. De 
todo modo, durante o desenvolvimento das duas ex-
periências, esses fundamentos estiveram presentes 
nos debates com os grupos, para que, diante das novas 
possibilidades de atuação no cenário, junto ao CAU/
SP, fossem reconhecidos os possíveis aspectos que le-
varam às alterações da prática no processo recente de 
formação de “novos assessores técnicos”.

Mariana C. Barros
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Alguns aspectos no cenário de 
ressignificação

Na perspectiva de uma chave de leitura que re-
vela algumas especificidades de atuação no campo da 
assessoria técnica, a partir do conhecimento do per-
curso histórico das assessorias técnicas e seus funda-
mentos, do conhecimento das ocupações no interior 
paulista e do desenho operacional dos editais do CAU/
SP, renova-se o desafio de reconhecer as alterações re-
centes da atuação de “novas assessorias técnicas” no 
interior paulista, que também são influenciadas pelos 
formatos e arranjos das entidades proponentes dessas 
experiências.

O contexto político recente revela tramas com-
plexas que envolvem poder público, assessorias técni-
cas, movimentos sociais e mercado imobiliário, com 
consequências perversas para o processo de reconfi-
guração de territórios, especialmente no interior pau-
lista. Na perspectiva da análise sobre as associações e 
os movimentos sociais das seis ocupações, parece im-
portante destacar o desconhecimento dos direitos ga-
rantidos na Lei da Assistência Técnica e desse campo 
de atuação dos arquitetos e arquitetas. As questões que 
se articularam com os grupos nas ocupações aponta-
ram para a necessidade de fortalecer redes de asses-
sorias técnicas nas situações precárias de moradia do 
interior paulista e combater a ausência e a fragilidade 
de mecanismos do poder público para a implementa-
ção de ações no campo da assessoria técnica junto aos 
movimentos sociais. 

As experiências realizadas em parceria com 
CAU/SP estão na margem da ação do poder público e 
podem ser lidas como práticas alternativas e pulveri-
zadas no contexto de suspensão de políticas habita-
cionais. No entanto, são processos fundamentais na 
contribuição para promover a visibilidade das situ-
ações habitacionais precárias e para o debate acerca 
da assessoria técnica como política de estado a partir 
do reconhecimento de limites estruturantes, de novos 
arranjos e da necessidade da continuidade da atuação, 
mas não somente como processo residual, virtuoso ou 
de resistência. Dessa troca de experiências entre os 
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Quisera um dia cantar com o povo
Um canto simples de amor e verdade
Que não falasse em misérias nem guerras
Nem precisasse clamar liberdade

Canto dos livres, Cenair Maicá

Figura 1: Mutirão 
Santa Sofia. 
Fonte: Foto: Cíntia 
Fidelis, 2019.

Trabalho social e seus contornos: 
tijolo com tijolo
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A imagem anterior não é meramente ilustrati-
va, ela cristaliza a construção dos espaços de vivência, 
o momento em que mulheres, em mutirão, na terra 
conquistada, passam o “tijolo” de mãos em mãos. São 
estas mãos operárias, assim como as abelhas, perfei-
tas arquitetas que edificam suas colmeias, no mutirão, 
as mãos operárias edificam os lugares de vivência, da 
moradia. 

O presente artigo pretende compartilhar refle-
xões sobre Trabalho Social apresentadas na aula 06 do 
Curso “Estudos e Práticas em Assessoria e Assistência 
Técnica em Habitação de Interesse Social – EPPATHIS” 
(Termo de Fomento 009/2019, Chamamento Público 
004/2019), e do Projeto “Práticas em ATHIS - Constitui-
ção de um campo profissional no interior do Estado de 
São Paulo - Ocupação Jardim Esperança (Araras/SP)” 
(Termo de Fomento 010/2021, Chamamento Público 
006/2020). 

As reflexões, sistematizadas neste artigo, resul-
tam de aproximações, estudos e vivências a partir da 
prática profissional da(o) assistente social no desen-
volvimento do trabalho social em processos de orga-
nização coletiva, na produção social dos espaços de 
vivência, experiências construídas e compartilhadas 
com movimentos de moradia, coletivos e grupos, que 
buscam, por meio da luta coletiva, o reconhecimento 
do direito à cidade e o acesso à moradia.

Pretende-se localizar as determinações que cer-
cam o debate sobre Trabalho Social em Habitação de 
Interesse Social e seus desdobramentos, conceitos, 
pressupostos, parâmetros, posição ética e política. 

Trata-se de contribuições para o debate que 
foram acumuladas por diversos profissionais, espe-
cialmente por assistentes sociais, inseridos em várias 
frentes, na formulação e regulação da Política Habita-
cional e Urbana, e na relação direta com a população. 
Faz parte do desenvolvimento do Trabalho Social a 
defesa da participação ativa dos sujeitos coletivos, do 
protagonismo da população nas decisões e na atuação 
frontal na defesa do direito à cidade, no fortalecimen-
to das lutas e dos processos de organização dos sujeitos 
coletivos.  

Cíntia A. Fidelis
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O chão de atuação do Trabalho Social

As ações que norteiam o trabalho social pos-
suem direção ideopolítica, têm intencionalidade peda-
gógica, estão comprometidas com a justiça social, po-
lítica e econômica, ou seja, possuem identidade com 
a luta da classe trabalhadora, apoiam os movimentos 
sociais, estão pautadas nos princípios e valores esta-
belecidos no Código de Ética Profissional1, que dispõe 
sobre a atuação do assistente social.

Ao discutir Trabalho Social, é preciso destacar 
o que o trabalho social não é, isso significa, entender 
a sociedade, o território, o contexto local, as tensões 
e disputas, passa pelo reconhecimento profundo das 
contradições e de traços conservadores que, de forma 
equivocada, capturam o “Trabalho Social” para justifi-
car práticas tuteladoras, autoritárias e conservadoras, 
que se distanciam dos princípios da ação coletiva para 
exercer poder e justificar intervenções pautadas por 
interesses individuais ou de segmentos restritos. 

Portanto, o presente artigo busca explicitar as 
afirmações e a direção defendida de TS, demarcando 
os parâmetros, as estratégias permanentes e processu-
ais necessárias para desenvolver o trabalho de forma 
pedagógica, democrática e propositiva.

Sabe-se que o processo de expansão das cidades 
é marcado pela profunda desigualdade, diferenciando 
as formas de uso e ocupação do espaço urbano entre 
pobres e ricos. O crescimento ocorrido nas cidades 
brasileiras e, principalmente, nas áreas metropolita-
nas, foi intenso e não foi acompanhado de políticas 
públicas e de planejamento urbano capazes de produ-
zir respostas às necessidades da população de baixa 
renda. Conforme Maricato:

Em 1940, a população urbana era de 26,3% do total. Em 2000 
ela é de 81,2%. Esse crescimento se mostra mais impressionante 

ainda se lembrarmos dos números absolutos: em 1940 a 
população que residia nas cidades era de 18,8 milhões de 

habitantes e em 2000 ela é de aproximadamente 138 milhões. 
Constatamos, portanto, que em sessenta anos os assentamentos 

urbanos foram ampliados de forma a abrigar mais de 125 
milhões de pessoas. (MARICATO, 2008, p.16).
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de março de 1993.
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A proliferação de processos desordenados de 
desenvolvimento urbano nos revela um cenário precá-
rio e perverso no que se refere à ocupação do solo e ao 
acesso à cidade. Nesse sentido, a dimensão do direito 
à cidade nos faz refletir sobre a forma que devemos 
perceber a questão da moradia, da luta pela terra, diz 
respeito a uma necessidade primária, trata-se de um 
direito humano e não deve ser compreendida pelo fato 
da necessidade de casa ou de um teto. Significa pensar 
a questão num sentido amplo, contemplando todas as 
necessidades e acessos para a reprodução da vida.

A negação da cidade, para Lefebvre (2001, p. 
123), tem conotação política e intencionalidade, essa 
negação da cidade, aos trabalhadores, tem um objetivo 
de denominação política, pois “a segregação tende a 
impedir o protesto, a contestação, a ação, ao dispersar 
aqueles que poderiam protestar contestar, agir”.

Por conta da desigualdade social, produzida 
pelo modo de produção capitalista, parte da classe 
trabalhadora só consegue acessar as áreas piores lo-
calizadas, sem infraestrutura e carentes de serviços. 
Muitas vezes, esses locais são impróprios para mora-
dia e afastados dos centros urbanos, do trabalho, fato 
que diminui as possibilidades de desenvolvimento dos 
sujeitos, submetendo-os a outras vulnerabilidades e 
violações de direitos.

Pensar a ação coletiva, a partir da realidade vi-
vida, do concreto, pode parecer simples, mas é algo 
muito difícil de projetar e de realizar, porque a ação 
coletiva só ocorre quando entendemos que esta rela-
ção é “processo” e que exige tempo para ligar os fios 
condutores e conectar os sujeitos. Os espaços de viver 
são determinados de forma desigual, como destaca 
Koga, ao pensar os contextos de vivência presentes em 
nosso vasto território, de norte a sul do país,

 
Impressiona a multiplicidade de fatores socioterritoriais que 

incidem sobre o cotidiano dos territórios desse país, e que afetam 
diretamente as condições de vida e de acesso aos direitos dos 
cidadãos brasileiros. Cada vez mais nítidos se delineiam as 
conexões que articulam estas condições de vida desiguais e o 
processo histórico de formação da sociedade brasileira e das 

cidades. (KOGA, 2015, p. 24).
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Dialogando com Milton Santos, sobre a temáti-
ca apresentada, busca-se relacionar seus escritos que 
tanto iluminam este debate acerca das formas de uso 
dos espaços, do direito à cidade, e destaca-se uma pas-
sagem muito importante:

O território em si, para mim, não é um conceito. Ele só se 
torna um conceito utilizável para a análise social quando o 
consideramos a partir do seu uso, a partir do momento em 

que o pensamos juntamente com aqueles que dele se utilizam. 
(SANTOS, 2000, p. 22).

É importante frisar que o processo que estamos 
tratando não está deslocado ou fora da sociedade ca-
pitalista, onde nos confrontamos com a forte tendên-
cia à (des)coletivização, interferindo, diretamente, nas 
relações sociais, trata-se de uma realidade complexa e 
um obstáculo permanente.

Se analisarmos o cenário pelo ponto de vista da 
ação coletiva, proposta pelos movimentos de moradia, 
que têm relação direta com o segmento da classe tra-
balhadora mais precarizada e explorada, abrangendo 
os trabalhadores informais e os desempregados es-
truturais, podemos pensar em alguma possibilidade 
de construção da resistência? Será este o campo fértil 
para a construção de um projeto societário alternati-
vo? Sendo assim, nos parece que o processo de pro-
dução autogestionária pode ser um espaço importante 
para construção da resistência, não único, mas um es-
paço possível. Abramides e Duriguetto (2014) apontam 
como desafio e, ao mesmo tempo, como possibilidade 
para a luta coletiva “estabelecer vínculos e conexões 
entre várias reivindicações, as diversas lutas sociais”.

Desta forma, apresentamos o trabalho coletivo, 
o “tijolo com tijolo”, como um instrumento mobiliza-
dor e catalisador de forças e saberes, que desencadeia 
uma dinâmica de compartilhamento para a constru-
ção dos meios e formas do processo de autogestão. 
Cada grupo produz respostas únicas, a partir de cada 
realidade, de cada trajetória. É, nesta vivência, que as 
possibilidades são construídas e as contradições são 
percebidas, forjando uma consciência crítica sobre o 
próprio processo, sobre a política e as estruturas da 
sociedade. 
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Neste contexto, no centro das contradições e 
tensões, o Trabalho Social é construído, e as premis-
sas que permeiam este “pensar e fazer” da intervenção 
exige as seguintes respostas: 

O conhecimento da realidade social, do território e da cidade, da 
população, ou seja, de quem estamos falando, de que condições 

e formas de viver, quais são as tramas nas relações sociais, 
necessidades sociais e conflitos, configuram-se como condição 

para intervenção social. (ARREGUI; PAZ, 2017, p. 21).

Contudo, afirmamos a importância do Traba-
lho Social como Componente da Política Urbana, em 
diferentes escalas e contornos, seja na atuação em 
programas de Provisão Habitacional, em Urbanização 
de Favelas, na Regularização Fundiária, na ação dire-
ta de Assessoramento Técnico junto aos movimentos 
sociais, desenvolvendo planos, intervenções e estraté-
gias de resistências. Seguindo a concepção elaborada 
pela equipe do trabalho social da prefeitura de Osasco/
SP.

Compreende-se que o trabalho social é um componente essencial 
das políticas habitacional e urbana, portanto, deve estar 

articulado às suas diretrizes, de maneira sistemática, contínua 
e interdisciplinar. A sua natureza é essencialmente relacional 

e processual. Trabalhar com a população, as famílias, os 
movimentos sociais, as redes e organizações, implica conhecer 
as relações que se estabelecem nos territórios, as disputas e os 

conflitos e intervir respeitando as características socioculturais. 
(ARREGUI; PAZ, 2017, p. 10).

Reconhecemos a importância dos normativos 
e das diretrizes mínimas como meio de direcionar, 
orientar o trabalho social, porém não podemos adotar 
esses instrumentos como um manual de instruções. 
Em relação ao conteúdo apresentado na Portaria nº 
464 de julho de 20182, sobre as disposições do trabalho 
social, Rodrigues (2013) destaca o seguinte: 

A orientação formal dos normativos de TS não faz qualquer 
distinção sobre o seu conteúdo, quando da autogestão, gerando 

estranheza e algumas incompatibilidades. Nos processos 
autogestionários, as famílias não são meros beneficiários das 
unidades produzidas, mas seu principal agente. Nesse sentido, 
são tomadores de decisão e, portanto, responsáveis pelo bom 

andamento do processo. (RODRIGUES, 2013, p. 86).
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Deste modo, a contribuição do assistente social, 
na construção do trabalho social, assume um signifi-
cado fundamental, porque desenvolve a capacidade 
de trabalhar as contradições existentes, analisando o 
território vivido nas suas relações com a sociedade. Na 
verdade, trata-se da de realizar uma leitura crítica da 
realidade local, permeada pelas dinâmicas estruturais, 
tendo, como ponto de análise e prática, a dimensão 
política, teórica e instrumental da profissão. 

É preciso entender o Trabalho Social como um 
campo aberto de possibilidades, mas com pressu-
postos e princípios definidos que, em nosso entendi-
mento, dialogam com os princípios defendidos pela 
profissão e com o compromisso ético-político assumi-
do pelos assistentes sociais, neste caso, identificados 
como trabalhadores sociais. Nesse sentido, cabe refle-
tir sobre a dimensão pedagógica do exercício profissio-
nal do trabalhador social: 

Vincula-se à capacitação, mobilização e participação 
populares, mediante, fundamentalmente, processo de refle-

xão, identificação de necessidades, formulação de demandas, 
controle das ações do Estado de forma qualificada, organizada 
e crítica. Nesse processo, cabe a esse profissional, dentre outras 
atribuições, viabilizar o “acesso às informações que possam 

contribuir para o entendimento urbano”. Fundamentalmente, 
a intervenção do assistente social, numa perspectiva emanci-
patória, volta-se para o rompimento de práticas identificadas 
com a cultura tuteladora/clientelista da relação entre Estado e 

sociedade, contribuindo para o surgimento de uma nova prática 
social. (ABREU, 2011, p. 216). 

Buscamos mediações para compreender a dinâ-
mica coletiva e entendemos que a relação entre o sujei-
to e o grupo é permeada por múltiplas determinações 
e interações complexas, e esta não deve ser reduzida 
à relação sujeito x grupo, sabemos que a totalidade 
social dos sujeitos é constituída por múltiplos proces-
sos. Segundo Eiras (2017), “o trabalho socioeducativo 
realizado grupalmente permite ou possibilita que os 
sujeitos possam identificar-se com o grupo, possam 
construir uma identidade grupal e agir a partir de con-
vergências de interesses ou da formulação de horizon-
tes comuns”.
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O chão de atuação do TS é terreno fértil, mes-
mo sendo atravessado por determinações profundas e 
múltiplas dimensões da sociedade capitalista, signifi-
ca mais que atender normativos ou atingir os objetivos 
concretos, o espaço do Trabalho Social, não está dado, 
pelo contrário, é conquistado e construído a partir do 
reconhecimento mútuo e do vínculo entre os sujeitos 
coletivos.

Os momentos coletivos são importantes para 
promover o envolvimento e o sentimento de pertença 
grupal, além disso, nos possibilita construir um pro-
cesso onde os sujeitos possam desenvolver suas poten-
cialidades e capacidades dentro de um processo cole-
tivo horizontal.

Assim, observamos o trabalho social como par-
te do conjunto de estratégias coletivas, como parte da 
ação pedagógica, essas atividades devem estar combi-
nadas com os sujeitos e cada participante possui sua 
percepção do processo, porém o grande desafio que se 
coloca é o rompimento com a cultura individualista, é 
transformar as demandas individuais em luta coletiva, 
essa percepção ocorre quando a participação passa a 
fazer sentido, quando os sujeitos se sentem à vontade, 
capazes, pertencentes ao processo coletivo. Sobre essa 
questão, Freire (1979) nos ensina que:

A conscientização é, em primeiro lugar, um ato de 
conhecimento. Implica um desvelamento da realidade com 
o qual vou me aprofundando, pouco a pouco, na própria 
essência dos fatos que tenho diante de mim como objetos 

cognoscíveis para desvelar a sua razão de ser [...]. O processo de 
conscientização implica também nesse aspecto geral, um ato 
lógico de conhecimento e não transferência de conhecimento 

[...] não se pode basear na crença de que é dentro da consciência 
que se opera a transformação do mundo, a criação do mundo 

que, na história, através da práxis, que se dá o processo de 
transformação (FREIRE, 1979, p. 114-115). 

A importante contribuição do autor nos remete 
a construção do conhecimento a partir do reconheci-
mento mútuo, do miúdo, na mediação entre o singular 
e o universal, sem hierarquização do saber – fazer. 

No atual cenário, de desmonte estrutural de po-
líticas, programas e de serviços que compõem a pro-
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teção social, os prejuízos são incalculáveis, a ausência 
de políticas públicas, além de não ofertar acesso aos 
direitos, afasta os profissionais da população, diminui 
a capacidade dos grupos organizados de construírem 
respostas e estratégias de resistências, desmobili-
zando os grupos e fragmentando as forças coletivas. 
Mesmo neste cenário árido, de pouco recursos e ne-
nhuma vontade política, a população organizada vem 
construindo alternativas no campo popular, demons-
trando, ao poder público, que é possível construir boas 
soluções com quase nada de investimento, imagine se 
tivéssemos investimentos permanentes para a Política 
Habitacional e Urbana com amplo leque de soluções, 
certamente, ainda assim, não faríamos a revolução, 
mas, com certeza, garantiríamos o mínimo de digni-
dade humana.
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Este artigo tem como temática central a prática 
profissional colaborativa e compartilhada de jovens 
assessorias técnicas em arquitetura e urbanismo no 
Nordeste brasileiro. O texto foi estruturado a partir 
da proposta de fortalecimento do campo da assesso-
ria técnica popular, através da construção de redes de 
atuação profissional e política em torno da defesa de 
direitos sociais. Procura traçar um paralelo a respeito 
das dimensões da prática nesse contexto dos arranjos 
e formatos de funcionamento do trabalho, a partir de 
novas perspectivas acerca dessa prática. Ainda parte 
de ações e discussões desenvolvidas por dois grupos, 
cujos trabalhos são atravessados por estratégias, de-
safios e perspectivas comuns, são eles: o Escalar – 
Coletivo de Assessoria Técnica Popular, na cidade de 
Salvador-BA, e a Taramela – Assessoria Técnica em Ar-
quitetura e Cidade, na cidade de Fortaleza-CE. A abor-
dagem será exemplificada por meio da apresentação 
de duas experiências de atuação conjunta. A primeira 
será ilustrada a partir de projetos e atuações territo-
riais, como a campanha Uma Mão Lava Outra, e a ou-
tra através do processo de assessoria à Ocupação Car-
los Marighella. Por fim, a partir desses dois trabalhos 
que serão apresentados ao longo do texto, busca-se 
evidenciar procedimentos, metodologias e entraves 
que contribuirão para a reflexão proposta acerca de 
como se dá essa prática militante em rede no âmbito 
da assessoria técnica popular.

O presente texto tem como objetivo contribuir 
para o debate acerca da assessoria técnica popular, 
apresentando possibilidades de atuação que se desen-
volvem através da articulação de grupos de diferentes 
cidades, com o compartilhamento de procedimen-
tos e metodologias que viabilizam o fortalecimento 
dessas práticas. A proposição desses agrupamentos 
tem, como mote, a elaboração de estratégias que se 
contraponham aos desafios verificados nesse âmbito, 
buscando avançar nas disputas urbanas, assim como 
consolidar um campo profissional que esteja atento e 
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Os desafios da assessoria técnica 
popular e as possibilidades de um 
trabalho coletivo

em constante diálogo com as demandas sociais. Nesse 
sentido, o artigo contempla experiências compartilha-
das por duas entidades de assessoria técnica profissio-
nal: o Escalar - Coletivo de Assessoria Técnica Popu-
lar e a Taramela Assessoria Técnica em Arquitetura e 
Cidade, que atuam, respectivamente, em Salvador, na 
Bahia, e em Fortaleza, no Ceará.

O entrelaçamento entre esses dois grupos se dá a 
partir de uma rede de assessores técnicos nordestinos 
que se formou em 2018 e vem dialogando e construin-
do perspectivas em comum para esse campo de atua-
ção (ARAÚJO; PARDO; PONTE, 2022). Essas possibili-
dades de apoio mútuo abrangem diferentes dimensões 
–  institucionais, técnicas e políticas –, visando ainda 
produzir um repertório que possibilite refletir sobre 
experiências realizadas na Região Nordeste, mas com 
potencialidade de contribuir, de forma ampliada, para 
as discussões que vêm sendo impulsionadas em todo o 
país. Assim sendo, este artigo pretende trazer algumas 
dessas questões para o debate, bem como seus des-
dobramentos nas ações realizadas pelo Escalar e pela 
Taramela e as formas encontradas para sobrepor tais 
desafios.

Partindo dessa proposta, o texto se divide em 
quatro tópicos complementares, que abordam: (1) al-
guns dos desafios verificados na prática da assessoria 
técnica popular; (2) as perspectivas de trabalho que se 
dão através da mobilização em rede; (3) duas das expe-
riências partilhadas pelas duas assessorias; e, por fim, 
(4) considerações finais.

A Assessoria Técnica Popular em arquitetura, 
urbanismo e planejamento urbano se configura como 
um campo de atuação atravessado por questões, de-
safios e entraves que permeiam os campos teórico e 
prático, bem como os campos técnico, ético e político. 
Pretende-se, aqui, compreender como algumas dessas 
questões se estruturam e se organizam, e, a partir dis-
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so, refletir e verificar possibilidades de arranjos e de 
avanços. É nessa perspectiva que o exercício do traba-
lho coletivo aparece como uma dessas possibilidades, 
articulando redes — de relações, de organizações, de 
saberes, dentre outras — e possibilitando avançar em 
pontos relativos às estratégias, estruturas e ações que 
estão envolvidas na condução dos trabalhos mobiliza-
dos pelas organizações que constroem esse campo de 
atuação. 

São inúmeros os desafios que perpassam o tra-
balho da Assessoria Técnica Popular, contudo, neste 
texto, propõe-se um exercício de se debruçar sobre 
as dificuldades associadas, mais especificamente, ao 
campo técnico da profissão do arquiteto urbanista. Ini-
cialmente, é importante pontuar que existe um certo 
desconhecimento, inclusive internamente, da diversi-
dade de atuação da própria profissão, o que provoca 
uma incompreensão da dimensão profissional da as-
sessoria técnica popular. Nesse sentido, verifica-se a 
difusão de uma atuação que ganha notoriedade a par-
tir da vinculação dessa prática ao setor privado como 
um caminho para o exercício profissional, mobilizan-
do ações de ‘’empreendedorismo social” e também de 
“negócios sociais” que, de modo geral, são alternativas 
pensadas através do mercado para obter recursos para 
custear esses serviços. Existem, nessas ações, aspectos 
contraditórios com relação às atividades desenvolvi-
das pelas entidades de assessoria técnica, que procu-
ram não apenas prover habitação, mas também avan-
çar na garantia mais ampla de direitos básicos, como 
o direito à moradia e à cidade. Esse desconhecimento 
impossibilita um avanço necessário no debate da as-
sessoria técnica, como uma forma de inserção política 
dos arquitetos e urbanistas nas problemáticas urbanas 
vivenciadas pela população mais pobre. 

Coloca-se, ainda, um viés político associado à 
dificuldade de implementação da Lei de Assistência 
Técnica que “assegura o direito das famílias de baixa 
renda à assistência técnica pública e gratuita para o 
projeto e a construção de habitação de interesse so-
cial” (BRASIL, 2008). Acredita-se que os obstáculos, 
para efetivação da lei, têm uma raiz na maneira como 
o Estado entende esse tipo de atuação, que já no uso 
do próprio termo “assistência” carrega uma conotação 
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assistencialista e filantrópica. De outro lado, a atuação 
da assessoria técnica busca deslocar essa visão institu-
cional para uma dimensão ampla, em uma perspecti-
va de colaborar no exercício de reverter processos de 
injustiça social. Pensar formas de inserção política e 
traçar estratégias que possibilitem pautá-la como uma 
política de Estado justa é um dos grandes desafios ve-
rificados.

Existem diversas questões que permeiam esse 
trabalho, como a dificuldade em acessar recursos, as 
burocracias e problemáticas que envolvem a forma-
lização e a manutenção de entidades que atuam nes-
se campo, dentre outras pautas que têm se mostrado 
constantes nos diálogos entre Escalar e Taramela. As 
estratégias adotadas, na tentativa de lidar com essas 
dificuldades existentes, envolvem uma movimentação 
de articulação que possibilite ampliar a parceria entre 
esses grupos em uma rede maior, expandindo também 
as possibilidades e as ações. Nesse sentido, a criação 
de uma rede se coloca, portanto, ao mesmo tempo, 
como um desafio e como uma estratégia de enfrenta-
mento às dificuldades vivenciadas na prática da asses-
soria técnica popular.

A aproximação entre Escalar e Taramela ocorre 
por meio de uma articulação maior que envolve outros 
grupos integrados nesse campo de atuação profissio-
nal, no contexto nordestino, que se reúnem desde 
2018, passando então a compor o Fórum de Assessoria 
Técnica Popular do Nordeste. Entre essas entidades, 
além das duas citadas acima e cujo texto se centra, 
também participaram dessa articulação inicial a Co-
operativa Arquitetura, Urbanismo e Sociedade (CAUS) 
e o Laboratório de Rua (LabRua), e, posteriormente, 
passaram a integrar essa rede o Escritório Modelo Tra-
piche, o Centro de Defesa Ferreira de Sousa, o Coletivo 
Quintau e a Chão Assessoria Técnica Popular. A formu-
lação desse espaço de reuniões – que ainda se desdo-
bra na organização de eventos regionais bianuais e que 

Atravessamento entre assessorias: 
por uma estratégia de mobilização 
em rede
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abrangem outros agentes envolvidos com a temática –, 
tem o sentido de fortalecer essa prática, bem como os 
processos de luta vinculados a ela, que ultrapassam os 
limites da tecnicidade e alcançam dimensões sociais, 
éticas e políticas inerentes ao modelo da sociedade 
contemporânea.

Conforme abordado no tópico anterior, os de-
safios para efetivação da assessoria técnica popular 
são múltiplos e multidimensionais. Nesse sentido, 
a proposição de uma rede de assessores técnicos no 
âmbito nordestino buscou constituir um modo de en-
frentamento dessas questões, formulando, conjunta-
mente, estratégias para viabilizar arranjos institucio-
nais, financeiros e metodológicos para a continuidade 
dessa prática. A ideia do desenvolvimento de relações 
sociais, por meio de redes, já é praticada em diferentes 
setores, assim como trabalhada em disciplinas distin-
tas, reforçando a potencialidade das ações coletivas no 
âmbito da sociedade civil organizada. Nas ciências so-
ciais, Ilse Scherer-Warren (2006) aciona a rede como 
um conceito para identificar a articulação de pessoas e 
grupos em torno de disputas por questões em comum, 
interferindo na elaboração de políticas públicas.

Na sociedade das redes [...] percebem cada vez mais a 
necessidade de se articularem com outros grupos com a mesma 

identidade social ou política, a fim de ganhar visibilidade, 
produzir impacto na esfera pública e obter conquistas para a 

cidadania. (SCHERER‐WARREN, 2006, p.115).

Seguindo nessa linha, a mobilização dessa rede 
de assessoria técnica popular possibilita o desenvol-
vimento de trabalhos colaborativos que contribuem 
para a visibilização, a nível regional, de lutas e reivin-
dicações que constituem a arena das disputas urbanas 
nas cidades nordestinas. Da mesma forma, compre-
ende-se que essa articulação também favorece a de-
manda pela estruturação desse campo profissional, 
viabilizando formatos organizacionais e perspectivas 
de financiamento que consolidem essa prática. Nes-
se sentido, compreende-se que tanto essa experiência 
ampliada na Região Nordeste como as parcerias bila-
terais constituídas no contexto do Fórum, que serão 
abordadas a seguir, podem auxiliar nos debates em 
curso no que tange a essa prática profissional.

Entrelaçamentos entre jovens Assessorias Técnicas: 
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Para pensar as questões e dimensões que en-
volvem os trabalhos em que a Taramela e o Escalar 
compartilharam espaços de atuação, é fundamental 
incorporar a experiência da rede constituída a partir 
do Fórum de Assessoria Técnica Popular do Nordeste, 
como já abordado anteriormente. A articulação entre 
as diversas formas de pensar, refletir e atuar em tor-
no da Assessoria Técnica, mobilizadas pelas diferentes 
organizações que compõem essa rede, apontam para 
possibilidades de avanços a partir do reconhecimento 
e da identificação de experiências, desafios e estraté-
gias construídas coletivamente, tanto nas suas simila-
ridades quanto nos seus afastamentos. Partindo dessa 
perspectiva, interessa para este texto apresentar algu-
mas experiências partilhadas entre Taramela e Esca-
lar, a fim de trazer luz as possibilidades de interlocu-
ção e fortalecimento entre organizações que atuam no 
campo da assessoria técnica.

Trabalho colaborativo entre 
assessorias técnicas: breves relatos 
de experiências partilhadas na Bahia 
e no Ceará

Figura 1: Plenária 
Final do I Fórum 

de Assessoria 
Técnica Popular 

do Nordeste, 
realizado na 

cidade de Recife, 
em 2020. Fonte: 
Acervo do Fórum 

de Assessoria 
Técnica Popular 

do Nordeste, 2020.
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A primeira experiência trata-se da participação 
na Campanha Uma Mão Lava Outra, financiada pela 
Habitat para Humanidade Brasil, que foi mobilizada 
através do Fórum, possibilitando a construção de 58 
pias comunitárias em 18 localidades de diferentes ci-
dades nordestinas. Essa atuação parte de um contexto 
de urgência, buscando colaborar no enfrentamento da 
pandemia causada pelo novo coronavírus. Compreen-
dendo que o acesso a água, para higienização das mãos 
adequadamente, se colocava como uma das principais 
e mais básicas formas de evitar a proliferação da CO-
VID-19, esses pontos de higienização coletivos, em 
certa medida, procuravam contribuir para a redução 
do risco de contágio do vírus nesses locais.

Nessa articulação, as assessorias que compõem 
a rede, junto com lideranças comunitárias locais, de-
finiram o processo de implementação das pias, pac-
tuando os locais estratégicos para posicionar esses 
equipamentos e as formas de execução dos mesmos. 
Cabe destacar o intercâmbio entre as organizações 
para aprimoramento das soluções práticas durante a 
instalação das pias, cujo projeto inicial foi produzido 
pela Residência AU+E (PPGAU/UFBA) e disponibiliza-
do para livre execução, passando por algumas modi-
ficações para adequação aos contextos locais. Além 
disso, tanto na Bahia quanto no Ceará, onde Escalar e 
Taramela atuam, houve a articulação com as empresas 
locais de água e esgoto para conexão direta nas redes 
públicas, mobilizada através das estratégias coletivas 
de reivindicação discutidas por esses grupos (Figuras 
2 e 3). 

Figuras 2 e 3: 
Instalação de pias 
comunitárias 
em localidades 
da cidade de 
Fortaleza. Fonte: 
Acervo particular 
da Taramela, 
2021.
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fomento a entidades 
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recebimento de recur-
sos por grupos não 
formalizados, que 
são apadrinhados 
por uma organi-

zação formalizada 
para tanto.
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Figuras 4 e 5: 
Instalação de pias 
comunitárias em 
localidades de 

Salvador e Região 
Metropolitana. 
Fonte: Acervo 
particular do 
Escalar, 2021.

Outro aspecto relevante trata-se do apoio institu-
cional para realização do projeto, visto que era neces-
sário que as entidades estivessem formalizadas para 
recebimento dos recursos, sendo a Taramela a “insti-
tuição madrinha”1 do Escalar – assim como de outro 
grupo que trabalha nesse mesmo contexto em Sergipe, 
o Escritório Modelo de Arquitetura e Urbanismo Trapi-
che –, permitindo a participação na Campanha. Essa 
parceria resultou na instalação de dez pontos de higie-
nização na Bahia em quatro comunidades (Figura 4 e 
5) e 19 pontos de higienização instalados em Fortaleza 
em cinco assentamentos precários (Figura 2 e 3). A ar-
ticulação desse projeto impossibilita avançar na prá-
tica da assessoria técnica que ultrapassa a dimensão 
vinculada à iniciativa privada, colocando alternativas 
de inserção política dos arquitetos e urbanistas nas 
problemáticas urbanas mais amplas, como o acesso ao 
saneamento básico.

A segunda experiência de trabalho partilhado 
entre as duas entidades refere-se ao processo de as-
sessoria às famílias da Ocupação Carlos Marighella 
(OCM), em Fortaleza, que teve seu início em junho de 
2020 e se viabilizou pela mudança de duas integrantes 
do Escalar para a cidade de Fortaleza, permitindo uma 
intensa presença das mesmas em campo, se desdo-
brando em um processo de colaboração e participação 
no trabalho2. 

Ana Clara O. de Araújo, Mariana R. Pardo e Thais O. Ponte

2	 A viabilidade 
dessa parceria tem como 
motivo a mudança 
de Janaína Brito e 
Mariana Oliveira, 
duas integrantes do 
Coletivo Escalar, para 
Fortaleza, permitindo 
a presença em campo, 
que complementaram as 
articulações realizadas 
de forma virtual. Além 
disso, a participação 
das duas ocorreu como 
desdobramento em 
campo das atividades 
desenvolvidas no Curso 
de Especialização em 
Assistência Técnica, 
Habitação e Cidade, da 
Faculdade de Arquite-
tura da Universidade 
Federal da Bahia.
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O cenário que perpassa essa atuação se dá em 
meio a pandemia da Covid-19, onde 85 famílias perde-
ram as condições de pagamento de aluguel e, desam-
paradas institucionalmente no âmbito da moradia, 
ocuparam um terreno privado no bairro Mondubim, 
na cidade de Fortaleza. Após essa mobilização, o ter-
reno foi sujeito a um pedido de reintegração de posse, 
feito pelo proprietário, o que veio acompanhado de 
uma sequência de ameaças de despejo e decisões ju-
diciais instáveis quanto à remoção da população. Atra-
vés do apoio de movimentos sociais locais, bem como 
a articulação de entidades mobilizadas pela Campanha 
Despejo Zero, foram traçadas estratégias coletivas de 
resistência. Uma dessas estratégias envolvia o entendi-
mento da importância do apoio técnico das assessorias 
para criar instrumentos técnico-políticos de ação e rei-
vindicação. (LESSA; SANTOS; PONTE, 2022).

Figura 6: 
Ocupação Carlos 
Marighella, 
Fortaleza, 2020. 
Fonte: Acervo 
do Grupo de 
Assessorias 
Técnicas da 
Ocupação Carlos 
Marighella, 2020.
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Figuras 7 e 8: 
Oficinas para a 
elaboração do 

Plano Emergência 
de Negociação. 
Fonte: Acervo 
do Grupo de 
Assessorias 
Técnicas da 

Ocupação Carlos 
Marighella, 2021.

Nesse contexto, a Taramela, em parceria com o 
Coletivo Escalar, com outros profissionais autônomos 
e a ocupação, se debruçaram no desenvolvimento de 
um Plano Emergencial de Negociação (PEN), que teve 
como objetivo apresentar uma proposta de implemen-
tação de unidades habitacionais no terreno ocupado, 
através da autogestão, garantindo, dentro do escopo do 
PEN, proposições de moradias dignas que suprissem 
as demandas das famílias ocupantes. O Plano, de fato, 
teve uma importância relevante no que se refere às pri-
meiras ameaças de remoções, sendo, posteriormente, 
atualizado de forma mais estruturada para responder 
às negociações junto aos órgãos públicos envolvidos 
no processo.

Ana Clara O. de Araújo, Mariana R. Pardo e Thais O. Ponte
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A participação ativa da população, durante o 
processo de elaboração do PEN, possibilitou pautar 
a implementação da Lei de Assistência Técnica junto 
aos órgãos da Prefeitura Municipal de Fortaleza, a par-
tir de uma iniciativa que mostra ser possível romper 
com a visão assistencialista e filantrópica presente nas 
ações do Estado. 

A experiência de trabalho colaborativo entre 
assessorias na Ocupação Carlos Marighella, em For-
taleza, demonstrou a importância da articulação en-
tre diferentes organizações para o fortalecimento do 
trabalho em diferentes aspectos. Tanto no que se re-
fere à ampliação e visibilidade da atuação, garantindo 
maior força institucional e política para o processo em 
curso, quanto em relação aos reflexos internos dessa 
parceria, que viabilizou um espaço intenso de trocas 
de estratégias, ferramentas e desafios entre os grupos 
envolvidos. Posteriormente a essa experiência, evi-
denciou-se a possibilidade de incorporar novos méto-
dos, conceitos e práticas na atuação individual de cada 
assessoria.

Mesmo com as dificuldades presentes na arti-
culação de uma rede de assessoria técnica, percebe-se 
que o desenvolvimento de processos partilhados tem 
demonstrado a potencialidade do trabalho conjunto 
para avançar na constituição dessa prática como um 
campo profissional e político associado às disputas 
pela cidade. As experiências apresentadas nesse texto 
reforçam essa perspectiva e ainda demonstram ten-
tativas de sobrepassar os desafios verificados na efe-
tivação desse modo de atuação, que se dá através dos 
entrelaçamentos entre reflexões e ações mobilizados 
coletivamente. Assim sendo, os procedimentos e agen-
ciamentos desenvolvidos nesses projetos contribuem 
para ampliar o repertório da assessoria técnica popu-
lar, colaborando com as discussões em curso sobre 
essa prática.

As experiências que vêm sendo compartilhadas 
entre Escalar e Taramela têm construído um importan-
te espaço de troca entre essas assessorias, permitindo, 

Breves considerações finais
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O capítulo tem por finalidade apresentar uma 
discussão sobre metodologias de projeto de urbaniza-
ção à luz do debate crítico e de experiências na área de 
urbanismo e do planejamento urbano e regional. O ob-
jetivo é desnaturalizar a condição atual de atuação pro-
fissional nos projetos urbanísticos para construir alter-
nativas que respondam à realidade urbana nacional. 
Metodologicamente, o texto apresenta alguns pressu-
postos e premissas territoriais que podem orientar as 
novas maneiras de elaboração de projeto. Considera, 
como objeto referencial, os desafios e as inovações 
das práticas recentes sobre assentamentos precários 
proporcionados pelas políticas públicas federais. Te-
oricamente, a discussão vincula-se aos aspectos so-
ciotécnicos, como campo de soluções à produção do 
espaço e conceitualmente compreende a cidade como 
construção coletiva e política. O capítulo demonstra os 
anacronismos dos métodos hegemônicos e, em diálo-
go com as particularidades nacionais do processo de 
urbanização, busca apresentar alternativas ao campo 
do urbanismo pelas aprendizagens, pelo projeto como 
crítica e pela cidade como lugar da experimentação.

A abordagem sobre o projeto de urbanização 
parte da hipótese de que a cidade é – respeitando sua 
polissemia – um artefato, obra aberta em constante 
mutação, decorrente do trabalho humano. O argu-
mento que embasa essa abordagem é o do reconheci-
mento de novos ciclos do processo de urbanização que 
requerem formas inovadoras de atuação sobre ele. E 
os apontamentos, aqui investigados, reconhecem, na 
rede, uma forma solidária para circuitos integrados de 
ações projetuais. Assim, o projeto é defendido como o 
risco inicial de uma projeção intencional de inovação.

Na sociedade contemporânea, a figura do ur-
banista demiurgo, absoluto e controlador de todas as 
decisões, é anacrônica. Assim como a concepção da 
cidade ideal, cuja defesa somente faz sentido quando 
representada como referência para a cidade real (AR-

Resumo

Introdução
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GAN, 1995). Para superar algumas heranças da moder-
nidade sem perder seus avanços, temos que superar o 
modelo de cidade completa e finalizada que foi (ou ain-
da é) representativo de um pensamento hegemônico, 
ideológico e que contraria a possibilidade do embate, 
do questionamento, da evidência do conflito e da con-
cretização da transformação.

Condição que explica, nos recentes estudos ur-
banos, a progressiva importância atribuída aos proces-
sos (de dispersão, de metropolização, de fragmenta-
ção, de espoliação, de segregação etc.) em relação aos 
produtos e resultados (os manuais, o plano, a forma, 
o desenho etc.). E que posiciona o projeto como um 
pacto entre a administração e os cidadãos (SECCHI, 
2012) que, ao nosso ver, pode se consubstanciar num 
contrato jusnaturalista.

Há um movimento a partir do qual projetistas 
têm se deslocado de uma função-fim para uma fun-
ção-meio/intermediária que, justamente por não con-
trolar a totalidade do processo, e ter essa consciência, 
incorpora seus conflitos e suas contradições como 
motivadores do projeto. Porque a cidade é entendida 
pelas suas transformações que decorrem de processos 
em constante tensão e por isso abrem oportunidade 
de experiências. Esse espírito faz da cidade um lugar 
laboratorial, lugar de labor baseado na experimenta-
ção e, portanto, de inovações que dependem, cada vez 
mais, da circulação de ideias e das redes solidárias de 
aprendizagem.

As soluções inovadoras devem ser buscadas no 
uso de novas tecnologias, de aplicação de materiais, 
de processos participativos, na formação de equipes, 
nas propostas etc. Mas, também, a inovação do olhar 
sobre os aspectos essenciais e vernaculares da ocupa-
ção. A inovação, portanto, não deve ser gratuita como 
um objetivo em si e que por isso guardaria um aspecto 
autocentrado, narcísico na decisão pela decisão. Mas 
deve responder aos aspectos que o território coloca, 
a inovação deve ser uma resposta aos desafios e, por 
isso, os desafios devem estar bem circunscritos.

Do que advém a importância da problematiza-
ção do tema a ser enfrentado, e, nesse sentido, proble-
matização não é sinônimo de problema, os problemas, 
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em grande parte, são visíveis e/ou descritíveis, e são 
de domínio dos moradores, usuários, gestores ou téc-
nicos projetistas. Com maior ou menor intensidade, 
são a evidência dos conflitos e decorrem das desigual-
dades e segregações, materializam-se nas precarieda-
des e vulnerabilidades e afetam diretamente os mora-
dores. Áreas de risco, falta de saneamento, déficit ou 
precariedade habitacional e de transporte público, in-
segurança da posse e da propriedade, falta de oportu-
nidades de emprego, de educação e de lazer são alguns 
dos problemas mais comuns. Contudo, eles precisam 
ser problematizados no contexto do processo de urba-
nização, o que compreende entendê-los nas cadeias 
produtivas, posicionados frente às políticas públicas 
(ou em relação às suas ausências), inseridos nas pau-
tas do planejamento etc. É a correlação com esses te-
mas predominantes que possibilitará circunscrever os 
principais desafios.

Essa visão levará à compreensão das questões 
estruturantes que embasam esses problemas e possi-
bilitará uma visão ampla dos conflitos, das convergên-
cias e divergências que mantém ou aprofundam essas 
características. Do que se pode extrair o principal ou 
os principais temas a serem abordados e os diálogos 
com o conhecimento já consolidado sobre eles. 

Partindo dessas condições, o que se apresenta 
aqui não é um itinerário formal para projetos de ur-
banização, nem, contudo, seu passo-a-passo. Também 
se evitou as revisões bibliográficas sobre métodos de 
projeto, que são importantes, mas estão fora do pro-
pósito do presente capítulo. Bem como a discussão do 
seu lugar institucional e da origem dos seus recursos. 
Assim, o que segue são apontamentos à luz da pers-
pectiva histórica de algumas experiências urbanísticas 
com o propósito de construção de percursos não hege-
mônicos da prática profissional.

Métodos para Projeto de Urbanização ou Reflexões sobre a prática do Urbanismo
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Tradicionalmente, os editais públicos destina-
dos a projetos de urbanização praticados por diferen-
tes instâncias do poder público definem, difundem 
e consolidam sistemáticas de práticas profissionais. 
Cumprem um programa complexo de atividades téc-
nicas enquadradas nas exigências legais de licitações 
públicas e, de forma geral, apresentam etapas e produ-
tos por uma fusão entre eles. Assim, aquilo que deve 
ser entregue (o produto) normalmente é considerado 
uma etapa (fase de desenvolvimento do produto). Essa 
fusão, eventualmente, induz a uma simplificação de 
práticas que são complexas e inibe a integração entre 
diferentes áreas do conhecimento.

Esse modelo tem sido orientado por sistemas de 
qualidade nacionais e internacionais que monitoram o 
cumprimento dessas etapas/produtos (por exemplo, o 
sistema ISO – International Organization for Standar-
dization); incrementado por estratégias estandartiza-
das que buscam garantir procedimentos similares a si-
tuações distintas (FOFA/SWOP: forças, oportunidades, 
fraquezas e ameaças/strenghts, weaknesses, oppor-
tunities e threats; CDP: Condicionantes, Deficiências 
e Potencialidades); tem sido testado por modelagens 
com softwares estrangeiros que, muitas vezes, não 
estão adaptados às condições nacionais ou locais; e 
confrontados por indicadores, cenários, prognósticos 
e metas formulados para orientar as tomadas de de-
cisão. Esses procedimentos padronizam as formas de 
projeto e, em alguns casos, respondem a lógicas corpo-
rativas que, ao buscarem a valorização dos consensos, 
da eficiência e padronização, incorrem na supressão 
dos embates e inibem a compreensão dos conflitos re-
ais.

Seus produtos e etapas ocorrem como degraus 
que resultam num sistema em cascata, cujo percurso 
segue um padrão aproximadamente linear, hierárqui-
co, num único sentido e irreversível até o cumprimen-
to do seu último estágio. Com pequenas variações, os 
projetos de urbanização de assentamentos precários 
estão assim organizados:

Reconhecendo os limites das 
práticas projetuais

Jeferson Tavares



214  Métodos para Projeto de Urbanização ou Reflexões sobre a prática do Urbanismo

Lepac – Levantamento planialtimétrico cadastral
Selagem
Levantamento de dados socioeconômicos
Levantamento de dados geológicos e geotécnicos
Diagnóstico 

Plano de Desenvolvimento Local
Estudo de Concepção 
Projeto Básico Urbanístico, de Saneamento e Viário
Planos Participativos e Educação Ambiental

Projetos Básicos Adicionais
Estudos Econômicos de Viabilidade 
Projeto de Regularização Fundiária
Orçamento
Pacote para Licitação

Projeto Executivo
Definição de Tecnologias

Projetos Complementares		
Detalhamentos			 
Orçamento			 
Especificações Técnicas		
Etapalização da Obra		
Pacote para Licitação

Obras

Figura 01: 
Diagrama síntese 
de projeto em 
cascata
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O modelo em cascata é ideal à verificação dos 
trabalhos, medição dos produtos e pagamento dos 
serviços prestados e, na medida do possível, consegue 
articular as exigências legais reguladoras de licitação 
ao emaranhado técnico da rotina projetual, mapeando 
e reconhecendo as responsabilidades e autorias. Con-
tudo, nem sempre corresponde à realidade da atual 
prática projetual, porque, ao fundir etapas aos produ-
tos, inibe revisões de decisões que são essenciais em 
projetos de territórios em permanente disputa e con-
flito. Pois, na condição cada vez mais aguda de espe-
cialização e terceirização dos serviços, os profissionais 
responsáveis por cada etapa/produto permanecem no 
projeto em períodos estanques (nos degraus de cada 
etapa), com pouca interação transversal com os outros 
produtos e profissionais que o precedem ou o suce-
dem. 

No projeto em cascata, quando há revisões, elas 
ocorrem por adaptações mínimas pouco aderentes ao 
conjunto final das soluções, ou etapas anteriores, que 
têm de ser inteiramente refeitas requerendo aditivos 
de contrato que oneram o projeto pelo custo e pelo 
tempo.

Essa forma de projetar tende a uma concepção 
de cidade por soluções setorialmente isoladas e, não 
raras vezes, com baixa interação entre as disciplinas. 
O projeto em cascata pode ser seguro para o domínio 
das soluções setoriais num contexto linear de deci-
sões, porque está estruturado na relação de trabalho 
Homem/hora, mas, com poucas alternativas de inte-
ração, criando uma situação quase concorrencial en-
tre profissionais e áreas de conhecimento. Ao invés 
de proporcionar a valorização dos saberes, implica na 
disputa entre eles.
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Observando os novos campos de atuação em 
urbanismo e os aspectos territoriais que os motivam, 
podemos destacar ao menos três pressupostos que jus-
tificam a necessidade de novas metodologias de proje-
to de urbanização.

Interescalaridade: A Constituição Federal de 
1988 instituiu os três entes federativos (União, estados/
distrito federal, municípios) em equilíbrio e com a mes-
ma autonomia. No planejamento, isso implica numa 
relação horizontal de decisões, ações e investimentos. 
Portanto, são diferentes das práticas difundidas entre 
os anos 1950 e 1970, em que o planejamento era pra-
ticado por uma hierarquia vertical (federal, regional, 
estadual, local) (TAVARES, 2021). Então, os métodos de 
projeto devem reconhecer a integração de fatores nas 
suas diferentes escalas. E não se trata apenas do âm-
bito estatal, pois a interescalaridade também ocorre 
nas relações de trabalho no nível glocal (global-local) e 
nas fronteiras intermunicipais e interestaduais. Nesse 
sentido, a integração escalar é requisito fundamental 
e as decisões devem respeitar seus respectivos níveis 
pelo reconhecimento do arcabouço institucional, re-
gulamentador e de políticas públicas vigentes, o que 
implica na constatação de que escala não é sinônimo 
de dimensão ou tamanho, mas de relação entre entes.

Interdisciplinaridade: O contexto político e eco-
nômico dos últimos trinta anos no país tem demons-
trado a emergência de novos agentes que atuam na 
produção do espaço. A presença, cada vez mais cons-
tante, de entidades de classe, universidades, think 
tanks, organismos multilaterais, movimentos sociais, 
organizações da sociedade civil, entidades locais e de 
bairro, assessorias técnicas, lideranças sociais/técni-
cas/políticas, setores organizados, agências demons-
tram que diferentes interesses ascenderam e concor-
rem com o Estado pelo lugar do plano e do projeto da 
cidade. Formam uma trama de ideias, pessoas e ins-
tituições (CHIQUITO, 2020) e, ao lado – ou junto – da 
judicialização e da financeirização das ações, reforçam 
esse contexto de diversidade que frequentemente tem 
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representatividade nos locais de tomadas de decisão. 
Essa constelação deve interagir e ser mediada com fins 
ao interesse público das ações.

Intersetorialidade: A complexidade dos temas 
e problemas demonstra que a cidade é formada por 
uma sobreposição de políticas públicas oriundas de 
diferentes interesses específicos (RIZEK, 2016) que 
formam camadas de soluções setoriais. Adicionalmen-
te, as formas de ensino, relacionadas ao urbanismo, 
propagam a instrumentalização desse modelo pela 
valorização ilhada de cada setor (habitação, mobilida-
de, saneamento, planejamento, meio ambiente etc.). O 
desafio é retomar diálogos transversais e simultâneos 
na construção coletiva de alternativas. Nesse sentido, 
as soluções não devem responder, exclusivamente, ao 
problema ou às demandas, mas satisfazer à transição 
sociotécnica. Para isso, cada setor pode contribuir de 
forma direta com suas soluções técnicas, mas, princi-
palmente, com seus princípios, pois esses tendem a 
convergir para a consolidação de direitos universais.

Uma vez reconhecidos esses pressupostos, todo 
projeto deve ter, em perspectiva, qual sua intensidade 
interescalar, interdisciplinar e intersetorial. Como va-
sos comunicantes, essas interações influenciam uma 
nas outras, embora não estejam assim assimiladas, 
porque incorrem em novos embates de atribuições 
profissionais, registros de responsabilidade técnica, 
novos parâmetros técnicos, intensificação de proce-
dimentos éticos a serem seguidos etc. Mas também 
por isso demonstram o aspecto inovativo ao se con-
formarem por esses nichos de inovação (LOORBACH; 
FRANTZESKAKI; AVELINO, 2017) que devem ser capi-
larizados institucionalmente.

Por isso, a partir do diálogo entre os agentes di-
retamente envolvidos (o projetista, o beneficiário, as 
instituições correlatas e os tomadores de decisão), o 
projeto deverá responder a três principais questões: 
Qual a cidade defendida no âmbito do projeto? Qual o 
partido projetual das soluções? Qual a unidade urba-
nística adotada que estrutura a proposta?

Projetos que valorizam o processo de elabora-
ção incorporam as disputas e os conflitos na sua ela-
boração e são fundamentais porque rompem a barrei-
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ra do projeto como mercadoria, ou seja, não cedem à 
pressão do mercado por decisões incoerentes. Contu-
do, se não consolidarem alguns posicionamentos, de 
forma concreta, tendem a ser superados por negocia-
ções vagas, promessas que não se efetivam ou pelo 
enfraquecimento do seu papel técnico-político dentro 
das instituições. Por isso, é fundamental que o projeto 
cristalize:

a) 	 a cidade defendida: independente-
mente da sua dimensão, abrangência ou escala, o pro-
jeto deve enunciar qual o modelo de cidade que é de-
fendido (VIGLIECCA, 2014). Não significa um plano ou 
projeto global, diretor ou master plan, mas que as solu-
ções aplicadas, sobre o local, sejam condizentes com a 
ideia de cidade que se busca. Nesse sentido, o ideário 
de cidade antecede qualquer solução a demandas ou 
problemas eminentes e deve responder à cidade cons-
truída;

b) 	 o partido projetual: é o princípio, o 
conceito, a ideia-chave e a solução formal que descre-
vem as ações prioritárias no espaço e lhes atribuem co-
erência e conexão entre si. Ou seja, é o que garante, ao 
projeto, que ele não seja um apanhado de boas ideias 
fragmentadas e sem interações. Metaforicamente, po-
de-se dizer que é o argumento desenhado;

c) 	 a unidade urbanística: a adoção da-
quela(s) tipologia(s) que estruture(m) o lugar da inter-
venção e que seja(m) reconhecida(s) e valorizada(s) 
pelos seus usuários. O lote, a quadra, a rua, o parque 
são exemplos de unidades urbanísticas reconhecidas 
de nosso repertório e, assim como outras, podem ser 
utilizadas como referências morfológicas, de usos so-
ciais, de historicidade, de temporalidades, de valores 
culturais para estruturarem comunidades, bairros, ci-
dades, regiões e lhes proporcionarem qualidade urba-
nística independentemente de predisporem (ou não) 
de qualidade social, ambiental etc.

Consequentemente, o projeto deverá consolidar 
soluções em sistemas (de áreas verdes, de áreas livres, 
de vias etc.), de áreas públicas e privadas (habitacio-
nais, de lazer etc.), de infraestruturas (de saneamento, 
elétrica, urbanas, regionais, sociais, econômicas etc.), 
de equipamentos, de parcelamentos etc.
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O projeto de urbanização deve partir da ques-
tão local que afeta diretamente a qualidade de vida do 
cidadão. Essa questão deve ser compreendida dentro 
do processo de urbanização para entender origens e 
efeitos e como eles influenciam no desenvolvimento 
da área objeto de intervenção. Assim, o projeto deverá 
atender aos aspectos do:

Local, pelas contribuições às relações de bair-
ro, à identificação dos valores culturais, históricos e 
simbólicos; à verificação das regulações vigentes; à 
referência das morfologias predominantes, do tecido 
urbano, da mancha urbanizada e das temporalidades 
que se sobrepõem no território;

Regional, pelo diálogo com sistemas e redes de 
infraestrutura que caracterizam o sítio; cuidado com 
os recursos naturais; incorporação das dinâmicas eco-
nômicas; entendimento das divisas administrativas e 
hidrográficas; da transição entre paisagens; valoriza-
ção das tecnologias vernaculares, dos biomas; incor-
poração dos regimes de chuva e pelo combate às mu-
danças climáticas;

Social, pela incorporação das relações de traba-
lho; cuidado com os aspectos de gênero-raça-classe; 
combate aos graus de exclusão, desigualdades e segre-
gações; interferência na produção do espaço; valoriza-
ção das esferas pública e privada; pelo diálogo com o 
Estado e com os agentes particulares.

E a ação projetual pode iniciar-se por propostas 
(princípios, diretrizes, ações, desenhos) que devem ser 
motivadoras das investigações sobre a área, sobre a po-
pulação beneficiada, sobre os interlocutores e sobre o 
meio ambiente. 

Diferentemente do projeto em cascata, linear, 
com decisões hierárquicas que se acumulam numa di-
reção única, o procedimento de projeto deve formar 
um circuito de ações para abranger simultaneamen-
te – e, se for o caso, por repetidas vezes – as rotinas 
do projeto: elaboração de inventários; as pesquisas 

Rede de projetos e os circuitos 
de ações
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de campo, de leis, de estudos, de planos, de projetos 
existentes; definição do programa; o desenho, as pro-
postas; os princípios, diretrizes, formas; contribuição 
por palestras de especialistas, pela elaboração de au-
las e cursos junto aos beneficiados, técnicos e gestores 
públicos; envolvimento simultâneo de diferentes áreas 
do conhecimento ao longo das discussões; reconheci-
mento das restrições e regulações; entendimento das 
novas escalas de abrangência etc.
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O circuito de ações deve estimular a circula-
ção das ideias. E a construção dos conhecimentos 
derivados dessas interações e, consequentemente, 
as soluções que delas resultam configuram espaços 
de aprendizado recíproco entre os envolvidos e esse 
aprendizado é essencial para as tomadas de decisão. A 
prática urbanística, retomando a ideia de urbanidade, 
deve ser o lugar do aprendizado. Por isso, a possibili-
dade de revisão dessas decisões também deve ser pre-
vista e proporcionar ambiente democrático para sua 
consolidação.

Esse procedimento envolve um conjunto diverso 
de interlocutores com diferentes origens e interesses, 
para que haja compatibilidade nos encaminhamentos 
advogamos por projetos em rede. Projetos elaborados 
simultaneamente, em diferentes localidades, podem 
proporcionar compreensões recíprocas do território e 
soma de experiências que orientem as soluções.

Mais dois argumentos complementares refor-
çam essa justificativa: 1) os problemas ambientais não 
são locais, muito embora suas principais consequên-
cias sejam. Decisões locais orientadas pelo âmbito 
regional e articuladas em rede podem potencializar 
efeitos de resiliência ou adaptabilidade das áreas abor-
dadas; 2) comunidades, assentamentos, cidades, orga-
nizações sociais, instituições públicas e movimentos 
sociais, cada vez mais, estão conectados entre si e essa 
interação potencializa a circulação das ideias, colabo-
rando no enraizamento de valores sociais e culturais.

O que está na base dos projetos em rede é a opor-
tunidade de intensificar os vínculos solidários entre 
territórios afins. Nesse sentido, o projeto é o lugar da 
emergência dos conflitos e não da sua invisibilidade. 
O projeto deve proporcionar ambiente de discussões 
democráticas e convergência de pautas afirmativas. 
Seus procedimentos devem reconhecer que a luta por 
moradia e que o direito à cidade é um tema urbano, do 
campo e da cidade, e por isso a interação entre territó-
rios é fundamental.

A obsolescência do projeto, ou dos seus méto-
dos, é inversamente proporcional à experimentação. 
Por isso, a cidade tem que ser entendida como um 
laboratório, como um lugar de produção de conheci-
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mento que requer uma revisão da prática profissional 
(LOPES, 2018; RETTO JR.; DAIBEM, 2021). Caso contrá-
rio, ele – o projeto – tende a ser absorvido pela lógi-
ca do mercado, pela burocracia ou pelo autoritarismo 
sendo instrumentalizado e transformado em meio de 
ganhos particulares.

Por fim, há que se mensurar que o projeto de ur-
banização não precisa ser concebido para ser aplicado 
em sua totalidade, mas sua implantação deve ser acom-
panhada, monitorada, revista. Dessa forma, o projeto 
deve ser previsto de modo que sua aplicação parcial ou 
intermitente enfrente os problemas imediatos e estru-
turais, mas que também lance desígnios futuros para a 
cidade, considerando o tempo para sua consolidação 
de modo que incorpore soluções precursoras e desejá-
veis, mesmo que momentaneamente intangíveis.

As cinco décadas entre as pioneiras práticas 
progressistas de urbanização de assentamentos precá-
rios (SANTOS, 1981) e o recrudescimento das assesso-
rias técnicas (CARDOSO, 2021) comprovam que a esfe-
ra pública (ARENDT, 2007) deve ser potencializada na 
prática urbanística pelo seu papel político. 

Por isso o projeto tem de ser concebido como 
crítica para desnaturalizar práticas sociais excludentes 
e o autoritarismo que alimenta relações antidemocrá-
ticas, clientelistas e patrimonialistas; tem de ser pla-
taforma para emancipar debates e catalisar diálogos 
transversais; e, como ação, tem de iniciar pelo risco.

Risco
Perigo; probabilidade ou possibilidade de perigo: estar em risco.

Etimologia (origem da palavra risco): do francês risque.
O mesmo que risca. Linha, traço ou sulco feito em uma superfície.

Etimologia (origem da palavra risco): de riscar.
(adaptado de https://www.dicio.com.br/risco/)

Conclusões
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de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo do IAU-USP.
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Respaldado pela Constituição Brasileira desde 
1988, o direito à moradia no país se apresenta como 
um direito social fundamental, independentemente se 
este seja reivindicado em áreas urbanas ou rurais, em 
metrópoles ou em pequenas cidades. Entre o direito e 
sua efetivação, há camadas de obstáculos e bloqueios 
vivenciados por toda a rede de atores e instituições en-
volvidos, especialmente, pela população afetada. As 
dificuldades e os empecilhos no alcance do direito à 
moradia se diferem de acordo com o contexto de sua 
territorialização. Adota-se, aqui, como premissa, que 
se trata de um direito que se realiza a partir da rela-
ção concreta entre morador e o território. As questões, 
aqui tratadas, apoiam-se nos artigos e estudos de caso 
que compõem esta publicação para ilustrar o fenôme-
no das ocupações por moradia em cidades do interior 
do país. 

Quando a insegurança do morar e a luta pela 
habitação ocorrem em áreas periurbanas ou rurais de 
nossas pequenas e médias cidades, as adversidades 
se diferem dos grandes centros urbanos. Neste arti-
go, tem-se, como objetivo, iluminar especificidades 
dos entraves enfrentados pelas ocupações por mora-
dia existentes fora dos centros urbanos, das regiões 
metropolitanas e das capitais, existentes em áreas 
urbanas, periurbanas e rurais, aqui denominadas de 
“ocupações por moradia Brasil adentro”. São questões 
norteadores desse debate: o que são consideradas ocu-
pações por moradia em cidades médias e pequenas? 
Como são? Onde se localizam? Como são as moradias? 
São adensadas? Quantas famílias? São reconhecidas? 
São mapeadas? Qual o conflito fundiário colocado: em 
áreas urbanas ou rurais?

Optou-se por um percurso metodológico para 
argumentar sobre a invisibilidade dessas ocupações 
estruturado em três chaves: a) a diferenciação de suas 
características, b) a apresentação do debate sobre a 
definição estatal a respeito do conceito de aglomerado 
subnormal e c) breve discussão sobre origem, disponi-
bilidade e adequação de instrumentos de gestão para 
sua regularização.

As camadas da invisibilidade das 
ocupações por moradia
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Localização, dimensão, motivo gerador, mate-
rialidade, estrutura organizacional, conhecimento de 
direitos e isolamento são alguns aspectos a serem abor-
dados nesta diferenciação. Essas ocupações sofrem 
por um problema inicial: muitas vezes são invisibiliza-
das, não reconhecidas como assentamentos humanos 
que demandam políticas públicas urbanas e habitacio-
nais. Trata-se de uma construção social emaranhada 
por aspectos estruturais, conjunturais, mas também 
do histórico e da estrutura de nossas políticas urbanas. 
A invisibilidade dessas ocupações não permite sequer 
vislumbrar o seu direito à moradia. Tal invisibilidade 
ocorre pela gestão urbana local, pelos poderes locais 
(executivo, legislativo e judiciário), pelo planejamento 
urbano, pela sociedade, pelos técnicos, pela formação 
universitária e, muitas vezes, pelos próprios interessa-
dos – devido ao desconhecimento de seus direitos.

Localização, porte e natureza do conflito fundiário

O primeiro aspecto a ser considerado é a locali-
zação. Nem sempre essas ocupações se localizam em 
áreas urbanas ou de expansão urbana facilmente iden-
tificáveis. Podem estar em áreas urbanas distantes do 
núcleo urbanizado, áreas rurais, próximas às estradas 
vicinais, em áreas de transição entre urbano e rural, 
em antigos leitos ferroviários que cortam municípios, 
em áreas “non aedificandi” e faixas de domínios de ro-
dovias. A lógica de ocupar áreas “mais toleradas” pelo 
mercado imobiliário, poder público e proprietários 
fundiários permanece, porém pode apresentar terri-
torializações diversas de cidades maiores, geralmente 
distantes de áreas centrais e situadas em zonas rurais. 

Cabe, nesta reflexão, recuperar o conceito de 
“aglomerado subnormal”, sob o qual toda ocupação 
por moradia é identificada e reconhecida (ou não). De 
acordo com o Manual de Delimitação dos Setores do 
Censo 2010 – IBGE: 

Diferenciações das ocupações por 
moradia do Brasil adentro
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Considera-se aglomerado subnormal o conjunto constituído 
de, no mínimo, 51 unidades habitacionais carentes, em sua 
maioria, de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo 
ocupado, até período recente, terreno de propriedade alheia 

(pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma 
desordenada e densa. A identificação atende aos seguintes 

critérios: a) ocupação ilegal da terra, ou seja, construção em 
terrenos de propriedade alheia (pública ou particular) no 

momento atual ou em período recente (obtenção do título de 
propriedade do terreno há dez anos ou menos); e b) possuírem 

urbanização fora dos padrões vigentes (refletido por vias 
de circulação estreitas e de alinhamento irregular, lotes de 

tamanhos e formas desiguais e construções não regularizadas 
por órgãos públicos) ou precariedade na oferta de serviços 
públicos essenciais (abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, coleta de lixo e fornecimento de energia elétrica). 
(IBGE, 2010, p. 27).

O questionamento dessa definição tanto para re-
conhecimento das ocupações como para operacionali-
zação de políticas públicas está no debate de gestores, 
urbanistas e pesquisadores de políticas habitacionais 
(BALBIM & KRAUSE, 2021; BALBIM, 2022; BUENO, 
2003; DENALDI, 2003; LAGO, 2003). Para Cardoso, as 
moradias populares precárias têm alta visibilidade 
material e simbólica na sociedade brasileira, porém, 
para sua caracterização e quantificação, há carência de 
informações (CARDOSO, 2016, p. 31). Balbim e Krause 
(2021), ao problematizarem as definições de aglome-
rado subnormal e de Núcleos Urbanos Informais, no 
Brasil, presente na Lei 13.465/2017, ressaltam que tais 
definições imprecisas e exclusivamente formais tra-
zem dificuldades para a ação pública (op. cit., p. 8). 

Em contraponto a afirmação de Cardoso (op. 
cit.), as ocupações por moradia Brasil adentro nem 
sempre têm alta visibilidade material por duas ca-
racterísticas básicas: a sua localização – já aqui apre-
sentada – e seu porte. “Cinquenta e uma unidades 
habitacionais carentes” para definição de aglomerado 
subnormal não é adequado para ocupações de peque-
nas cidades. Esse parâmetro é crucial para potencia-
lizar a invisibilidade dessas ocupações, respaldando a 
(não) ação de gestores públicos e dos operadores do 
direito arraigados pelo legalismo. E as ocupações com 
menos unidades de moradia? Se não são reconhecidas, 
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nem sequer iniciarão o processo de reconhecimento 
de direitos. 

Decorrente da característica de sua localização, 
as ocupações por moradia Brasil adentro demandam 
um tratamento complexo acerca da dinâmica e natu-
reza do conflito fundiário. É recorrente a localização 
dessas ocupações ocorrer em áreas rurais, externas ao 
perímetro urbano. Como enfrentar o conflito fundiá-
rio? Seria uma pauta da reforma urbana ou da reforma 
agrária?

Razões comuns, contextos diversos 

O motivo gerador de qualquer ocupação é a ne-
cessidade de moradia e a inacessibilidade ao mercado 
de habitação, seja por compra ou aluguel, formal ou 
informal. As ocupações por moradia das grandes cida-
des, consequentes do processo de urbanização com in-
dustrialização por baixos salários, cunharam a história 
da solução pela habitação popular no século XX (WHI-
TAKER, 2005). Era preciso morar na cidade para traba-
lhar e viver, mas não sendo o salário suficiente para os 
custos de moradia, ocupar era a solução, mesmo para 
o trabalhador empregado. A lógica da produção de 
vastas periferias urbanas irregulares e clandestinas foi 
intensamente investigada no Brasil e retratada por vá-
rios autores. (BONDUKI, 1988; MARICATO,1999, 2001). 
Segue citação de Maricato ao ilustrar este fenômeno:

O loteamento irregular na periferia, ou a pura e simples 
ocupação ilegal de terras (ou mangues), e a autoconstrução 
de moradia tornaram-se a opções mais importantes para a 

provisão de moradia dos imigrantes das grandes cidades. (...) 
O trinômio loteamento ilegal/autoconstrução/serviço de ônibus 
foi responsável pela formação das extensas periferias urbanas 
durante no mínimo, meio século. (MARICATO, 1999, p. 37).

Até o final do século XX, os gestores de peque-
nas cidades do interior paulista se vangloriavam pelo 
fato de favelas, ocupações irregulares para baixa renda 
e com alta precariedade urbanística, serem próprias 
de urbanizações de grandes cidades e centros urba-
nos, justamente por estas não acomodarem os que lá 
migravam em busca de emprego e renda. No estado de 
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São Paulo, quanto mais interiorizada a cidade, maior 
era a distância destes problemas típicos de processos 
metropolitanos. O trabalho de Pequeno e Elias (2015) 
revela que pequenas e médias cidades do agronegócio, 
pertencentes à lógica globalizada, têm produzido uma 
urbanização com pobreza estrutural, com “crescente 
número de loteamentos clandestinos desprovidos de 
infraestrutura (...) áreas de ocupação em situação de 
risco ambiental” (ELIAS, 2022, p. 4). Este é o caso da 
cidade paulista de Ribeirão Preto, assim como de Lu-
cas, de Rio Verde, no Mato Grosso, e Petrolina em Per-
nambuco, referências da pobreza urbana vinculada à 
atuação do agronegócio. 

Para além desta tipologia de cidades, as ocupa-
ções Brasil adentro também têm sido produzidas por 
um outro fato gerador: o da pobreza sem rendimento. 
Diferentemente das ocupações vinculadas à industria-
lização por baixos salários do século passado ou das 
ocupações decorrentes das relações de trabalho do 
agronegócio, as recentes ocupações por moradia, nas 
pequenas cidades, têm sido caracterizadas por pessoas 
sem emprego e renda, sem moradia e com inseguran-
ça alimentar. De acordo com a recente publicação de 
maio de 2022, “Insegurança Alimentar no Brasil: pan-
demia, tendências e comparações internacionais” o 
Brasil voltou a se destacar no mapa da fome mundial, 
atingindo um nove recorde, com 36% dos brasileiros 
que não tiveram recursos para se alimentar a si ou sua 
família, em algum momento nos últimos 12 meses de 
2021. O relatório demonstra que a desigualdade social 
se radicalizou neste período e a insegurança alimentar 
agravou consideravelmente entre os 20% mais pobres 
no Brasil, partindo de 53% em 2019 e atingindo 75% 
em 2021. 

Por outro lado, neste país de contradições, o 
IBGE (2022) estima safra recorde na produção de cere-
ais, leguminosas e oleaginosas para 2022. É a fome no 
país de recorde de produção agrícola e as ocupações 
por moradia no país de áreas continentais. Nos anos 
pandêmicos, foi recorrente que as ocupações fossem 
organizadas com dupla finalidade: luta pela moradia e 
pelo combate à fome, demandando um lugar para mo-
rar, mas também para plantar e sobreviver. Várias ocu-
pações procuraram apoio tanto do MNM – Movimento 
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Nacional de Moradia como do MST – Movimento dos 
Trabalhadores Rurais sem Terra. Com a produção de 
hortas comunitárias, a resistência pela sobrevivência 
foi realizada tanto em ocupações urbanas como rurais. 
Como exemplo, temos a horta comunitária da comuni-
dade Menino Chorão em Campinas – SP. 

Esta característica dissolve os contornos da 
ocupação por moradia com forte vínculo aos centros 
urbanos, como aquele onde o morador se reporta dia-
-dia em busca de algum emprego, trabalho ou renda. 
Muitos dos ocupantes atuais nem sequer buscam mais 
emprego devido à exaustão do fracasso e à falta de 
oportunidades que a grande cidade pode oferecer. Não 
se trata de salários e rendas que não comportam alugu-
éis, pois não há renda, tampouco salário. Caso algum 
ganho seja possível, esse ocupante está disponível tan-
to para um dia de trabalho na cidade como no campo, 
diluindo a conexão das ocupações com a urbanização 
consolidada. O motivo gerador da ocupação é com a 
sobrevivência, não necessariamente com as possibili-
dades de moradia próxima ao emprego e renda, onde 
muitos dependem de programas sociais governamen-
tais.

O histórico da luta por moradia e da Reforma 
Urbana no Brasil é majoritariamente um movimento 
urbano e metropolitano, em reposta a contingentes 
populacionais excluídos do mercado imobiliário for-
mal e com renda insuficiente para aluguel.   Conse-
quentemente, nossa política urbana e seus instrumen-
tos foram construídos e configurados para a efetivação 
do direito à moradia desta realidade. A política de re-
gularização fundiária vigente no país – entre avanços 
e desmanches – também dialoga com realidades das 
grandes cidades. Por outro lado, as políticas de refor-
ma agrária e seus instrumentos também não são apro-
priados para o enfrentamento do direito à moradia das 
ocupações dos territórios periurbanos e rurais comuns 
em cidades médias e pequenas e de economia agrícola 
preponderante. 

Nem metropolitano, nem tão urbano, 
tampouco agrário

Gisela Cunha V. Leonelli



234  

A origem da inacessibilidade da terra urbana ou 
rural é nossa matriz patrimonialista, excludente e lati-
fundiária de apropriação do território brasileiro, mas 
o referencial jurídico e as possibilidades de regulariza-
ção das ocupações são distintas entre a Reforma Urba-
na e a Reforma Agrária.

Independentemente da natureza e caracteriza-
ção das ocupações por moradia, temos, como frente 
de atuação, o respaldo e os mecanismos jurídicos da 
Reforma Urbana e do direito à moradia vinculado ao 
Direito à cidade. É evidente que as ocupações por mo-
radia nas pequenas e médias cidades do Brasil podem 
apresentar características urbanas, situações em que 
os instrumentos de regularização fundiária vigentes 
são apropriados para esses casos. O que se pretende 
salientar é que estas não são as únicas tipologias de 
ocupação por moradia no Brasil adentro. Em circuns-
tâncias que a caracterização e objetivos dos assenta-
mentos transbordam o delineamento do que é conside-
rado como aglomerado subnormal ou ocupação urbana 

Figura 01: 
Motivações da 
Reforma Urbana 
e da Reforma 
Agrária.
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Figura 02: 
Quadro ilustrativo 
dos instrumentos 

da Reforma 
Urbana.

por moradia é que novos desafios são colocados. Ado-
ta-se, frequentemente, como estratégia para viabilizar 
os processos de regularização, a delimitação da área 
como urbana, de expansão urbana ou urbanização es-
pecífica para valer-se dos instrumentos do Estatuto da 
Cidade. Adequa-se e encaixa-se o território às limita-
ções da legislação existente. A realidade é subordinada 
ao constructo legal, e não o contrário!  As diferentes 
configurações dessas ocupações demandam a cons-
trução de um novo marco legal, novos instrumentos 
e novas estratégias para garantia do direito à moradia.
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Os movimentos de luta pela moradia se recon-
figuraram na última década, as ocupações pelo Brasil 
adentro comprovam essa afirmação, seja devido sua 
interiorização no país ou pelas diferenciações ante-
riormente tratadas. Hoje, não se amoldam, exclusi-
vamente, como movimentos em luta pela reforma 
urbana e nem a reforma agrária; por vezes, mesclam 
características dos dois campos, por ora requerem no-
vos reconhecimentos que não se enquadram em ne-
nhum deles. A expressão territorial mais contundente 
dessas novas tipologias tem ocorrido em pequenas e 
médias cidades. O traço do enfrentamento da sobrevi-
vência, da ausência do emprego e renda e da exclusão 
socioterritorial é o amálgama dessas ocupações. Não 
se trata da luta do direito à moradia como direito à 
cidade. Trata-se da luta pelo território como direito à 
sobrevivência. 

Conclui-se que o primeiro obstáculo que as ocu-
pações por moradia Brasil adentro precisam superar é 
sua invisibilidade. Compreender suas características e 
diferenças propicia seu reconhecimento para, poste-
riormente, se iniciar a esteira dos processos ao direito 
da regularização plena, compreendida em suas dimen-
sões fundiária, urbanística, social e ambiental. Urge a 
compreensão e enfrentamento em busca do direito ao 
território, para além da dimensão urbana ou agrária.

Sobrevivência e luta da moradia 
como direito ao território
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Este trabalho parte de investigações realizadas 
no âmbito de pesquisa de Pós-Doutorado que se en-
contra em andamento junto ao IAU USP (Bolsa PNPD 
CAPES 2020), ajustando suas chaves de leitura sobre 
processos urbanos contemporâneos ao contexto de 
precariedade habitacional, planejamento e gestão 
do território observados no interior do estado de São 
Paulo, mais notadamente sobre o eixo onde se inse-
rem as situações tomadas como objeto de estudos e 
práticas nos projetos discutidos neste livro. Discute-se 
uma determinada reestruturação territorial em curso, 
combinada à dominância do capital financeiro sobre o 
desenho de políticas e processos urbanos, que, dentre 
outros, desdobra-se em um quadro de maior insegu-
rança habitacional e para novas formas precárias de 
moradia e inserção na cidade. Lançam-se chaves inter-
pretativas - quais sejam: Governo Plural e Regulação 
Urbana, Dispositivos Operacionais e Operadores da 
Política, e Constituição dos sujeitos políticos frente o 
processo de reestruturação territorial –, pelas quais é 
possível entrever os nexos que tais processos estabele-
cem com novas modulações relacionadas às práticas 
vinculadas ao Estado e aos agentes não estatais na pro-
dução de cidades      com novas conformações sociais 
e territoriais no âmbito de um quadro de heterogenei-
dade que precisa ser iluminado, e com dispositivos e 
processos de subjetivação emaranhados às transfor-
mações nos modos de representar e figurar as matri-
zes da desigualdade social e urbana, que parecem ca-
racterizar a cidade contemporânea e nos colocar novas 
questões de investigação.

O presente trabalho parte da urgência em se 
estabelecer um novo quadro de legibilidade sobre as 
condições da desigualdade urbana no Brasil atual, a 
partir de uma abordagem multiescalar, no sentido de 
reconhecer, discutir e compreender os nexos entre o 
atual modelo de acumulação, sob dominância do ca-
pital financeiro, e as transformações no âmbito da 
reestruturação de territórios populares em processos 

Resumo 
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urbanos que envolvem cidades localizadas no interior 
do estado de São Paulo. Nesse contexto, aponta-se para 
o entrelaçamento e confluência entre políticas e pro-
gramas distintos – ou para um governo bastante plural 
das políticas habitacionais –, a partir de seus níveis de 
concepção, dos agenciamentos em torno de sua ope-
racionalização e implementação no território, atuando 
como dispositivos de gestão da insegurança habitacio-
nal.

Isso posto, cabe destacar a extensa bibliografia 
que discute o padrão de urbanização brasileiro. Sobre-
tudo entre 1970 e 1990, desenvolveram-se as relações 
entre capital industrial e produção da cidade, pela 
qual se desenhariam múltiplas dimensões morfológi-
cas do urbano, em especial aquelas que se desdobram 
das relações entre classes sociais, localizações, formas 
de concentração industrial e conformação do territó-
rio, onde se combinam estruturas habitacionais e in-
fraestruturas urbanas incompletas e desarticuladas. 
Também comporia esta trama conceitual as questões 
que dizem respeito ao Estado e às formas de intervir 
na cidade, embaralhadas a uma “aparente desordem” 
(BRANT e KOWARICK, 1975), iluminando-se planos e 
estratégias de regulação urbanística que atentaram 
para os desdobramentos de um Brasil que se consti-
tuía, predominantemente, urbano (SANTOS, 1980; 
FELDMAN, 2005; VILLAÇA, 1999).

Como efeito, tem-se, atualmente, uma conste-
lação de setores descontínuos conformados pelo des-
compasso entre a urbanização e o suporte físico-am-
biental, que conjugará a sobreposição de fragilidades, 
vulnerabilidades e situações distintas de exposição aos 
riscos iminentes, onde se combinam, dialeticamente, 
a formalidade e a informalidade das formas de ocupa-
ção do espaço urbano. A essa grande parcela da popu-
lação, não há alternativa de acesso à moradia senão 
àquela mal ajustada junto aos fundos de vale e áreas 
de várzea, e junto aos eixos de expansão do processo 
de urbanização caracterizados por um sistema viário 
estrutural que, desde as linhas férreas até às rodovias, 
constituem-se marcas importantes no tecido urbano 
das cidades e do “entre cidades” no interior paulista.

Resulta deste processo a heterogeneidade dos 
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territórios periféricos que já não se explicam inteira-
mente a partir da dualidade clássica centro-periferia. 
Por um lado, é possível afirmar os nexos dessa hete-
rogeneidade com os investimentos públicos que se 
deram, sobretudo, entre 2002 e 2016, em intervenções 
e melhorias urbanísticas através de obras de sanea-
mento, equipamentos e serviços nos bairros periféri-
cos, envolvendo distribuição de recursos por cidades 
de distintos portes, em processos altamente mediados 
pela competição político-eleitoral (BRANDÃO, 2007; 
MARQUES e BICHIR, 2001). Também como resultado 
da reestruturação do mercado imobiliário, impulsio-
nada, dentre outros, pela maior disponibilidade de 
crédito no mercado residencial e expansão da pro-
moção empresarial da moradia nas cidades (ROLNIK, 
2015; RUFINO, SHIMBO e SANTO AMORE, 2015).

Importante ressaltar que as cidades do interior 
paulista foram cruciais para o desenvolvimento des-
ses processos, a partir de um campo de disputa que 
se constitui de modo mais ou menos visível no “entre 
cidades”, refletindo um território periurbano híbrido 
que conjuga agentes e práticas de governança em dis-
tintas escalas e níveis. Por esta lente, destaca-se um 
conjunto de ações recentes que contribuem para a ob-
servação de um processo reconfigurado de expansão 
urbana, sobretudo relacionadas à implementação de 
infraestrutura a partir de recursos públicos via inicia-
tiva privada, ao mesmo tempo em que se reconfigura o 
modo de gestão e desenvolvimento de atividades bas-
tante produtivas atreladas ao meio rural.

Confrontam-se, diante desse quadro, os indica-
dores positivos de qualidade de vida como efeitos de 
estratégias vinculadas aos planos regionais de desen-
volvimento, em perspectiva histórica, que consolida-
ram a importante rede constituída por cidades médias 
e pequenas organizadas, mais recentemente, em regi-
ões metropolitanas; e formas reconfiguradas de acesso 
à moradia, expondo a severidade dos desdobramentos 
desse padrão de urbanização frente a um contexto im-
portante de desmantelamento de políticas urbanas, 
ambientais e sociais, apontando para a urgência em 
se estabelecer um novo quadro de legibilidade sobre 
as condições da desigualdade urbana e social no Brasil 
atual, que enquadre, de diferentes formas, os riscos a 
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que estão submetidos grande parcela da população no 
território, em suas práticas relacionadas ao viver a e 
na cidade.

Lançam-se, assim, chaves interpretativas, pelas 
quais é possível entrever os nexos que tais processos 
estabelecem com novas modulações relacionadas às 
práticas vinculadas ao Estado, com novas conforma-
ções sociais, e territoriais, e com dispositivos e proces-
sos de subjetivação emaranhados às transformações 
nos modos de representar e figurar as matrizes da de-
sigualdade social e urbana, que parecem caracterizar 
a cidade contemporânea e nos colocar novas questões 
de investigação.

Como primeira chave de leitura para os proces-
sos em tela, pretende-se desenvolver um olhar crítico 
sobre determinadas formas de governo de políticas em 
confluência, relacionadas – e mobilizadas – na gestão 
do território e, sobretudo, na gestão das formas precá-
rias de moradia popular inscritas no interior do estado 
de São Paulo.

Da perspectiva da produção formal de moradia 
como elemento recente central aos processos de re-
estruturação territorial, destaca-se que, do ponto de 
vista do empresariamento e da financeirização do cir-
cuito imobiliário, uma bibliografia já extensa destaca 
o “alinhamento inédito entre legislação, instituições 
públicas, recursos financeiros e cadeia produtiva da 
construção” (SHIMBO, 2012), cujo principal produ-
to será a “habitação social de mercado”, que designa, 
como categoria mais ampla e a partir de uma fronteira 
de indistinção, uma forma de produção de habitação 
localizada em uma zona intermediária híbrida, entre 
a produção pública e privada de habitação de interes-
se social ou de mercado popular (idem). A redefinição 
dos vínculos entre agentes, processos e estruturas em 
diferentes escalas, e a miríade de mercado articulada à 
dispersão territorial dessa produção habitacional, aju-
dam a reconhecer a penetração de práticas financei-
rizadas em atividades econômicas e sociais que ultra-
passam a esfera financeira e atravessam a produção do 
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espaço urbano, residindo nas interações que envolvem 
a terra, a face mais cruel deste processo (SANFELICI, 
2013). 

No que se refere às transformações na imple-
mentação e gestão das redes de infraestrutura, destaca-
-se a disseminação das concessões, das manifestações 
de interesse privado e das parcerias público-privadas, 
constituídas sob novas modelagens financeiras e insti-
tucionais, articuladas à captura de fundos públicos im-
portantes (MARQUES, 2013; KLINK e BARCELLOS DE 
SOUZA, 2017), ao desenho da política de contraparti-
das, e à execução e operação de projetos “estratégicos” 
pelo setor privado, levando o setor público, face às ex-
pectativas financeiras do setor privado, a um conjunto 
de medidas regulatórias e operacionais contraditórias. 

Como desdobramentos desse processo, ganha-
ram relevo determinadas dinâmicas regionais que 
vêm alterando, de maneira bastante relevante, a con-
figuração dos espaços urbanos que apontam para uma 
importante disparidade entre a produção ofertada e a 
localização da demanda habitacional, legitimada pela 
legislação urbana em escala local e pelo uso deturpado 
de instrumentos urbanísticos reconhecidamente cria-
dos em direção ao direito a cidades mais justas (CA-
MARGO, 2019). 

Além disso, destacam-se determinadas dinâ-
micas regionais que vêm alterando, de maneira bas-
tante relevante, a configuração dos espaços urbanos, 
que apontam para uma importante disparidade entre 
a produção ofertada e a localização da demanda ha-
bitacional. Isso se revela pelo aprofundamento dos 
problemas habitacionais em contextos metropolitanos      
e, por outro lado, pelo crescimento territorial signifi-
cativo de municípios de médio e pequeno porte, para 
muito além de suas próprias demandas por moradia 
ou de seus indicadores de crescimento populacional, 
enquanto despontam ocupações irregulares e precá-
rias como evidentes formas reconfiguradas de acesso 
à moradia nesse mesmo território. Destaca-se, neste 
contexto, a grande quantidade de imóveis produzidos, 
sobretudo no âmbito do Programa Minha Casa Minha 
Vida, na última década, que permanecem desocupa-
dos e que se somam a um sem número de lotes vazios 
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e edificações ociosas – em contraponto a arranjos ha-
bitacionais irregulares e precários, com importantes 
desdobramentos no que diz respeito à capacidade de 
suporte da infraestrutura urbana, como condição úni-
ca de acesso à moradia por parte de famílias de mais 
baixa renda nesses municípios.

Neste sentido, é preciso destacar que a locali-
zação ou a inserção urbana desses conjuntos habita-
cionais está intimamente implicada a um conjunto de 
alterações impostas à legislação urbanística em todos 
os níveis federativos: ampliações sistemáticas dos pe-
rímetros urbanos; alterações de zoneamento de uso e 
ocupação do solo; a demarcação de vazios urbanos pe-
riféricos, justificando a regulamentação de flexibiliza-
ção de parâmetros urbanísticos para a valorização de 
terras e viabilização de determinados empreendimen-
tos; os arranjos em torno da cobrança e da aplicação 
de contrapartidas financeiras, obtidas a partir de im-
pactos identificados ou da outorga onerosa por sobre 
os coeficientes básicos de aproveitamento no lote; o 
uso de determinados instrumentos urbanísticos para 
legitimar uma determinada distribuição da população 
no território; as alterações mais recentes por sobre as 
modalidades de parcelamento do solo, previstas na le-
gislação federal, que afastam esse exercício do plane-
jamento urbano local e legitimam o padrão segregató-
rio de ocupação urbana; entre outras.

Assim, nesse contexto, se, por um lado, observa-
-se uma tendência de expansão territorial revitalizada 
na produção do espaço urbano brasileiro, por outro, 
a diversidade com que se apresentam as formas pre-
cárias de moradia confrontam os ótimos indicadores 
de qualidade de vida, normalmente, vinculados às ci-
dades do interior paulista. A busca por terrenos mais 
baratos, que faz parte das condições de oferta de uni-
dades residenciais para estratos sociais de baixa ren-
da, estimulou uma expansão periférica da atividade 
construtiva. A recente crise econômica e a mudança 
da orientação das políticas sociais, no contexto bra-
sileiro, parecem ter tido um importante impacto na 
redefinição dos parâmetros relacionados ao compor-
tamento geográfico da produção imobiliária. Atenta-
-se, neste sentido, à correlação entre períodos de crise, 
tendência à concentração de renda, enfraquecimento 
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das políticas habitacionais e migração da oferta para 
os estratos de renda mais altos – reconfigurações pro-
dutivas com desdobramentos territoriais importantes 
que requerem investigações.

Neste tópico, como segunda chave interpreta-
tiva, pretende-se focalizar alguns dispositivos relacio-
nados às políticas de regularização fundiária e de pro-
dução habitacional, transformados sobremaneira no 
contexto de desmantelamento do quadro de direitos 
constituídos durante o período democrático no Brasil.

Assim, iluminam-se as discussões relacionadas 
à Lei Federal n. 13.465/2017 e à formulação do Progra-
ma Casa Verde e Amarela, no âmbito federal, combi-
nadas aos novos arranjos institucionais que envolvem 
o desmonte de importantes órgãos e/ou instituições 
públicas de âmbito estadual, procurando entrever os 
efeitos possíveis por sobre a rede de cidades de porte 
médio e pequeno que conformam o eixo destacado no 
interior paulista.

A nova lei de regularização fundiária, a Lei Fe-
deral n. 13.465/2017, que entrou em vigor logo após o 
golpe político e midiático que destituiu a Presidente 
Dilma Rousseff, alterou, significativamente, os dis-
positivos de regularização, equiparando processos de 
interesse social e específico (ou privado), a partir do 
momento em que os enquadrou como possibilidades 
meramente burocráticas frente às características e 
“oportunidades” relacionadas aos grupos sociais que 
constituem demandas em suas interações com o poder 
público municipal. Tal fato      colocou esses processos 
em uma esteira que se distancia, paulatinamente, das 
definições e preceitos conquistados pela Lei Federal 
n. 11.977/2009; “acirrou o processo de financeirização 
e os conflitos por direito à cidade”; ao mesmo tempo 
que deslegitimou a regularização fundiária como ins-
trumento de luta social (GONÇALVES e RIZEK, 2020).

A captura do tema da desburocratização, que en-
volve a revisão e digitalização de fluxos, procedimen-

Dispositivos operacionais e 
operadores da política
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tos, normativas, lógicas e estruturas visando a simplifi-
cação de processos que envolvem a “máquina pública”, 
criou uma margem de indeterminações que vem sen-
do mobilizada para definir critérios de regularização 
fundiária, abrangendo, inclusive, o uso deturpado de 
instrumentos urbanísticos previstos em Planos Direto-
res.

Um conjunto de alterações concorrem à gestão 
da insegurança habitacional nesse caso, como por 
exemplo, a desvinculação do processo de titulação das 
obras de infraestrutura ou de melhorias habitacionais, 
a partir de etapas mais ou menos estanques, abrindo 
brecha para a não conclusão do processo de regula-
rização fundiária total, com potencial negligência às 
questões de cunho ambiental.

Somam-se, a esse quadro alguns dispositivos do 
Programa Regularização Fundiária e Melhoria Habi-
tacional, dentro do Programa Casa Verde e Amarela, 
que praticamente substitui a faixa de atendimento a 
famílias de renda mais baixa do Programa Minha Casa 
Minha Vida, uma vez que, em termos de recursos para 
a construção de novas unidades, tal faixa deixa de exis-
tir1. 

Pelo menos duas questões podem ser levantadas 
a partir dos novos dispositivos e de seus operadores. 
A primeira diz respeito a atuação de agentes privados 
com papel lateral ao dos municípios, enquadrados 
como Agentes Promotores e responsáveis pela exe-
cução de serviços ligados à regularização, atuando na 
escolha da área, a mobilização comunitária, a elabora-
ção de projetos e o registro das matrículas individuais 
e da área. Nesse caso, o município apenas fornece anu-
ência às propostas apresentadas.

Além disso, também se destaca a incorporação 
dos Agentes Intermediários Financeiros, para além da 
Caixa Econômica Federal (Agente Operados do FDS), 
quais sejam as companhias municipais e estaduais de 
habitação, bem como bancos múltiplos e comerciais, 
companhias hipotecárias, securitizadoras e previdên-
cias complementares, entre outras, autorizados a ter-
ceirizar a parte técnica de aprovação e implementação 
da regularização.

Camila M. de Camargo

1	 Segundo 
a Instrução 
Normativa n.2, 
que regulamenta o 
referido Programa, 
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do FDS (Fundo de 
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Social) para as 
futuras contrata-
ções, fundo que 
era destinado ao 
Programa Minha 
Casa Minha Vida 
Entidades, relacio-
nado às demandas 
dos movimentos de 
moradia.
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A segunda questão avança sobre o aprofunda-
mento dos efeitos relacionados à desvinculação da 
urbanização e da titulação, dando nota do papel de-
sempenhado pela Lei 13.465/2017 já comentada, como 
instrumento que abriu uma nova frente de atuação 
econômica à iniciativa privada, a partir da cidade, haja 
visto a expansão de empresas startups de regularização 
fundiária.

Considerando que as cidades do interior pau-
lista apresentam-se, recentemente, como frentes de 
expansão imobiliária privilegiada, iluminam-se a 
complexidade das situações de regularização fundiá-
ria que, dentro desses novos moldes, participarão do 
desenho das cidades e do entre cidades, incidindo di-
retamente sobre ocupações irregulares absolutamente 
invisibilizadas pelas administrações públicas e pelos 
indicadores positivos de qualidade de vida que mar-
cam essa porção do território.

Como terceira chave interpretativa dos proces-
sos, reconhece-se a emergência de sujeitos políticos, 
novas formas de organização e articulação nos terri-
tórios populares; os entrelaçamentos com estratégias 
distintas de acesso à moradia; e a constituição mais ou 
menos frágil de redes sociais espacializadas ou não, 
em diferentes escalas, constituindo uma cartografia 
socioespacial de lutas e resistências em seus diferen-
tes regimes de visibilidade e invisibilidade, buscando 
apreender novas gramáticas da segregação relaciona-
das ao interior paulista. Acredita-se que as experiên-
cias que provocaram a construção deste livro tratam 
um tanto disso.

Neste enquadramento, pode-se mobilizar o con-
ceito de matriz foucaultiana de território alinhado à 
discussão que ressalta a dimensão espacial das múl-
tiplas relações de poder que envolvem dominação e 
apropriação, procurando compreender o território 
através dos agenciamentos em torno de suas dimen-

Constituição dos sujeitos políticos 
frente o processo de reestruturação 

territorial
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sões constitutivas e estruturantes, a partir de um con-
junto de ordens, comandos, estratégias e ações. 

A partir desta chave de interpretação, entende-
-se que as dimensões sociais e espaciais são afetadas 
pelos processos econômicos que se articulam a dis-
tintos níveis escalares, por sua vez, ajustados dina-
micamente às relações produtivas, à estrutura social 
vigente e à organização espacial e territorial em trans-
formação, de modo absolutamente conflitivo e assimé-
trico. 

No contexto contemporâneo, um conjunto de 
dicotomias relacionadas à estrutura urbana é revela-
do a partir dessas visões de território, que atenta para 
escalas multisituadas e entremeadas por um mesmo 
processo de produção de cidade. Nesse sentido, abor-
dagens multiescalares são fundamentais e, ao mesmo 
tempo, desafiadoras, considerando a escala como ní-
vel de apreensão de determinados elementos e inter-
-relações perceptíveis da realidade, bem como arena 
de luta socioespacial e política, decisiva para o poder 
de determinado sujeito ou processo. Ao abordar con-
figurações escalares, ilumina-se não apenas o vínculo 
entre os processos de (re)escalonamento (BRENNER, 
2013; PEREIRA, 2018) e as relações de poder, mas tam-
bém o potencial de rearticulação das escalas para a 
luta socioespacial e política.

Nesse enquadramento, iluminam-se os proces-
sos de mobilização e organização social estabelecidos 
em rede, envolvendo territórios populares localizados 
no interior paulista e articulados a organizações de 
atuação estadual e nacional, como potenciais lentes 
para os processos e contradições que esse texto pro-
curou evidenciar, e que estão por vir, bem como para 
trazer à luz um conjunto de demandas relacionadas 
ao campo profissional e militante em ATHIS, cerne do 
presente livro.

Camila M. de Camargo
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